
 
Poder Judiciário 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 
Turma Nacional de Uniformização 

SCES, TRECHO 3, Setor de Clubes Esportivos Sul - Polo 8 - Lote 9 - Bairro: Asa Sul - CEP: 70200-003 
- Fone: (61) 3022-7000 - www.cjf.jus.br - Email: turma.uniformi@cjf.jus.br 

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 
5002880-91.2016.4.04.7105/RS 

RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR 

REQUERENTE: OTAVIO MARQUES 
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN (OAB RS067643) 
ADVOGADO: INGRID EMILIANO (OAB RS091283) 
ADVOGADO: CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA (OAB RS067650) 
ADVOGADO: FLAVIA HAGEN MATIAS (OAB RS103616) 
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN 

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA 

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI FEDERAL. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO E 
PREVIDENCIÁRIO. NO QUE TANGE AO AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO, ESTEJA OU NÃO A EMPRESA 
INSCRITA NO PAT: I) NÃO INTEGRA A BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
QUANDO FORNECIDO PELA EMPRESA 
DIRETAMENTE, SOB FORMA DE ALIMENTAÇÃO;  II) 
INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA QUANDO PAGO HABITUALMENTE 
E EM PECÚNIA;  III) INTEGRA A BASE DE CÁLCULO 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO 
PAGO MEDIANTE VALE/CARTÃO/TÍQUETE 
REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO OU EQUIVALENTE, 
QUANDO PAGO HABITUALMENTE E EM PECÚNIA; IV) 
COM A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.416/2017, QUE 
CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO § 2º DO ART. 457 DA CLT, 
SOMENTE O PAGAMENTO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 



EM DINHEIRO INTEGRA A REMUNERAÇÃO, CONSTITUI 
BASE DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DO SEGURADO 
E REFLETE NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL 
DO BENEFÍCIO, ESTEJA A EMPRESA INSCRITA OU NÃO 
NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 
- PAT. PRECEDENTES DO STJ E DA TNU (SÚMULA N. 
67) DE LONGA DATA. TESES FIXADAS PARA O TEMA 
N. 244: "I) ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.416/2017, O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, PAGO EM 
ESPÉCIE E COM HABITUALIDADE OU POR MEIO DE 
VALE-ALIMENTAÇÃO/CARTÃO OU TÍQUETE-
REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO OU EQUIVALENTE, 
INTEGRA A REMUNERAÇÃO, CONSTITUI BASE DE 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL E DO SEGURADO, REFLETINDO NO 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO, ESTEJA A EMPRESA INSCRITA OU NÃO 
NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT; II) A PARTIR DE 11/11/2017, 
COM A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.416/2017, QUE 
CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO § 2º DO ART. 457 DA 
CLT, SOMENTE O PAGAMENTO DO AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO EM DINHEIRO INTEGRA A 
REMUNERAÇÃO, CONSTITUI BASE DE INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E 
DO SEGURADO, REFLETINDO NO CÁLCULO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO, ESTEJA A 
EMPRESA INSCRITA OU NÃO NO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT". 
PROVIMENTO DO INCIDENTE. 

ACÓRDÃO 

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por voto de 
desempate, vencidos parcialmente o relator IVANIR CESAR IRENO JUNIOR e 
os Juízes Federais FERNANDA SOUZA HUTZLER, JOÃO CÉSAR OTONI DE 
MATOS, JOSÉ BAPTISTA DE ALMEIDA FILHO NETO E FÁBIO DE SOUZA 
SILVA, DAR PROVIMENTO ao pedido de uniformização, nos termos do voto 
divergente do Juiz Federal FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES, 
julgando-o como representativo de controvérsia, fixando a seguinte tese jurídica 
ao tema 244: "I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, integra a 
remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal 
e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a 



empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT; II) 
A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que conferiu nova 
redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-alimentação 
em dinheiro integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal 
inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação 
do Trabalhador - PAT". 

Brasília, 07 de abril de 2022. 

 

FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES 
Juiz Federal 

- relator para o acórdão – 
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 
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RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR 
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VOTO-VISTA 

EMENTA: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI FEDERAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRIBUTÁRIO 
E PREVIDENCIÁRIO. NO QUE TANGE AO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, 
ESTEJA OU NÃO A EMPRESA INSCRITA NO PAT: I) NÃO INTEGRA A 
BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
QUANDO FORNECIDO PELA EMPRESA DIRETAMENTE, SOB FORMA 
DE ALIMENTAÇÃO;  II) INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO PAGO 
HABITUALMENTE E EM PECÚNIA;  III) INTEGRA A BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO PAGO 
MEDIANTE VALE/CARTÃO/TÍQUETE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO OU 
EQUIVALENTE, QUANDO PAGO HABITUALMENTE E EM PECÚNIA; 
IV) COM A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.416/2017, QUE CONFERIU NOVA 
REDAÇÃO AO § 2º DO ART. 457 DA CLT, SOMENTE O PAGAMENTO DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EM DINHEIRO INTEGRA A 
REMUNERAÇÃO, CONSTITUI BASE DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DO SEGURADO 
E REFLETE NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO, ESTEJA A EMPRESA INSCRITA OU NÃO NO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. PRECEDENTES DO STJ 
E DA TNU (SÚMULA N. 67) DE LONGA DATA. TESE FIXADA PARA O 
TEMA N. 244: "I) ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.416/2017, O AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, PAGO EM ESPÉCIE E COM 
HABITUALIDADE OU POR MEIO DE VALE-ALIMENTAÇÃO/CARTÃO 



OU TÍQUETE-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO OU EQUIVALENTE, 
INTEGRA A REMUNERAÇÃO, CONSTITUI BASE DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DO SEGURADO, 
REFLETINDO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO, ESTEJA A EMPRESA INSCRITA OU NÃO NO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT; II) A PARTIR DE 
11/11/2017, COM A VIGÊNCIA DA LEI N. 13.416/2017, QUE CONFERIU 
NOVA REDAÇÃO AO § 2º DO ART. 457 DA CLT, SOMENTE O 
PAGAMENTO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EM DINHEIRO INTEGRA 
A REMUNERAÇÃO, CONSTITUI BASE DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DO SEGURADO, 
REFLETINDO NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL DO 
BENEFÍCIO, ESTEJA A EMPRESA INSCRITA OU NÃO NO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT". PROVIMENTO DO 
INCIDENTE. 

Relatório. 

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal - PUIL - intentado por OTÁVIO MARQUES contra acórdão proferido 
pela 1ª TRSJRS, em ação movida contra o INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS. 

Aduz: (i) o acórdão recorrido está em desacordo com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que "o auxílio-alimentação, pago em espécie 
e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem 
natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária"; 
(ii) não pode ficar prejudicada porque a empregadora deixou de recolher as suas 
contribuições e reter e repassar as contribuições do segurado sobre a citada parcela 
remuneratória. Pediu o provimento para que o valor percebido a título de auxílio-
alimentação, pago por meio de vale-refeição (tíquete), seja considerado como 
salário de contribuição/benefício e reflita no cálculo da renda mensal inicial 
(RMI), a ser revista. 

Na sessão do dia 06/11/2019, o PUIL foi admitido e afetado como 
representativo de controvérsia (Tema 244), com a seguinte questão controvertida:  

"Saber se o auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por 
meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e 
integra o salário de contribuição para fins de cálculo da renda mensal inicial 
(RMI).". 

O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário - IBDP foi admitido 
como amicus curiae (evento 32), tendo apresentado memorial no evento 37, 
defendendo a posição autoral. 



Na sessão de 10/11/2022, o relator, Juiz Federal Ivanir Cesar Ireno 
Junior, apresentou voto fixando a seguinte tese: 

(i) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, 
tíquetes ou outros documentos congêneres, por empresas inscritas no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, não integra a remuneração, 
constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do 
segurado ou reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, no período 
anterior à vigência da Lei 13.467/2017; 

(ii) a partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.467/2017, que conferiu 
nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-
alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui base de incidência 
da contribuição previdenciária patronal e do segurado e reflete no cálculo da 
renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

Pedi vista dos autos para estudar melhor o caso, dada a sua 
complexidade. Devolvo-o ao colegiado com a compreensão a seguir, desde logo 
rendendo vênias ao ilustre relator, em relação a quem vou divergir parcialmente. 

Era o que cumpria historiar. 

Fundamentação. 

Previamente. 

A matéria foi enfrentada, de forma específica, fundamentada e 
exaustiva, na decisão de afetação, proferida à unanimidade por este colegiado. Não 
ocorreu fato superveniente à afetação a impedir o julgamento do PUIL como 
representativo de controvérsia.  

Mérito. 

1. Caso sub judice. 

O segurado se aposentou por tempo de contribuição com DIB em 
30/11/2011. Recebia auxílio-alimentação, verba que entende remuneratória, na 
forma de vale-refeição, que não integrou o salário de contribuição/benefício para 
fins de cálculo da RMI. 

A Turma de origem negou o pleito, sob o seguinte escólio: 

Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que julgou 
improcedentes os pedidos de revisão da renda mensal inicial do beneficio de 
aposentadoria por tempo de contribuição mediante o cômputo dos valores 
recebidos a título de auxílio-alimentação como salário-de-contribuição, e de 
apuração do salário-de-benefício pela média atualizada dos últimos 36 salários 



de contribuição, sem a aplicação do fator previdenciário, amparada na regra de 
transição do art. 9º da Emenda Constitucional nº 20/98. 

Sem apresentação das contrarrazões, vieram os autos conclusos. 

Passo à análise do feito. 

Nos termos do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho, 'Além do 
pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, 
a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações 'in natura' que a 
empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao 
empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas 
ou drogas nocivas'. 

Outrossim, o art. 28, I, da Lei nº 8.212/91 assevera que todos os rendimentos 
pagos, devidos ou creditados a qualquer título durante o mês, destinados a 
retribuir o trabalho do empregado, inclusive os ganhos habituais sob a forma de 
utilidades, integram o salário-de-contribuição. 

Contudo, não integra o salário-de-contribuição, por expressa disposição legal, 
a parcela 'in natura' recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da 
Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, de acordo com o art. 28, § 9º, alínea 'c', da 
Lei nº 8.212/91. 

Desse modo, o auxílio-alimentação fornecido habitualmente pela empresa a 
título de salário-utilidade compõe o salário do trabalhador, salvo hipótese de 
empresa inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, previsto 
na Lei nº 6.321/76. 

No caso dos autos, ressalto, inicialmente, que o período base de cálculo (PBC) 
do benefício de aposentadoria percebido pela parte autora, cuja revisão da renda 
mensal inicial pretende o demandante, corresponde ao período de julho de 1994 
a outubro de 2011 (Evento 1 - CCON8). 

Compulsando os autos, verifico que há comprovação de que a empresa 
Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN esteve regulamente 
inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos períodos de 
1988 a 1991 (Evento 1 - OUT13). 

Ademais, os documentos apresentados comprovam que a parte autora não 
recebeu os valores em pecúnia, mas sim através de 'vale-refeição' durante todo 
o período controvertido (Evento 27 - FINANC2), o que afasta, também, a 
incidência da Súmula 67 da TNU ('O auxílio-alimentação recebido em pecúnia 
por segurado filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o salário 
de contribuição e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária'). 



Embora os demonstrativos financeiros contenham referência ao valor percebido 
pelo trabalhador, há designação expressa ao pagamento mediante entrega de 
vale-refeição (Evento 27 - FINANC2). Nesse sentido, igualmente, comprovam os 
demonstrativos fornecidos pela CORSAN (Evento 11 - EMAIL2 e OUT3). 

Ressalto, por oportuno, orientação do STJ no sentido de que haverá incidência 
de contribuição previdenciária quando o auxílio-alimentação estiver sendo pago 
em pecúnia: 

[...] 

Desse modo, estando comprovado o pagamento de auxílio-alimentação por 
meio de 'vale-alimentação' (Evento 11 - EMAIL2 e OUT3 e Evento 27 - 
FINANC2), os valores não integram o salário-de-contribuição, nos termos do 
artigo 28, § 9º, 'c', da Lei nº 8.212/1991. 

Assim, voto por negar provimento ao recurso da parte autora no ponto. 

Nos Memoriais do INSS (apresentados em 04/02/2022), tem-se: 

(i) despacho do Advogado-Geral da União nº 035, aprovando, nos termos do 
Despacho do Consultor-Geral da União nº 00041/2022/GAB/CGU/AGU, de 03 
de fevereiro de 2022, o PARECER nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, 02 
de fevereiro de 2022, fixou o entendimendo do Poder Executivo da União no 
sentido de que o pagamento do vale ou ticket alimentação não integra o salário 
de contribuição, antes ou depois da vigência da Lei 13.467/2017, esteja ou não 
a empresa inscrita no PAT;  

(ii) "A alimentação in natura NÃO compõe o salário de contribuição, quer antes 
ou depois da vigência da Lei 13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita no 
PAT, não refletindo na composição do salário de benefício e na renda mensal 
dos benefícios do RGPS"; 

(iii) "O auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-
alimentação NÃO integra a base de cálculo das contribuições sociais 
previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados antes ou 
depois da vigência da Lei 13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita no 
PAT, não refletindo na composição do salário de benefício e na renda mensal 
dos benefícios do RGPS"; 

(iv) "A parcela paga em pecúnia HABITUALMENTE aos segurados empregados 
a título de auxílio-alimentação integra a base de cálculo para fins de incidência 
das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados 
empregados, quer antes ou depois da vigência da Lei 13.467/2017, refletindo na 
composição do salário de benefício e na renda mensal dos benefícios do RGPS, 
observado o teto do salário de contribuição"; 



(v) "A alimentação paga em pecúnia é prática ilícita após o advento da Lei 
13.467/2017"; 

(vi) sobre os efeitos práticos da tese, destacou:  

A Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME, que trata de “solicitação de 
avaliação de impacto financeiro da tese jurídica a ser adotada no Tema 
Representativo de Controvérsia nº 244 da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais – TNU", possui a seguinte conclusão:  

“21. A análise mostrou que o questionável entendimento de que o auxílio-
alimentação integra o salário de contribuição no período de 2011 a 2017, ou 
ainda para períodos anteriores a esse, é altamente contraproducente. Tal 
entendimento, além de gerar impactos operacionais negativos, pelo potencial de 
revisão de cerca de 9,2 milhões de benefícios, também tende a gerar incremento 
muito expressivo na despesa do RGPS. Já os impactos sobre a arrecadação 
tendem a ser, na prática, muito limitados, incertos e sujeitos a questionamentos.  

22. Foram apresentados diferentes cenários em relação aos incrementos no 
pagamento de benefícios do RGPS. Em que pese a complexidade das estimativas, 
é indubitável, pelos cenários apresentados, que os impactos são de grande 
monta. Em um dos cenários apresentados, considerando tanto os benefícios já 
concedidos e ainda ativos, como as concessões futuras, se chega a uma 
estimativa de incremento da despesa do RGPS, no longo prazo, da ordem de R$ 
419,4 bilhões.” 

Demais disso, a conta maior sequer foi analisada. São os benefícios a conceder 
nas próximas décadas com salários de contribuição a revisar entre julho/1994 e 
11/2017 com a percepção do "ticket-alimentação".  

Desse modo, o impacto passado e futuro da tese deve ultrapassar os 419,4 bilhões 
de Reais, considerando ainda as concessões de benefícios nas próximas décadas. 

Por sua vez, na sua manifestação, defende o IBDP: 

(i) de acordo com a legislação previdenciária, não integra o salário de 
contribuição a "parcela in natura" recebida pelo trabalhador de acordo com os 
programas de alimentação aprovados pelos órgãos competentes; 

(ii) por outro lado, revela-se absolutamente corriqueiro o "pagamento" em 
tíquetes de valores para fins alimentícios, por meio de vale-alimentação e vale-
refeição; 

(iii) o alimento "in natura" deve ser considerado como aquele entregue 
diretamente ao trabalhador para a sua destinação específica; 

(iv) vales e tíquetes possuem expressão em valor pecuniário, não podendo ser 
classificados como alimento "in natura"; 



(v) nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do STJ; 

(vi) o benefício previdenciário deve guardar relação com o histórico 
remuneratório do trabalhador, não podendo haver prejuízos no seu cálculo em 
razão da incorreta interpretação que se possa dar à legislação sobre alimentos 
"in natura"; 

(vii) o segurado não pode ser prejudicado pela omissão do empregador em 
recolher as contribuções previdenciárias; 

(viii) requer o provimento do PUIL com a fixação da seguinte tese: “o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale-
alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e integra o salário de 
contribuição para fins de cálculo de renda mensal inicial”. 

2. Normatização aplicável. 

É a seguinte a legislação de regência: 

CF/88: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 
2015) 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais:         (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser 
adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de 
contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social;        (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 201. [...] 



§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados 
ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.         (Incluído dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Lei 8.212/91: 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou 
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou 
creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 
pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, 
de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa;                 (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, 
exclusivamente:                  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos 
da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976; 

[...] 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos 
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante 
da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, 
exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas 
pelo Ministério do Trabalho;                 (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

  

Lei 8.213/91 

Art. 29. O salário-de-benefício consiste:                 (Redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26.11.99) 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na 
média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes 
a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 
previdenciário;                    (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, 
na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 



correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivo.                   (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

§ 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, 
nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início 
do benefício. 

§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos 
habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda 
corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições 
previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação 
natalina).                 (Redação dada pela Lei nº 8.870, de 1994) 

Lei 6.321/76: dispõe sobre o programa de alimentação do trabalhador - PAT 

Art 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do 
imposto sobre a renda o dobro das despesas comprovadamente realizadas no 
período base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente 
aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento 
desta Lei.                   (Vide Decreto-Lei nº 2.397, de 1987)                (Vide Lei nº 
9.532, de 1997) 

[...] 

Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura , 
pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 
Trabalho. 

Decreto nº 78.676, de 8 de novembro de 1976: regulamenta a Lei 6.321/76, que 
dispõe sobre a dedução, do lucro tributável, para fins do imposto de renda das 
pessoas jurídicas do dobro das despesas realizadas em programas de 
alimentação do trabalhador e dá outras providências (revogado pelo Decreto 
05/1991) 

Art. 4º Os programas de alimentação do trabalhador deverão propiciar 
condições de avaliação do funcionamento, recursos materiais e humanos do 
serviço de alimentação da empresa, além do teor nutritivo das refeições, 
mediante apresentação de cardápios básicos. 

Art. 5º As pessoas jurídicas beneficiárias poderão firmar convênio com 
entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades 
cooperativas e órgãos públicos, para o desenvolvimento de ações conjuntas, 
visando à execução de programas previstos no presente Decreto, nas condições 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho. 

Parágrafo único. As entidades fornecedoras de alimentação coletiva deverão 
ser registradas no Ministério do trabalho, para fins de execução dos programas 
previstos no presente Decreto. 



Art. 6º As pessoas jurídicas que custarem, em comum, as despesas definidas no 
artigo 5º, poderão beneficiar-se da dedução permitida pela Lei número 6.321, de 
14 de abril de 1976, pelo critério de rateio do custo total da alimentação. 

[...] 

Art. 9º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela 
empresa nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do trabalho. 

Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991: regulamenta o Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT (revogado em 10/11/2021 pelo Decreto nº 
10.854) 

[...] 

Art. 4º Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa 
jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir 
alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação 
coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades 
cooperativas. (Redação dada pelo Decreto nº 2.101, de 1996) 

Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer 
irregularidades resultantes dos programas executados na forma deste artigo. 

[...] 

Art. 5° A pessoa jurídica que custear em comum as despesas definidas no art. 4°, 
poderá beneficiar-se da dedução prevista na Lei n° 6.321, de 14 de abril de 1976, 
pelo critério de rateio do custo total da alimentação. 

Art. 6° Nos Programas de Alimentação do Trabalhador (PAT), previamente 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a parcela paga 
in-natura pela empresa não tem natureza salarial, não se incorpora à 
remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de 
contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
nem se configura como rendimento tributável do trabalhador. 

Decreto nº Decreto nº 10.854, de 10/11/2021: regulamenta disposições relativas 
à legislação trabalhista:  

CAPÍTULO XVIII 

DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR  

Art. 166.  Este Capítulo dispõe sobre a regulamentação do PAT, de que trata 
a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976. 

[...] 



Art. 168.  Para usufruir dos correspondentes benefícios fiscais relacionados ao 
PAT, a pessoa jurídica beneficiária deverá requerer a sua inscrição no 
Ministério do Trabalho e Previdência. 

Art. 169.  Para fins de execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá: 

I - manter serviço próprio de refeições; 

II - distribuir alimentos; ou 

III - firmar contrato com entidades de alimentação coletiva. 

Art. 170.  As entidades de alimentação coletiva a que se refere o inciso III 
do caput do art. 169 serão registradas no PAT nas seguintes categorias: 

I - fornecedora de alimentação coletiva: 

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas 
transportadas; 

b) administradora de cozinha da contratante; e 

c) fornecedora de cestas de alimento e similares para transporte individual; e 

II - facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios: 

a) emissora PAT - facilitadora que exerça a atividade de emissão de moeda 
eletrônica para atendimento dos pagamentos no âmbito do PAT; ou 

b) credenciadora PAT - facilitadora que exerça a atividade de credenciamento 
para aceitação da moeda eletrônica emitida para atendimento dos pagamentos 
no âmbito do PAT. 

§ 1º  As facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios podem 
emitir ou credenciar a aceitação dos seguintes produtos: 

I - instrumentos de pagamento para aquisição de refeições em restaurantes e 
estabelecimentos similares (refeição convênio); e 

II - instrumentos de pagamento para aquisição de gêneros alimentícios em 
estabelecimentos comerciais (alimentação convênio). 

[...] 

Art. 178.  A parcela paga in natura pela pessoa jurídica beneficiária, no âmbito 
do PAT, ou disponibilizada na forma de instrumentos de pagamento, vedado o 
seu pagamento em dinheiro: 



I - não tem natureza salarial; 

II - não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; e 

III - não constitui base de incidência do FGTS. 

  

Portaria MTb nº 87, de 28/01/1997: baixa instruções sobre a execução do 
Programa de alimentação do Trabalhador - PAT e revoga a Portaria Mtb nº 
1.156, d 17/09/1993 (revogada pela Portaria SIT/DSST nº 3/2002) 

Art. 1º. O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei 
nº 6.321, de 14 de abril de 1976 , tem por objetivo a melhoria da situação 
nutricional dos trabalhadores, visando promover sua saúde e prevenir as 
doenças profissionais. 

Art. 2º. Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais a 
pessoa jurídica interessada deverá requerer, em formulário próprio, à 
Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST, a sua inscrição, conforme 
modelo oficial a ser adquirido na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
ECT. 

[...] 

Art. 7º. A execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT acarretará o cancelamento da inscrição no Ministério do Trabalho, com a 
conseqüente perda do incentivo fiscal, sem prejuízo do disposto no artigo 8º, 
parágrafo único, do Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991. 

Art. 8º. Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter 
serviço próprio de refeições e/ou distribuição de alimentos, inclusive não 
preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou 
prestem serviços de alimentação coletiva, desde que essas entidades estejam 
registradas no Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação do 
PAT e nesta Portaria, condição que deverá constar expressamente do texto do 
convênio entre as partes interessadas. 

Art. 9º. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores 
documentos de legitimação (impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou 
outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições 
ou de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais, o valor do 
documento deverá se suficiente para atender às exigências nutricionais do PAT. 

[...] 

Art. 15. Nos documentos de legitimação de que tratam o artigo 9º e o artigo 11 
deverão constar: 



[...] 

Portaria SIT/DSST Nº 3 DE 01/03/2002: baixa instruções sobre a execução do 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT (revogada pelo art. 156, VIII, 
da Portaria nº 672, de 08 de novembro de 2021, que traz dispositivos 
semelhantes nos seus artigos 139 a 153)   

Art. 1º O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei nº 
6.321, de 14 de abril de 1976 , tem por objetivo a melhoria da situação 
nutricional dos trabalhadores, visando a promover sua saúde e prevenir as 
doenças profissionais. 

Art. 2º. Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais, a 
pessoa jurídica deverá requerer a sua inscrição à Secretaria de Inspeção do 
Trabalho - SIT, através do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - 
DSST, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, em impresso próprio para 
esse fim a ser adquirido na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
ou por meio eletrônico utilizando o formulário constante da página do Ministério 
do Trabalho e Emprego na INTERNET (www.mte.gov.br). 

Art. 3º As pessoas jurídicas beneficiárias poderão incluir no Programa 
trabalhadores de renda mais elevada, desde que esteja garantido o atendimento 
da totalidade dos trabalhadores que percebam até cinco salários mínimos, 
independentemente da duração da jornada de trabalho. 

Parágrafo único. O benefício concedido aos trabalhadores que percebam até 
cinco salários mínimos não poderá, sob qualquer pretexto, ter valor inferior 
àquele concedido aos de rendimento mais elevado. 

[...] 

Art. 5º Os programas de alimentação do trabalhador deverão propiciar 
condições de avaliação do teor nutritivo da alimentação, conforme disposto no 
art. 3º do Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991. 

[...] 

§ 2º As pessoas jurídicas participantes do Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT, mediante prestação de serviços próprios ou de terceiros, 
deverão assegurar qualidade e quantidade da alimentação fornecida aos 
trabalhadores, de acordo com esta Portaria, cabendo-lhes a responsabilidade 
de fiscalizar o disposto neste artigo. 

[...] 

Art. 6º É vedado à pessoa jurídica beneficiária: 



I - suspender, reduzir ou suprimir o benefício do Programa a título de punição 
ao trabalhador; 

II - utilizar o Programa, sob qualquer forma, como premiação; e, 

III - utilizar o Programa em qualquer condição que desvirtue sua finalidade. 

[...] 

III - Das Modalidades de Execução do Pat 

Art. 8º Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter 
serviço próprio de refeições ou distribuição de alimentos, inclusive não 
preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou 
prestem serviços de alimentação coletiva, desde que essas entidades sejam 
credenciadas pelo Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação 
do PAT e nesta Portaria, condição que deverá constar expressamente do texto 
do convênio entre as partes interessadas. 

[...] 

Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores 
documentos de legitimação (impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou 
outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições 
ou de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais, o valor do 
documento deverá ser suficiente para atender às exigências nutricionais do 
PAT. 

Parágrafo único - Cabe à pessoa jurídica beneficiária orientar devidamente 
seus trabalhadores sobre a correta utilização dos documentos referidos neste 
artigo. 

Art. 11º. As pessoas jurídicas que pretendam credenciar-se como fornecedoras 
ou prestadoras de serviços de alimentação coletiva deverão requerer seu registro 
no PAT mediante preenchimento de formulário próprio oficial, conforme modelo 
anexo a esta Portaria, o qual se encontra também na página eletrônica do 
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE na INTERNET, e que, após preenchido, 
deverá ser encaminhado com a documentação nele especificada ao 
Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST, da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho - SIT, por intermédio da Delegacia Regional do Trabalho 
local ou diretamente pela INTERNET. 

Parágrafo único - As empresas prestadoras de serviços de alimentação coletiva 
deverão encaminhar o formulário e a documentação nele especificada 
exclusivamente por intermédio da Delegacia Regional do Trabalho local. 

Art. 12. A pessoa jurídica será registrada no PAT nas seguintes categorias: 



I - fornecedora de alimentação coletiva: 

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas 
transportadas; 

b) administradora de cozinha da contratante; 

c) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte individual. 

II - prestadora de serviço de alimentação coletiva: 

a) administradora de documentos de legitimação para aquisição de refeições 
em restaurantes e estabelecimentos similares (refeição-convênio); 

b) administradora de documentos de legitimação para aquisição de gêneros 
alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação-convênio). 

Parágrafo único - O registro poderá ser concedido nas duas modalidades 
aludidas no inciso II, sendo, neste caso, obrigatória a emissão de documentos de 
legitimação distintos. 

Art. 13. Cabe às prestadoras de serviços de alimentação coletiva: 

I - garantir que os restaurantes e outros estabelecimentos por elas credenciados 
se situem nas imediações dos locais de trabalho; 

II - garantir que os documentos de legitimação para aquisição de refeições ou 
gêneros alimentícios sejam diferenciados e regularmente aceitos pelos 
estabelecimentos credenciados, de acordo com a finalidade expressa no 
documento; 

III - reembolsar ao estabelecimento comercial credenciado os valores dos 
documentos de legitimação, mediante depósito na conta bancária em nome da 
empresa credenciada, expressamente indicada para esse fim; 

IV - cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não 
cumprirem as exigências sanitárias e nutricionais e, ainda, que, por ação ou 
omissão, concorrerem para o desvirtuamento do PAT mediante o uso indevido 
dos documentos de legitimação ou outras práticas irregulares, especialmente: 

a) a troca do documento de legitimação por dinheiro em espécie ou por 
mercadorias, serviços ou produtos não compreendidos na finalidade do PAT; 

b) a exigência de qualquer tipo de ágio ou a imposição de descontos sobre o 
valor do documento de legitimação; 



c) o uso de documentos de legitimação que lhes forem apresentados para 
qualquer outro fim que não o de reembolso direto junto à prestadora do serviço, 
emissora do documento, vedada a utilização de quaisquer intermediários. 

VI - Dos Documentos de Legitimação 

Art. 16. O fornecimento de documentos de legitimação, para as finalidades 
previstas no art.10, é atribuição exclusiva das empresas prestadoras de serviço 
de alimentação coletiva, credenciadas de conformidade com o disposto nesta 
Portaria. 

Parágrafo único - A pessoa jurídica beneficiária celebrará contrato com a 
prestadora de serviço de alimentação coletiva visando ao fornecimento dos 
documentos de legitimação mencionados no caput, que poderão ser na forma 
impressa, na de cartões eletrônicos ou magnéticos, ou outra forma que se adeqüe 
à utilização na rede de estabelecimentos conveniados. 

Art. 17. Nos documentos de legitimação de que trata o artigo anterior deverão 
constar: 

I - razão ou denominação social da pessoa jurídica beneficiária; 

II - numeração contínua, em seqüência ininterrupta, vinculada à empregadora; 

III - valor em moeda corrente no País; 

IV - nome, endereço e CGC da prestadora de serviço de alimentação coletiva; 

V - prazo de validade, não inferior a 30 dias, nem superior a 15 meses, para os 
documentos impressos; 

VI - a expressão "válido somente para pagamento de refeições" ou "válido 
somente para aquisição de gêneros alimentícios", conforme o caso. 

§ 1º - Na emissão dos documentos de legitimação deverão ser adotados 
mecanismos que assegurem proteção contra falsificação. 

§ 2º - Os documentos de legitimação destinados à aquisição de refeição ou de 
gêneros alimentícios serão distintos e aceitos pelos estabelecimentos 
conveniados, de acordo com a finalidade expressa em cada um deles, sendo 
vedada a utilização de instrumento único. 

§ 3º - A pessoa jurídica beneficiária deverá exigir que cada trabalhador firme 
uma declaração, que será mantida à disposição da fiscalização federal do 
trabalho, acusando o recebimento dos documentos de legitimação, na qual 
deverá constar a numeração e a identificação da espécie dos documentos 
entregues. 



§ 4º - Quando os documentos de legitimação previstos nesta Portaria forem 
concedidos sob a forma de cartões magnéticos ou eletrônicos, a pessoa jurídica 
beneficiária deverá obter de cada trabalhador uma única declaração de 
recebimento do cartão, que será mantida à disposição da fiscalização federal do 
trabalho, e servirá como comprovação da concessão do benefício. 

§ 5º - Quando os documentos de legitimação previstos nesta Portaria forem 
concedidos sob a forma de cartões magnéticos ou eletrônicos, o valor do 
benefício será comprovado mediante a emissão de notas fiscais pelas empresas 
prestadoras de serviços de alimentação coletiva, além dos correspondentes 
contratos celebrados entre estas e as pessoas jurídicas beneficiárias. 

§ 6º - Os documentos de legitimação, sejam impressos ou na forma de cartões 
eletrônicos ou magnéticos, destinam-se exclusivamente às finalidades do 
Programa de Alimentação do Trabalhador, sendo vedada sua utilização para 
outros fins. 

§ 7º - A validade do cartão magnético e/ou eletrônico, pelas suas características 
operacionais, poderá ser de até cinco anos. 

Art. 18. Em caso de utilização a menor do valor do documento de legitimação, o 
estabelecimento comercial deverá fornecer ao trabalhador um contra-vale com 
a diferença, vedada a devolução em moeda corrente. 

VII - Das Disposições Finais 

Art. 19. A execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT acarretará o cancelamento da inscrição no Ministério do Trabalho e 
Emprego, com a conseqüente perda do incentivo fiscal, sem prejuízo do disposto 
no art. 8º, parágrafo único, do Decreto nº 05, de 14 de janeiro de 1991. 

Art. 20. O Ministério do Trabalho e Emprego, através da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho, emitirá Instrução Normativa relativa à fiscalização do 
cumprimento da legislação de sustento do Programa de Alimentação junto às 
empresas inscritas e registradas no mesmo. 

CLT: 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos 
legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como 
contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.              (Redação dada pela 
Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

§ 1º Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, coma também as 
comissões, percentagens e gratificações pagas pelo empregador. 

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos 



pagos pelo empregador.               (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 
1.10.1953) 

§ 1º  Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e 
de função e as comissões pagas pelo empregador.                   (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 808, de 2017)    (Vigência encerrada) 

§ 1o  Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e 
as comissões pagas pelo empregador.                   (Redação dada pela Lei nº 
13.467, de 2017) 

§ 2º Não se incluem nos salários as gratificações que não tenham sido ajustadas, 
as diárias para viagem e as ajudas de custo. 

§ 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado.                       (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

§ 2º  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, 
limitadas a cinquenta por cento da remuneração mensal, o auxílio-alimentação, 
vedado o seu pagamento em dinheiro, as diárias para viagem e os prêmios não 
integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de 
trabalho e não constituem base de incidência de encargo trabalhista e 
previdenciário.                      (Redação dada pela Medida Provisória nº 808, de 
2017)   (Vigência encerrada) 

§ 2o  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, 
auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, 
prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se 
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de 
qualquer encargo trabalhista e previdenciário.                (Redação dada pela 
Lei nº 13.467, de 2017) 

[...] 

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos 
os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in 
natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer 
habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com 
bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.                (Redação dada pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967) 

§ 1º Os valôres atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e 
razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas 
componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82).        (Incluído pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967) 

[...] 



§ 3º - A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão 
atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 
25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-
contratual.            (Incluído pela Lei nº 8.860, de 24.3.1994) 

IN RFB 971/2009: 

Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de 
contribuições: 

´[...] 

III - o auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, observado o 
disposto no § 2º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 
25 de janeiro de 2019) 

§ 2º Até 10 de novembro de 2017 deverá ser observado, em relação às parcelas 
a que se referem os incisos III, VII, VIII e XVI, que a não incidência prevista no 
caput aplica-se apenas:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 
1867, de 25 de janeiro de 2019) 

I - à parcela in natura do auxílio alimentação;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 

Consulta COSIT RFB 35/2019: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS EMENTA: 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. A parcela paga 
em pecúnia aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação integra 
a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais 
previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 353, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2014. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. 
A parcela in natura do auxílio-alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, 
quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e não 
integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da 
empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 130, DE 1º DE JUNHO 
DE 2015. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM TÍQUETES-ALIMENTAÇÃO 
OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxílio-alimentação pago mediante 
tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação não integra a base de cálculo das 
contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados 
empregados. 
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, art. 457, § 2º; Lei nº 8.212, 
de 1991, arts. 13, 20, 22, incisos I e II, e 28, inciso I, e § 9º; Lei nº 10.522, de 
2002, art. 19, §§ 4º e 5º; Decreto nº 3.048, de 1999, art. 9º, inciso I, alínea “j”; 



Decreto nº 5, de 1991, art. 4º; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 58, 
III; Pareceres PGFN/CRJ nº 2.117, de 2011, e nº 2.114, de 2011; Atos 
Declaratórios PGFN nº 3, de 2011, e nº 16, de 2011. 
REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 288, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2018. 

3. Análise jurisprudencial do eminente relator. 

Por economia e propriedade, trago à colação argumentos da pesquisa 
jurisprudencial elencados pelo eminente relator: 

15. Do estágio atual da jurisprudência sobre o tema 

16. Inobstante o STF tenha pacífico posicionamento acerca da natureza 
indenizatória do auxílio-alimentação no âmbito do regime estatutário/RPPS, que 
não compõe a remuneração de contribuição do servidor público, ainda que pago 
diretamente em pecúnia/dinheiro (art. 4º, §1º, inciso V, da Lei 10.887/2004), no 
âmbito da CLT/RGPS o tribunal vem entendendo que a discussão é 
infranconstitucional, sobre ela não se manifestando: 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Tributário. 
Contribuição Previdenciária. Auxílio alimentação. Natureza Jurídica da verba. 
Questão infraconstitucional. Afronta reflexa. 1. O Tribunal de origem julgou a 
causa exclusivamente com base na legislação infraconstitucional, notadamente 
nos arts. 3º da Lei nº 6.321/76; 28, § 9º, alínea c, da Lei nº 8.212/91, e 111 do 
CTN, para concluir que o pagamento do auxílio alimentação em “ticket” ou vale 
refeição não configuraria pagamento “in natura”, não se enquadrando, 
portanto, na hipótese versada no citado art. 28 da Lei nº 8.212/91. 2. A afronta 
aos dispositivos tidos por violados, caso ocorresse, seria de forma reflexa ou 
indireta, o que não enseja a abertura da via extraordinária. 3. Agravo regimental 
não provido. (ARE 889955 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 17/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-249  DIVULG 10-12-
2015  PUBLIC 11-12-2015) 

EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. DEBATE DE 
ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL OFENSA REFLEXA NÃO 
VIABILIZA O MANEJO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI 
MAIOR. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. 
AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A controvérsia, a 
teor do já asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. 
Não há falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões 
recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação 
infraconstitucional encampada na decisão da Corte de origem, a tornar oblíqua 
e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, 
III, “a”, da Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência desta Suprema 



Corte. 2. O Plenário Virtual, por maioria, no julgamento do RE 814.204-
RG/MG, Rel. Min. Teori Zavascki, proclamou a inexistência de repercussão 
geral da questão relativa à natureza jurídica das verbas pagas pelo empregador, 
se remuneratórias ou indenizatórias, para fins de incidência da contribuição 
previdenciária, em face do caráter infraconstitucional do debate. 3. As razões 
do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a 
decisão agravada. 4. Em se tratando de mandado de segurança, inaplicável o 
art. 85, § 11, do CPC/2015. 5. Agravo interno conhecido e não provido. (RE 
995812 AgR-segundo, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
07/04/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091  DIVULG 03-05-
2017  PUBLIC 04-05-2017) 

17. Já o STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que se o auxílio-
alimentação é fornecido pelo empregador "in natura", na forma de 
distribuição de refeição ou gêneros alimentícios (cesta básica, por 
exemplo), não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal ou do segurado, não produzindo, portanto, reflexos no cálculo da renda 
mensal inicial do benefício previdenciário, esteja a empresa inscrita no PAT ou 
não: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO HABITUAL E EM PECÚNIA. 
RECOLHIMENTO DO FGTS. OBRIGATORIEDADE.1. Conforme 
entendimento deste Superior Tribunal, o auxílio-alimentação pago in natura 
não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando pago habitualmente e em 
pecúnia, incide a referida contribuição. Pela mesma razão, o auxílio-
alimentação pago em espécie e com habitualidade também sofrerá a incidência 
do FGTS. Precedente: REsp 719.714/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 24/4/2006, p. 367. 2. Agravo interno não provido.(AgInt no 
REsp 1785717/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/02/2020, DJe 18/02/2020) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E CESTAS BÁSICAS AOS 
EMPREGADOS. PAGAMENTO "IN NATURA". INSCRIÇÃO NO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os valores pagos 
pelo empregador a título de fornecimento de alimentação e cestas básicas aos 
empregados, considerados como parcela in natura, não integram a base de 
cálculo da contribuição previdenciária desde que, nos termos da lei, recebidos 
de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social (art. 28, § 9°, "c", da Lei 8.212/1991). Julgou não 
ter ficado comprovada nos autos a inscrição pela empresa no Programa de 
Alimentação ao Trabalhador. 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido, ao assim decidir, contrariou a 
jurisprudência do STJ, de que não incide contribuição previdenciária sobre os 



valores despendidos a título de vale ou auxílio-alimentação pagos in natura, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Precedentes: AgInt no REsp 
1.694.824/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.12.2018; AgInt no REsp 1.617.204/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 3.2.2017; REsp 1.072.245/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 14.11.2016. 
3. In casu, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese da 
legislação federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a pretensão 
recursal deve ser parcialmente acolhida. Isso não significa, entretanto, que a 
hipótese é de reforma do julgado. Com efeito, o provimento da pretensão recursal 
acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão 
seja proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos 
probatórios dos autos. 
4. Recurso Especial da empresa parcialmente provido, determinando a 
devolução dos autos à origem. Recurso Especial da Fazenda Nacional 
prejudicado. (REsp 1815004/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 13/09/2019) 

18. Também é pacífica a jurisprudência do STJ e da TNU no sentido de que, se 
a parcela for paga em pecúnia (leia-se: dinheiro), sempre integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária patronal e do segurado, gerando 
reflexos no cálculo da renda mensal inicial do benefício: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE 
DE CÁLCULO. SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS EXPRESSAMENTE 
EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. VALE-
ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
1. O STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas 
expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da contribuição 
ao FGTS; e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores pagos a título 
de aviso prévio indenizado e reflexo sobre o décimo terceiro salário, os quinze 
dias que antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente, o terço de férias e 
as férias gozadas. Precedentes. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 
que incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas 
pagas a título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1814758/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 
16/11/2020) 

Súmula 67 da TNU: "O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado 
filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição 
e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária".1 

19. Por fim, em se tratando de fornecimento na forma de cartão, vale ou tíquete 
refeição (documentos de legitimação, conforme Portaria SIT/DSST Nº 3 DE 
01/03/2002), a jurisprudência do STJ é dominante no sentido de aplicar o 
mesmo entendimento do pagamento em dinheiro: 



PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PATRONAL. SAT/RAT. TERCEIROS. 
DESCONTOS DO VALE-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
1. O auxílio-alimentação fornecido pela empresa por meio de vale-alimentação 
ou tíquetes tem natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição 
previdenciária. Precedentes. 2. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1934546/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 13/10/2021) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM 
PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
1. O acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da contribuição ao SAT, 
nem das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio-alimentação pago em 
pecúnia, e tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de 
modo que não é possível prover o recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e igualmente não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, 
seja por ausência de prequestionamento, seja por se tratar de inovação recursal 
descabida a respeito da qual se consumou a preclusão. 
2. Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento 
via "tiquete", o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte, a qual entende que nessa hipótese a verba será 
considerada remuneratória e servirá de base de cálculo para incidência da 
contribuição previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 
2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1784950/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/02/2020, DJe 10/02/2020) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM ESPÉCIE, COM HABITUALIDADE. 
VALE-ALIMENTAÇÃO OU TICKETS. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - ... III - O auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por 
meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial, 
integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes. IV - 
O Agravante não apresentou argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 



Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso. 
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1724339/GO, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 21/09/2018) 

20. Como se vê, existe jurisprudência dominante das duas turmas de direito 
público do STJ (1ª e 2ª) afirmando, em matéria tributária (contribuição 
patronal), que o auxílio-alimentação fornecido pela empresa, na forma de vale, 
cartão ou tíquete refeição, tem natureza salarial, integrando a base de cálculo 
da contribuição previdenciária.  

21. Também localizei julgado do STJ, no mesmo sentido, em ação 
previdenciária, embora o acórdão fale em valor pago em pecúnia: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO (TÍQUETE-
ALIMENTAÇÃO). PAGAMENTO EM PECÚNIA. HABITUALIDADE. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO NA BASE DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA A APURAÇÃO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
I - O auxílio-alimentação, também denominado como tíquete-alimentação, 
quando recebido em pecúnia e com habitualidade, sujeitando-se à incidência de 
contribuição previdenciária, deve integrar o salário de contribuição para a 
apuração do salário de benefício da recorrente. 
II - Nessa hipótese, a verba de caráter continuado e que seja contratualmente 
avençada com o empregado, ainda que informalmente, constitui-se em parte do 
salário do empregado, devida pelo seu labor junto ao empregador. Tal 
entendimento vai ao encontro do art. 458 do CLT e da Súmula n. 67 da Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. 
III - A natureza remuneratória da verba já vinha sendo observada para a 
finalidade de incidência da contribuição previdenciária, conforme diversos 
precedentes, v.g.: AgInt nos EDcl no REsp 1.724.339/GO, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018 e AgInt no 
REsp 1.784.950/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 4/2/2020, DJe 10/2/2020. IV - Recurso especial provido.(REsp 
1697345/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020) 

A partir desse ponto, o eminente relator destaca “22. Embora não 
constem dos acórdãos e votos consultados (pesquisa detalhada mas não 
exaustiva) justificativa para a equiparação do vale/cartão/tíquete 
refeição/alimentação a dinheiro e não a alimentação in natura, bem como se a 
tese definida sofre reflexos pelo fato da empresa estar inscrita no 
PAT, questões relevantes (em especial a segunda) e não enfrentadas 
diretamente, essa é, sem dúvida, a atual posição dominante no STJ, à qual a 
TNU, em regra, deve observância, na forma do art. 14, §4º, da Lei 10.259/01”. 

Mais à frente, conclui que: 



25. Nesse contexto, salvo melhor juízo, resta a esta TNU, na solução do tema 
244, deliberar com relativa liberdade acerca de três questões:  

(i) diante da natureza salarial definida pelo STJ, o valor do auxílio-alimentação 
integra os salários de contribuição e de benefício para fins de cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, autorizando o manejo de ação revisional como a do 
caso piloto em julgamento;  

(ii) os efeitos da Lei 13.467/2017 sobre a natureza do auxílio-alimentação 
fornecido na forma do vale/cartão/tíquete refeição, após a sua vigência em 
11/11/2017;  

(iii) se o entendimento do STJ - equiparação de vale/cartão/tíquete refeição ou 
alimentação a dinheiro - prevalece na hipótese da empresa estar inscrita no 
PAT.   

4. A divergência. 

É a partir do tópico anterior que minha posição é um tanto 
diferente.  Explicito, enfrentando, primeiro, a invocativa de que poderia ser 
claudicante e, superável, a posição do STJ (iii). 

Antes, porém, cumpre consignar que a matéria tem tez de direito 
público, explicitamente tributário, com repercussões no aspecto 
previdenciário.  Ambos os enfoques devem ser postos em contexto. 

4.1. Parcela in natura. Irrelevância da empresa integrar ou não 
o PAT. Posição que data já de 18 anos no STJ, iniciada no ERESP n. 
603.509/CE (Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004). 

A vexata quaestio é sobre se a expressão parcela in 
natura constante na alínea "c", § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91 engloba 
exclusivamente o alimentação diretamente fornecida pela empresa, mas não 
aquilo que é pago em pecúnia ou, a tanto equivalente, mediante vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou qualquer documento 
que importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado). E, como tal, 
nessa circunstância, se integra o salário de contribuição (I do art. 28 da Lei n. 
8.213/91) e o salário de benefício (§ 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/91). 

Penso que o art. 3o da Lei n. 6.321/76 e o art. 28, § 9º, da Lei n.º 
8.212/91 afastam do salário de contribuição somente o pagamento in natura, 
assim entendido o fornecimento da alimentação pelo próprio empregador. Isso 
porque converge exclusivamente ao modelo de fornecimento direto da 
alimentação pela empresa.  

Opostamente, não será in natura o pagamento feito em dinheiro 
(= pecúnia) ou mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-



refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado), por similar à pecúnia e certamente 
oposto a in natura.  

O pagamento mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado) é feito mediante crédito em algum 
documento representativo, é acréscimo remuneratório direto, tal qual aquele 
pago em dinheiro. É de aceitação praticamente geral em supermercados, 
atacados, restaurantes em geral. 

Sendo assim, seu recebimento é fato gerador da obrigação tributária 
prevista na hipótese de incidência normativa da contribuição de seguridade social 
(na alínea "c", § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91). E, consequentemente, integra 
o salário de contribuição (I do art. 28 da Lei n. 8.213/91) e o salário de benefício 
(§ 3º do art. 29 da Lei n. 8.213/91), esta a repercussão previdenciária direta. 

Poder-se-ia até dizer que crédito em algum documento 
representativo não é pecúnia (por não ser entregue diretamente ao segurado 
sob a forma de ou junto com o salário), mas com certeza ninguém dirá que 
é in natura. E, não sendo in natura, não está excluído da hipótese de incidência 
tributária. 

E aqui chegamos ao ponto: o STJ tem posição firme quanto à 
irrelevância da empresa integrar ou não o PAT, não sendo essa uma questão 
em aberto naquele Colegiado.  Analisemos o que diz a 1a. Turma: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS, ADICIONAIS NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE, E AUXILIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
PRECEDENTES. 

1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas e o adicional de insalubridade, por 
possuírem natureza salarial e integrarem o salário de contribuição. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 3/9/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 684.226/RN, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 8/10/2015; AgRg no REsp 1.514.976/PR, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5/8/2016. 

2. Esta Corte no julgamento do REsp 1.358.281/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que incide contribuição 
previdenciária sobre adicional noturno e adicional de periculosidade. 

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 
que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da 



contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por 
outro lado, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida contribuição. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.420.135/SC, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 16/9/2014; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp 1617204/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS, ADICIONAIS NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE E AUXILIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE AUXILIO QUEBRA DE CAIXA. PRECEDENTES. 

1. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre as férias gozadas e o adicional de insalubridade, por 
possuírem natureza salarial e integrarem o salário de contribuição. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 03/9/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 684.226/RN, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 08/10/2015; AgRg no REsp 1.514.976/PR, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 05/8/2016. 

2. Esta Corte no julgamento do REsp 1.358.281/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que incide Contribuição 
Previdenciária sobre adicional noturno e adicional de periculosidade. 

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 
que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por 
outro lado, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida contribuição. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.420.135/SC, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 16/9/2014; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014. 

4. A primeira Turma desta Corte tem entendimento firme no sentido de que a 
verba relativa ao auxilio quebra de caixa possui natureza indenizatória, razão 
por que não incide a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a 
esse título. Precedentes: AgInt no REsp 1.524.039/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.466.974/PR, 
Rel. Ministro Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2015. 

5. Agravo interno parcialmente provido. 

(AgInt no REsp 1591606/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016) 



Aqui é importante consignar os julgados invocados em ambos os 
posicionamentos transcritos. 

O mais antigo citado tanto no AgInt no REsp 1617204/RS (Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 03/02/2017) como no AgInt no REsp 1591606/RS (Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/11/2016, DJe 07/12/2016) é o AgRg no REsp 1.426.319/SC (Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014). Neste, o eminente relator 
explana: 

O entendimento desta Corte é no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária “em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 
empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há a 
incidência da referida exação. Precedentes” (REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.9.2010).  

Nesse sentido, confiram-se:  

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. SALÁRIO IN 
NATURA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o pagamento 
efetuado in natura do salário alimentação aos empregados não sofre a 
incidência da contribuição previdenciária, sendo irrelevante estar a empresa 
inscrita ou não no Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT.  

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
25/11/2011.)  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO EMPREGADOR. PAGAMENTO IN 
NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.  

1. Caso em que se discute a incidência da contribuição previdenciária sobre as 
verbas recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa 
não está inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.  

2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-
alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, 
por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no 



Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Precedentes: EREsp 
603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 
1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 29/6/2010. 3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
5.810/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 7/6/2011, DJe 10/6/2011.) 

Por sua vez, no AgRg no REsp 1.420.135/SC (Rel. Min. Sergio 
Kukina, Primeira Turma), o segundo julgado mais antigo citado nos dois 
precedentes da 1a. Turma colacionados, apresenta o relator, no seu voto: 

Conforme consignado na decisão agravada, o auxílio-alimentação pago in 
naturanão integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou 
não a empresa inscrita no PAT, por outro lado, quando pago habitual e em 
pecúnia, incide a referida contribuição.  

A propósito, confira-se o recente julgado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO EM 
PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
DO TRABALHADOR - PAT. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.  

1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao auxílio-alimentação, 
que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago 
habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida exação" (REsp. 
1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 
DJe 28.9.2010). 

2. A Súmula 83/STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1426319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014). 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

Remontam todos a uma jurisprudência consolidada e antiga, que 
vem desde 2010, pelo menos - embora ela seja mais antiga, como já se adiantou 
e se verificará à frente. 

No que concerne à 2a. Turma do STJ, temos: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO HABITUAL E EM PECÚNIA. 
RECOLHIMENTO DO FGTS. OBRIGATORIEDADE. 



1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, o auxílio-alimentação 
pago in natura não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por outro lado, quando pago 
habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição. Pela mesma razão, 
o auxílio-alimentação pago em espécie e com habitualidade também sofrerá a 
incidência do FGTS. Precedente: REsp 719.714/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 24/4/2006, p. 367. 

2. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp 1785717/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 18/02/2020) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E CESTAS BÁSICAS AOS 
EMPREGADOS. PAGAMENTO "IN NATURA". INSCRIÇÃO NO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os valores pagos 
pelo empregador a título de fornecimento de alimentação e cestas básicas aos 
empregados, considerados como parcela in natura, não integram a base de 
cálculo da contribuição previdenciária desde que, nos termos da lei, recebidos 
de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social (art. 28, § 9°, "c", da Lei 8.212/1991). Julgou não 
ter ficado comprovada nos autos a inscrição pela empresa no Programa de 
Alimentação ao Trabalhador. 

2. Verifica-se que o acórdão recorrido, ao assim decidir, contrariou a 
jurisprudência do STJ, de que não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores despendidos a título de vale ou auxílio-alimentação pagos in natura, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Precedentes: AgInt no REsp 
1.694.824/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.12.2018; AgInt no REsp 1.617.204/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 3.2.2017; REsp 1.072.245/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14.11.2016. 

3. In casu, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese da 
legislação federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a pretensão 
recursal deve ser parcialmente acolhida. Isso não significa, entretanto, que a 
hipótese é de reforma do julgado. Com efeito, o provimento da pretensão recursal 
acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão 
seja proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos 
probatórios dos autos. 

4. Recurso Especial da empresa parcialmente provido, determinando a 
devolução dos autos à origem. Recurso Especial da Fazenda Nacional 
prejudicado. 



(REsp 1815004/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 13/09/2019) 

O julgado mais antigo citado no AgInt no REsp 
1785717/SP (Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
11/02/2020, DJe 18/02/2020) é o REsp 719.714/PR (Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 24/4/2006). E, neste, disse o relator, em 
elucidativo voto: 

O STJ, em inúmeros julgados, assentou o entendimento de que o pagamento in 
natura do auxílio-alimentação não tem natureza salarial e, como tal, não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Pela mesma razão, 
não integra a base de cálculo das contribuições para o FGTS, igualmente 
assentado no conceito de "remuneração" (Lei 8.036/90, art. 15). É que o auxílio 
alimentação pago em espécie integra o salário e como tal sofre a incidência 
dessas exações. Citam-se, a título de ilustração, os seguintes precedentes: REsp 
674.999/CE, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 30.05.2005; REsp 
611.406/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ de 02.05.2005; EREsp 
603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004; REsp 
643.820/CE, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 18.10.2004; REsp 
510.070/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 31.05.2004, este último assim 
ementado:  

"TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAT. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO. SALÁRIO IN NATURA. NÃO-INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  

1. O auxílio alimentação, quando pago em espécie, integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, assumindo feição salarial. Deveras, afasta-se a 
exação tributária quando o pagamento é efetuado in natura; vale dizer: quando 
o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, estando ou 
não inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Precedentes.  

2. Recurso Especial provido"  

A alegação dos autores de que estavam apenas cumprindo determinação de 
acordo coletivo em nada interfere no entendimento esposado. Nesse sentido, já 
se pronunciou a 1ª Seção, no julgamento do EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro 
Meira, em acórdão cuja ementa é a seguinte: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.  

1. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria 
alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito 



ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o 
pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.  

2. Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor 
creditado em conta-corrente, como na hipótese dos autos, em caráter habitual e 
remuneratório, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.  

3. Embargos de divergência conhecidos e improvidos."  

De igual modo, a afirmação de que os valores só não eram pagos em ticket 
alimentação em razão de os mesmos não serem aceitos nos estabelecimentos 
comerciais da região é irrelevante para o deslinde da controvérsia, tendo em 
vista que, ainda que o auxílio alimentação fosse pago pelo empregador por meio 
de tickets, haveria a incidência da contribuição relativa ao FGTS, vez que 
restaria também caraterizado o pagamento em espécie. É o que se pode ver do 
seguinte julgado:  

"TRIBUTÁRIO. FGTS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAT. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. NÃO INSCRIÇÃO. TICKETS. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO RELATIVA AO FGTS.  

1. O auxílio alimentação, quando pago em espécie e com habitualidade, passa a 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, assumindo, pois, 
feição salarial, afastando-se, somente, de referida incidência quando o 
pagamento é efetuado in natura, ou seja, quando o próprio empregador fornece 
a alimentação aos seus empregados, estando ou não inscrito no Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT.  

2. Aplicação ao Enunciiado n.° 241, do TST. Há incidência da contribuição 
social, do FGTS, sobre o valor representado pelo fornecimento ao empregado, 
por força do contrato de trabalho, de vale refeição.  

3. Recurso Especial desprovido." (REsp 433.230/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª 
Turma, DJ de 17.02.2003).  

4. Quanto ao recurso especial da União, alega a recorrente, em suma, que 
deveria ter havido o recolhimento do FGTS no período em que os autores não 
se encontravam filiados ao PAT e também quanto aos valores pagos a título de 
auxílio-alimentação in naturasuperiores aos admitidos pela Administração. A 
primeira alegação não merece prosperar, pois a 1ª Seção do STJ consolidou o 
entendimento segundo o qual "o pagamento in natura do auxílio-alimentação, 
vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre 
a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, 
esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT" (EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, 
DJ de 08.11.2004).  

Tal orientação, portanto, se estende à contribuição ao FGTS.  



Melhor sorte não assiste à recorrente quanto à tese de que não foi observado o 
valor limite dos dispêndios em cada exercício, haja vista o STJ ter assentado o 
entendimento de que tais limites são ilegais, por ofensa ao princípio da 
hierarquia das leis.  

Nesse sentido, o seguinte precedente desta 1ª Turma:  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR - PAT. INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. 
PORTARIA Nº 326/77 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 143/86. VIOLAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nºs 282 E 356/STF.  

I - As limitações impostas pela Portaria nº 326/77 e pela Instrução Normativa nº 
143/86, fixando custos máximos para cada refeição individual oferecida pelo 
PAT, são ilegais, porquanto estabelecem restrições que não foram previstas na 
Lei nº 6.321/76, nem no Decreto nº 78.676/76 que a regulamentou, violando, com 
isso, o princípio da hierarquia das leis.  

II - Omissis III - Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 157.990/SP, 
Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, DJ de 17.05.2004).  

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido da 
legitimidade da aplicação de juros moratórios calculados com base da Taxa 
Referencial Diária (TRD), nos termos do art. 9º da Lei 8.177/91, alterado pelo 
art. 30 da Lei 8.218/91. O período da incidência da TRD sobre os débitos fiscais 
como juros de mora tem início em fevereiro de 1991. Assim se decidiu, entre 
outros, nos julgados RESP 246.273/RS, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 
04.02.2003; RESP 423.023/PR, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 09.09.2002; 
RESP 462.219/RN, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 11.06.2004; RESP 
607.653/AL, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 08.06.2004. 

Refiro aqui, do voto antes transcrito, o EREsp 603.509/CE (Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004), que parece ser o julgado mais 
remoto da 1a Seção atinente  à inscrição ou não no PAT para a irrelevância da 
definição da matéria FGTS e contribuição previdenciária - destacando que 
somente quando a alimentação é fornecida pela própria empresa não há 
natureza salarial e, portanto, incidência de contribuição previdenciária.  Nele, 
registrou-se, pondo termo à dúvida sobre se o STJ haveria enfrentado diretamente 
essa circunstância: 

Cinge-se a controvérsia à questão relativa à incidência da contribuição 
previdenciária sobre valores creditados em conta-corrente a título de auxílio-
alimentação.  

A circunstância de o auxílio-alimentação estar previsto em convenção ou acordo 
coletivo de trabalho não configura, por si só, a natureza indenizatória de tal 
rubrica. Tanto é assim que a Lei n.º 8.212/91, em sua redação atual, estabelece 



a incidência da contribuição previdenciária sobre verbas previstas em acordo 
coletivo de trabalho, senão vejamos:  

"Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:  

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou 
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou 
creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer 
pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, 
de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa".  

O fato de o acordo coletivo de trabalho ter sido firmado em data anterior à Lei 
8.212/91 não autoriza concluir-se que a contribuição previdenciária não incide 
sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia. Antes mesmo do art. 28, § 9º, da 
Lei n.º 8.212/91 estabelecer que "não integram o salário-de-contribuição a 
parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social", o art. 3º da 
Lei n.º 6.321/79 já prescrevia:  

"Art 3º. Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, 
pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 
Trabalho."  

Como se vê, o auxílio-alimentação só não seria alcançado pela contribuição 
previdenciária se fosse prestado in natura. Pouco importa se o empregador arca 
com a alimentação do empregado por mera liberalidade ou por força de 
disposição constante de acordo ou convenção coletiva de trabalho ou de 
sentença normativa. De igual modo, é irrelevante, para a incidência da 
contribuição, o fato de a empresa estar ou não inscrita no Programa de 
Alimentação do Trabalhador. O que importa, repita-se, é o modo como a 
alimentação é fornecida: in natura ou em pecúnia.  

No primeiro caso, não incide a contribuição previdenciária, sendo devida, 
entretanto, quando o empregador paga, em dinheiro ou mediante crédito em 
conta corrente, o auxílio-alimentação. Nesse sentido, os seguintes precedentes 
que colaciono:  

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
PAGAMENTO EM ESPÉCIE. LEGALIDADE DA COBRANÇA. VINCULAÇÃO 
AO PAT. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 07/STJ.  

1. Incabível o reexame da prova em sede de recurso especial.  



2. Apenas o pagamento 'in natura' do auxílio-alimentação não sofre a incidência 
da contribuição previdenciária. 3. Recurso especial não conhecido" (STJ - 2ª 
Turma, REsp n.º 180.567/CE, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 
23.04.2001).  

"TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAT. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO. SALÁRIO IN NATURA. NÃO-INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. O auxílio alimentação, quando 
pago em espécie, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
assumindo feição salarial. Deveras, afasta-se a exação tributária quando o 
pagamento é efetuado in natura; vale dizer: quando o próprio empregador 
fornece a alimentação aos seus empregados, estando ou não inscrito no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Precedentes. 2. Recurso 
Especial provido" (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 510.070/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
de 31.05.2004). 

"TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PARCELAS PAGAS EM 
PECÚNIA, EM CARÁTER HABITUAL E REMUNERATÓRIO, MEDIANTE 
DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE. NÃO-OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO 
IN NATURA NEM CASO DE REFEIÇÃO REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS 
DA EMPRESA. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTES.  

1. Recurso especial interposto contra v. acórdão segundo o qual “o auxílio ou 
ajuda-alimentação não tem natureza salarial e como tal não integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária”.  

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a 
própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da 
produtividade e eficiência funcionais.  

3. No entanto, in casu, as parcelas referentes à ajuda-alimentação foram pagas 
em pecúnia, em caráter habitual e remuneratório, mediante depósito em conta-
corrente dos respectivos valores, integrando, assim, a base de cálculo da 
contribuição previdenciária.  

4. Precedentes das 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Turmas desta Corte Superior. 5. Recurso 
provido" (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 572.367/CE, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
22.03.2004).  

Assim, o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a 
própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o 



empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT.  

Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor 
creditado em conta-corrente, como na hipótese dos autos, em caráter habitual 
e remuneratório, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.  

Ante o exposto, conheço dos embargos de divergência para negar-lhes 
provimento. (destaques nossos) 

O julgado mais antigo referido no REsp 1815004/SP (Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, 
DJe 13/09/2019) é o REsp 1.072.245/SP (Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 14.11.2016). Nele, disse o ilustre relator: 

Consabido que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou-se no sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação 
– ou seja, na hipótese em que a alimentação é fornecida pelo próprio 
empregador – não se sujeita à incidência de contribuição previdenciária por 
não se revestir de natureza salarial, independentemente de inscrição no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Nesse sentido são os 
precedentes:  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 83/STJ. 

1. Não incide contribuição previdenciária "em relação ao auxílio-alimentação, 
que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago 
habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida exação" (REsp. 
1.196.748/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.9.2010). Precedentes: AgRg no REsp 1.493.587/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12.02.2015, DJe 23.2.2015; EDcl nos 
EDcl no REsp 1.450.067/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 27.11.2014; AgRg no REsp 1.474.955/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 14.10.2014.  

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 731.246/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 
9/11/2015) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.  

1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-
alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por 



não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa 
de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a verba está sujeita a 
referida contribuição. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 5810/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no 
Ag 1392454/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/5/2014.  

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.493.587/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 
23/2/2015) 

Portanto, não restam dúvidas de que apenas quando o auxílio-alimentação é 
pago em espécie e com habitualidade, fica caracterizado o caráter 
remuneratório, estando, nessa condição, sujeita à contribuição previdenciária.  

Entretanto, na hipótese que se apresenta, a alimentação é fornecida pelo próprio 
empregador, havendo um desconto no salário do empregado, destinado ao 
ressarcimento da empresa empregadora pela despesa operacional com o 
fornecimento da alimentação.  

Em casos semelhantes a este, o STJ já decidiu que a contribuição previdenciária 
deverá incidir sobre a diferença entre os valores efetivamente destinados ao 
custeio da alimentação e os descontos realizados nos vencimentos do 
trabalhador.  

O propósito, confiram-se:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR NÃO 
INSCRITO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES DECORRENTE DE CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO. NÃO-INCIDÊNCIA. TAXA SELIC.  

1. Empresa não cadastrada no Programa de Alimentação ao Trabalhador não 
faz jus aos benefícios fiscais previstos na Lei 6.321/76, que exclui o custo da 
alimentação fornecida pelo empregador da parcela incorporada ao salário para 
fins de contribuição previdenciária.  

2. Fornecida a alimentação pelo empregador não inscrito no PAT e havendo 
desconto do salário do empregado que a usufrui, para cobrir custos dos 
alimentos auferidos, não se caracteriza como salário in natura, e, por isso, como 
salário de contribuição para a receita da seguridade. Por outro lado, não sendo 
integral o pagamento da refeição, fica caracterizada como parcela salarial a 
diferença do que foi pago, integrando este excedente a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. 



3. É pacífico na jurisprudência da Corte o entendimento segundo o qual é 
legítima a incidência, tanto na cobrança de dívida fiscal, quanto na repetição de 
indébito tributário, da Taxa SELIC. 4. Recurso especial a que se nega 
provimento. (REsp 476.194/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2004, DJ 23/8/2004, p. 121)  

TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REFEIÇÕES REALIZADAS NAS 
DEPENDÊNCIAS DA EMPRESA E DESCONTADAS, EM PARTE, DO 
SALÁRIO DO EMPREGADO. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO-INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA, 
APENAS, DA DIFERENÇA ENTRE O VALOR DA ALIMENTAÇÃO 
FORNECIDA E O RESSARCIMENTO FEITO PELOS EMPREGADOS, POR 
CARACTERIZAR PARCELA SALARIAL, PAGA EM ESPÉCIE.  

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que o pagamento “in natura” do auxílio-alimentação, isto é, quando 
a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da 
produtividade e eficiência funcionais. Precedentes das 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Turmas desta 
Corte. 

2. No entanto, sendo o custo da alimentação fornecida ressarcido parcialmente 
à empresa, considera-se como salário a diferença entre o valor da alimentação 
concedida e o ressarcimento feito pelos empregados. Não há, nesse caso, 
qualquer contrapartida do empregado no tocante à diferença que o mesmo 
restitui à empresa. 

3. Recurso não provido, por se estar exigindo o tributo, exclusivamente, sobre a 
parcela da alimentação fornecida pelo empregador e que é, após, restituída à 
empresa pelo empregado, por não se caracterizar, in casu, salário in natura a 
referida diferença. (REsp 511.359/AM, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/6/2003, DJ 8/9/2003, p. 244)  

Nesse contexto, não merece reforma o acórdão recorrido, uma vez que está em 
consonância com o entendimento deste Tribunal Superior. 

Há, inclusive, uma particularidade nesse processo. É que o STJ 
entendeu que se a empresa desconta da remuneração do empregado para fins de 
fornecimento in natura da alimentação, a contribuição previdenciária 
deveria incidir sobre a diferença entre os valores efetivamente destinados ao 
custeio da alimentação e os descontos realizados nos vencimentos do trabalhador. 

Aqui já chegou o momento de ser bastante enfático (findando essa 
repetição que ora já se reconhece enfadonha): a 1a Seção do STJ decidiu a 
desinfluência da inscrição no PAT desde o EREsp 603.509/CE (Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004).  Para o STJ, somente o 



fornecimento da alimentação pela própria empresa afasta a incidência da 
contribuição previdenciária. Fornecimento de auxílio-alimentação em pecúnia 
ou mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou 
qualquer documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao 
segurado) tem natureza salarial e enseja incidência de contribuição 
previdenciária, inscrita ou não no PAT a empresa. 

E, de lá para cá, a 1a e a 2a Turma vêm seguindo fielmente esse 
corolário, como se lê claramente dos inúmeros julgados acima referidos.  

Com todas as vênias, não há, assim, claro para deliberar se o 
entendimento do STJ - equiparação de vale/cartão/tíquete refeição ou 
alimentação a dinheiro - prevalece na hipótese da empresa estar inscrita no 
PAT.  

Mesmo essa TNU já editou a Súmula 67  (DOU 24/09/2012, 
p. 00114), onde assentou: 

"O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime 
Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição e sujeita-se à 
incidência de contribuição previdenciária". 

Serviram como julgados hábeis à edição do Verbete o PEDILEFs n. 
2009.72.50.013134-8, julgamento: 27/6/2012, DOU de 20/7/2012; o PEDILEF 
2009.72.54.005939-9, julgamento: 27/6/2012, DOU de 27/7/2012;  e o PEDILEF 
2009.72.50.009965-9, julgamento: 16/8/2012, DOU de 31/8/2012.  Resgato, por 
importantes: 

VOTO-EMENTA PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. 
PREVIDENCIÁRIOTRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE PARCELA DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NO 
ÂMBITO DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). ART. 40, 
§ 13º, CF/88 C.C. ART. 28, INC. I, LEI 8.212/91. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. VALIDADE. LEGALIDADE. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO PARA REFORMAR O 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTOU A SUA INCIDÊNCIA. 

(...) 

8. Com efeito, primeiro, é de se considerar que a parte-autora, servidora pública 
federal, exerceu Cargo em Comissão, de livre nomeação e exoneração, junto ao 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, no período de 08/04 a 04/05, em caráter 
exclusivo, sem cumulá-lo com qualquer outro. Por tal, se sujeita ao disposto no 
art. 40, § 13º da CF/88, “in verbis”: “O servidor ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como 
de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral da 
previdência social.”  



8.1. Ou seja, em caso como tal, de exercício de cargo em comissão, de livre 
nomeação e exoneração, exercido de modo exclusivo, a parte-autora está sujeita 
ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e não, portanto, ao regime 
próprio dos servidores públicos do Estado de Santa Catarina (Lei 11.467/00) e 
muito menos ao regime dos Servidores Públicos Federais (Lei 10.887/04).  

8.2. Tal diferenciação é fundamental para os fundamentos que se seguirão. Isto 
porque, em estando submetida ao RGPS, a incidência de contribuição 
previdência sobre a sua remuneração é regulada pelo art. 28 da Lei 8.21/91, 
inc. I, que de modo claro e taxativo dispõe que entende por salário-de-
contribuição “a totalidade dos rendimentos pagos, devidos e creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob forma de 
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador 
ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.”  

8.3. Some-se a isso, que tais valores são pagos em pecúnia e desta forma 
depositados na conta da parte-autora, a bem caracterizar a sua natureza 
salarial, vez que assume manifesto caráter de aquisição de disponibilidade 
econômica, a acrescer o patrimônio daquele empregado ou trabalhador que o 
recebe, nos termos do art. 43 do CTN.  

8.4. A única exceção que se faz ao disposto no art. 28, inc. I, da Lei 8.212/91 é a 
constante do seu próprio § 9º, alínea “c”, no qual o Legislador, expressamente, 
exclui do salário-de-contribuição “a parcela “in natura” recebida de acordo 
com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social, nos termos da Lei n. 6.321, de 14 de abril de 1976.”  

8.5. Ou seja, a exceção somente se aplica quando a própria empresa fornece a 
alimentação ao seu empregado. O desembolso feito pela empresa é considerado 
“despesa operacional” da mesma, nos termos da Lei 6.321/76, que instituiu o 
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). O seu art. 3º diz 
expressamente que não se inclui no salário-de-contribuição a parcela paga pela 
empresa a este título. Entretanto, este não é o caso dos autos, onde a parte-
autora recebeu o Auxílio-Alimentação em pecúnia e a empresa para a qual 
trabalhou no período em questão (TJ/SC) não lhe fornecia, “in natura”, a 
alimentação.  

8.6. A jurisprudência do STJ é copiosa tanto no sentido de abarcar o 
entendimento de que Auxílio-Alimentação, quando pago em pecúnia e com 
habitualidade, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, a 
assumir natureza salarial, bem como no sentido de que a sua incidência 
somente será afastada quando o pagamento for efetuado “in natura”, ou seja, 
quando a alimentação for fornecida diretamente pelo empregador aos seus 
empregados. Por oportuno, transcrevo parte da ementa do REsp. 447.766/RS, 
da 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, nos sentidos ora esposados: “O STJ 



firmou entendimento no sentido de que o auxílio alimentação, quando pago em 
espécie, passa a integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
assumindo, pois, feição salarial, afastando-se, somente, de tal incidência, 
quando o pagamento for efetuado “in natura”, ou seja, quando o próprio 
empregador fornece a alimentação aos seus empregados, estando ou não 
inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.” Na mesma linha 
de interpretação o REsp 433.230/RS, REsp 719.714/PR, REsp 584.740/CE, 
REsp 1.130.029/RS, REsp 1.224.096/SC, REsp 1.188.891/DF e EDcl no Ag. 
1.101.109/SP, dentre outros.  

9. Em sendo assim, o Auxílio-Alimentação recebido pela parte-autora, exercente 
de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, de modo exclusivo, no 
período de 08/04 a 04/05, se sujeita à incidência de contribuição previdenciária 
dada a sua natureza salarial, em plena consonância com o disposto no art. 40, § 
13, da CF/88 c.c. art. 28, inc. I da Lei 8.212/91. 

(PEDILEF 2009.72.54.005939-9, rel. Juiz Federal Paulo Arena, julgamento: 
27/6/2012, DOU de 27/7/2012). 

EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA PELA 2.ª 
TURMA RECURSAL DE SANTA CATARINA. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
LEI ESTADUAL N.º 11.467/00 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. TITULAR 
DE CARGO COMISSIONADO DA JUSTIÇA ESTADUAL DE SANTA 
CATARINA. PERÍODO DE OUTUBRO DE 2003 A MAIO DE 2005. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
RECORRIDO E PARADIGMAS. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. 
RESTABELECENDO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO INCIDENTE.  

- Comprovada a similitude fático-jurídica e a divergência entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas do STJ (REsp n.º 447766 RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
28 out. 2002; Resp n.º 643820 CE, Rel. Min. José Delgado, DJ 18 out. 2004; 
REsp n.º 895146, Rel. Min. José Delgado, DJ 19 abr. 2007), tem cabimento o 
incidente.  

- Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o Regime Geral da Previdência Social (Constituição, 
art. 40, § 13). E sobre o auxílio-alimentação não incide contribuição 
previdenciária apenas quando a alimentação é paga in natura, ou seja, quando 
o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, 
independentemente de estarem ou não inscritos no Programa de Alimentação 
do Trabalhador – PAT, não, porém, quando o auxílio-alimentação é pago em 



dinheiro, ou creditado em conta-corrente, em caráter habitual, caso em que 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.  

- Hipótese na qual a recorrente alega que o acórdão da Turma Recursal de 
origem, reformando sentença de improcedência, divergiu da jurisprudência 
dominante do STJ, no sentido de que sobre o auxílio-alimentação pago em 
pecúnia e com habitualidade deve incidir a contribuição previdenciária, por se 
tratar de verba com caráter remuneratório.  

- Similitude fática e jurídica e a divergência jurisprudencial entre o acórdão 
vergastado, que considerou o auxílio-alimentação pago em pecúnia como verba 
indenizatória, não incidindo a contribuição previdenciária, e os paradigmas do 
STJ, com entendimento pacificado de que o auxílio-alimentação pago em pecúnia 
e com habitualidade configura verba remuneratória, cabendo a incidência, 
portanto, da contribuição previdenciária.  

- A TNU decidiu em recurso representativo da controvérsia que “o Auxílio-
Alimentação recebido pela parte-autora, exercente de cargo em comissão, de 
livre nomeação e exoneração, de modo exclusivo, no período de 08/04 a 04/05, 
se sujeita à incidência de contribuição previdenciária dada a sua natureza 
salarial, em plena consonância com o disposto no art. 40, § 13, da CF/88 c.c. 
art. 28, inc. I da Lei 8.212/91”. Considerou-se que “não há falar no caso em 
questão da aplicação da Lei Estadual de Santa Catarina, Lei 11.467/2000. 
Primeiro, porque cabe somente à União legislar sobre a Seguridade Social, 
conforme o disposto no art. 22, inc. XXIII. É assente que a Seguridade Social, 
por força do art. 194 da CF/88, abrange a Previdência Social, a Saúde e a 
Assistência Social. De notar que tal competência é privativa, no sentido de que 
somente a União pode exercê-la em detrimento dos demais entes integrantes da 
federação brasileira (Estados, Municípios e Distrito Federal). 11. Ainda que o 
art. 24, inc. XII, CF/88, disponha que compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre a previdência social, no dizer de José 
Afonso da Silva (“Comentário Contextual à Constituição”, Editora Malheiros, 
6ª edição, pg. 279/280), com base em interpretação sistemática, é de se concluir 
que os Estados, os Municípios e o Distrito Federal somente podem legislar sobre 
os regimes de previdências próprios, mas não sobre a Seguridade Social. Além 
do que, caso legislem sobre os respectivos regimes de previdência ficam sujeitos 
às normas gerais estabelecidas pela União”; e concluir-se que “não tem 
validade jurídica a Lei Estadual de Santa Catarina, Lei 11.647/00, para o fim de 
afastar a incidência de contribuição previdenciária destinada à manutenção da 
Seguridade Social, em especial do Regime Geral da Previdência Social (RGPS). 
A sua validade se circunscreve apenas se aplicada ao Regime Jurídico próprio 
de Previdência do Estado de Santa Catarina” (PEDILEF n.º 2009.72.54.005939-
9, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, j. 21 jun. 2012). 

(...) 

(PEDILEF 2009.72.50.009965-9, rel. Janilson Siqueira, julgamento: 16/8/2012, 
DOU de 31/8/2012). 



Assim, por ocasião da edição do Verbete 67 desta Casa, também 
foi enfrentada especificamente a irrelevância da inscrição no PAT para 
inclusão no salário de contribuição do que não fosse pago in natura.  

Por outro lado, como bem indicou o eminente relator, o STJ equipara 
o vale/cartão/tíquete refeição/alimentação a dinheiro: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PATRONAL. SAT/RAT. TERCEIROS. 
DESCONTOS DO VALE-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 

1. O auxílio-alimentação fornecido pela empresa por meio de vale-alimentação 
ou tíquetes tem natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição 
previdenciária. Precedentes. 

2. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp 1934546/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 13/10/2021) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM 
PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 

1. O acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da contribuição ao SAT, 
nem das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio-alimentação pago em 
pecúnia, e tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de 
modo que não é possível prover o recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e igualmente não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, 
seja por ausência de prequestionamento, seja por se tratar de inovação recursal 
descabida a respeito da qual se consumou a preclusão. 

2. Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento via 
"tiquete", o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte, a qual entende que nessa hipótese a verba será considerada 
remuneratória e servirá de base de cálculo para incidência da contribuição 
previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. 

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1784950/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2020, 
DJe 10/02/2020) 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 



CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM ESPÉCIE, COM HABITUALIDADE. 
VALE-ALIMENTAÇÃO OU TICKETS. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela 
data  da  publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-
se  o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno,  embora  o  Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973. 

II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes 
apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da 
disciplina  normativa  e  cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial 
aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade. 

III - O auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de 
vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial, integrando a base 
de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes. 

IV - O Agravante não apresentou argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1724339/GO, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 21/09/2018) 

Portanto, o STJ diz cristalinamente há pelo menos 18 anos (e esta 
TNU há quase uma década), no que tange ao auxílio-alimentação:  

I) quando fornecido diretamente a alimentação pela empresa, não integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa 
inscrita no PAT;  

II) quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, a 
tanto equivalente o pagamento vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado). 



4.2. Precedentes do STJ, papel da TNU e auxílio alimentação 
fornecido exclusivamente in natura (= a própria alimentação) como única 
espécie que não possui natureza remuneratória e que, como tal, não integra o 
salário de contribuição. 

Não há como defender que as duas Turmas do STJ que compõem a 
1ª Seção passaram ao largo da existência do PAT e da inscrição ou não da empresa 
nele. Isso porque o PAT foi criado ainda em 1976, pela Lei n. 6.321, e 
regulamentada pelos Decretos n. 78.676/76, n. 05/1991 e 10.854/2021. 

Jamais houve dúvida sobre a jurisprudência haver se debruçado 
sobre o PAT e a inscrição das empresas. Tanto isso é verdade que os julgados 
acima, para além do que procurei destacar nos votos dos vários relatores, sempre 
comportam a dicção: “esteja ou não a empresa inscrita no PAT”. Não se disse 
obter dictum ou de forma tangencial, mas, sim, nuclear. O precedente mais 
remoto foi justamente o da 1a Seção do STJ, quando decidiu 
pela desinfluência da inscrição no PAT no EREsp 603.509/CE (Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004). 

Desautorizar essa perspectiva, a meu ver, é ir além do que se pode 
diferenciar em sede de Colegiado uniformizador, como é a TNU.  Não se presta a 
uniformizar o órgão que não segue o uniformizador imediatamente superior. Não 
que isso importe necessária concordância com a ratio decidendi ali consignada e 
repetida; mas, não se pode ignorar a consistência e a densidade da hermenêutica 
acima.  

A interpretação dada pelo STJ, portanto, é a de que a expressão 
parcela in natura constante na alínea "c", § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91 
engloba exclusivamente o alimentação diretamente fornecida pela 
empresa, mas não aquilo que é pago em pecúnia ou, a tanto equivalente, vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou qualquer documento que 
importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado), inscrita ou não a 
empresa no PAT. E, como tal, nessas circunstância, integra o salários de 
contribuição (I do art. 28 da Lei n. 8.213/91) e o salário de benefício (§ 3º do art. 
29 da Lei n. 8.213/91). 

Penso, para além de entender que não cabe a esta TNU procurar rever 
a eventual incorreção na jurisprudência reiterada do STJ (1a Seção, 1a e 2a 
Turmas), conquanto possa fazer quanto à sua própria (Súmula n. 67), que o art. 3o 
da Lei n. 6.321/76 e o art. 28, § 9º, da Lei n.º 8.212/91 afasta do salário de 
contribuição somente o pagamento in natura, assim entendido o modelo 
de fornecimento direto da alimentação pela empresa.  

Essa lógica (irrelevância da inscrição no PAT para integração do 
auxílio alimentação pago sem ser in natura integrar salário de contribuição), 
concessa vênia, afigura-se-me insuperável, concorde-se ou não com ela, na 
perspectiva de que ela esgotou o assunto. De toda forma, como já transcrito e 



trabalhado, é irrelevante sob a premissa de que é a jurisprudência firme, 
consolidada e antiga do STJ - e desta TNU. 

Cumpre aqui invocar preceitos do CPC que são aplicáveis à matéria: 

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 
estável, íntegra e coerente. 

§ 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento 
interno, os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a sua 
jurisprudência dominante. 

§ 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às 
circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação. 

 Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; 

II - os enunciados de súmula vinculante; 

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial 
repetitivos; 

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria 
constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; 

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados. 

§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º , 
quando decidirem com fundamento neste artigo. 

§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em 
julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas e 
da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a 
rediscussão da tese. 

§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos 
repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e 
no da segurança jurídica. 

§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou 
de tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de 
fundamentação adequada e específica, considerando os princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia. 



§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por 
questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial 
de computadores. 

A propósito, na doutrina: 

"Numa Corte de Precedentes, não basta simplesmente estar de acordo com a não 
aplicação do precedente. É preciso justificar a necessidade da sua revogação, 
apresentando-se as razões pelas quais ele não pode mais prevalecer. Significa 
que não basta ao colegiado simplesmente olhar para o caso e para as razões 
que determinam a sua solução. Quando o caso é, em princípio, submetido a 
precedente, impõe-se, para se dar nova regulação ao caso, uma primeira 
justificativa no sentido de que o precedente não tem condições de se manter 
íntegro e, portanto, valer para o caso sob julgamento. Ou seja, há um forte ônus 
de justificar a impossibilidade de o precedente continuar a regular a situação 
jurídica" (ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa et al. Breves comentários ao 
Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2015, p. 2080). 

Este Colegiado não é um tribunal, mas, como órgão de referência em 
jurisprudência e precedentes para o sistema dos Juizados Especiais Federais, não 
pode ignorar tais regramentos, acantonados no ordenamento jurídico para 
garantir os princípios da segurança jurídica, proteção da confiança e da 
isonomia. É calçado nesse tripé, parece-me, que deve se dar a análise de superação 
de entendimento dominante, representativo de controvérsia e 
súmulas. O overruling pressupõe a inequívoca alteração do entendimento da Corte 
imediata de referência. 

Mais importante, porém, é que a superação dos precedentes só 
pode (ou ao menos só deve) ser feita na própria instância onde eles foram 
produzidos.  Eles são fonte primária de precedentes, mas também fontes de 
confirmação, se instâncias inferiores trilharem caminho diferente do firmado no 
precedente sem que esteja presente alguma hipótese 
de distinguishing.  Efetivamente: 

"Diferentemente da técnica de distinção, que pode ser utilizada por qualquer 
juiz para afastar a aplicação dos precedentes qualificados (por conta de sua 
não incidência), a superação do precedente qualificado em si somente pode 
ocorrer no tribunal que o pronunciou. Ora bem, nada mais lógico, quem tem 
competência para formar e estabelecer o precedente qualificado é também o 
tribunal competente para tolher sua eficácia" (GAJARDONI, Fernando da 
Fonseca et al. Execução e recursos: comentários ao CPC 2011. Vol. 3. 2a ed., 
Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018, p. 572, nosso o negrito). 

É dizer: não cabe, por mais bem intencionado que seja, a órgão 
jurisdicional inferior deixar de observar precedentes de órgão jurisdicional 
superior e a quem as normas atribuem o caráter de uniformização quando não 
haja qualquer dúvida séria de que a fonte do precedente continua a segui-lo. 



Cogitar-se-ia que o julgado proferido em Embargos de Divergência 
(EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004) não 
seria precedente vinculante. E, de fato, isso é verdade, posto não se encaixar em 
nenhuma das previsões expressas a tal respeito (art. 927 do CPC).   

Mas, não deixa de ser precedente pela fonte qualificada de origem 
(1a Seção) e por ser seguidamente reiterado por órgãos integrantes (1a e 2a 
Turmas) da fonte qualificada de origem. Portanto, ainda que não vinculante, é 
fortemente persuasivo. Ou seja: o STJ já se manifestou, à saciedade, sobre essa 
matéria, aquiesça-se ou não a essa realidade. 

Com efeito: 

"Diferentemente, fala-se em precedente como aquela razão de decidir (motivo 
determinante) constante de determinada decisão que pode orientar a decisão de 
casos futuros. É o leading case e que determinada questão restou resolvida, 
cuja solução passa a ser considerada como o paradigma para decisões 
posteriores. As decisões posteriores que apliquem o precedente se reportam 
sempre a tal julgado, ainda que lhe façam distinções, retificações ou 
complementações. O precedente vale por si enquanto estabelece um princípio 
que poderá ser aplicado aos casos futuros, que se reportam à lógica jurídica 
decisória estabelecida no precedente" (GAJARDONI, Fernando da Fonseca et 
al. Execução e recursos: comentários ao CPC 2011. Vol. 3. 2a ed., Rio de 
Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018, p. 555). 

Com todas as vênias, portanto, não vejo claros interpretativos, não 
se localizando um único julgado que diga o contrário das premissas acima, com a 
exceção do REsp 1.185.685 (Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em 
16/12/2010) informado pelo relator, que disse que a inscrição no PAT retira 
da hipótese de incidência da contribuição previdenciária o que seja recebido 
como vale-alimentação. Mas, como ele próprio, o relator, reconheceu, não 
representa o entendimento do Colegiado. 

4.3. A Lei n. 13.467/2017 e sua repercussão. 

Não há dúvidas, por sua vez, que com o advento da Lei n. 
13.467/2017, que deu nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, tornou-se ilegal o 
pagamento de auxílio-alimentação em dinheiro. Verbis: 

§ 2o  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, 
auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, 
prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se 
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de 
qualquer encargo trabalhista e previdenciário.  

Nada obstante, caso ainda assim seja realizado em dinheiro, constitui 
remuneração e integra a base de cálculo das contribuições patronal e do segurado.  



Por outro lado, o que seja pago a título de vale-alimentação (ou 
quejandos) não integra a remuneração do empregado, não se incorpora ao 
contrato de trabalho e não constitui base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista e previdenciário.  

Em resumo, a partir da Lei n. 13.467/2017, que deu nova redação ao 
§ 2º do art. 457 da CLT:  

a) ilícito o pagamento em dinheiro;  

b) se nada obstante houver o pagamento em dinheiro, integra a remuneração e 
a base de cálculo das contribuições patronal e do segurado, com reflexos na 
RMI;  

c) se o pagamento se der in natura (= alimentação diretamente fornecida pelo 
empregador) ou mediante vale/cartão/tíquete refeição/alimentação (ou qualquer 
documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado), inscrita 
ou não no PAT a empresa, não integra a remuneração e não é hipótese de 
incidência da contribuição social do trabalhador e da empresa, muito menos 
traz reflexos na RMI. 

Nesse ponto, portanto, penso que correta a tese do item II do 
eminente relator. 

4.4. Alteração da posição fazendária, análise da legislação, 
análise econômica do direito. 

As ponderações anteriores, a meu ver, demonstram que o despacho 
do AGU n. 35, referido nos memoriais do INSS, quando defende que “O auxílio-
alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação NÃO 
integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da 
empresa e dos segurados empregados antes ou depois da vigência da Lei 
13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, não refletindo na 
composição do salário de benefício e na renda mensal dos benefícios do 
RGPS" está descompassado com o entendimento do STJ. 

E as razões foram apontadas ali, posto que mostrou-se um divórcio 
entre a Administração Fazendária e a Administração Previdenciária, cuja solução 
foi buscada somente via despacho do Advogado-Geral da União nº 035 
(aprovando, nos termos do Despacho do Consultor-Geral da União nº 
00041/2022/GAB/CGU/AGU, de 03 de fevereiro de 2022, o PARECER nº 
00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, 02 de fevereiro de 2022), com a 
respeitável consideração ali feita, inclusive tendo-se como parâmetro julgados do 
CARF já agora de 2021 - quando ter-se-ia operado uma alteração nos seus 
julgados, em linha com o que o INSS defende agora. 



É dizer, durante anos a Administração Fazendária reconhecia 
que somente o pagamento de auxílio alimentação via fornecimento direto da 
alimentação não ensejava a contribuição previdenciária, embora se negasse a 
repercutir no salário de benefício - já que os segurados precisaram entrar em 
juízo (no que resultou no julgamento proferido no EREsp 603.509/CE, Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004 e nos inúmeros que lhe 
sucederam até hoje, bem como na Súmula n. 67 desta TNU).  Veja-se, por 
exemplo, as seguintes Soluções de Consulta: 

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias. 

EMENTA: PRÊMIOS DE INCENTIVO. CARTÕES DE BENEFÍCIOS. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. Os prêmios de incentivo, decorrentes do 
trabalho prestado, pagos a funcionários, terceirizados e estagiários que 
cumpram determinadas metas, ainda que efetuados por meio de cartões de 
benefícios, integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, de 1988, art. 195, I, a; CLT art. 
457, §1º, Lei nº 8.212, de 1991, art. 28, I, III e § 9º, Decreto nº 3.048, de 1999, 
art. 214, §10. 

(Solução de Consulta 27, DISIT/SRRF05, publicada em 07/07/2012). 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS EMENTA: 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. A parcela paga 
em pecúnia ao segurado empregado a título de auxílio-alimentação nos dias de 
feriado trabalhados, fixada em convenção coletiva, integra a base de cálculo 
para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias a cargo da 
empresa e do trabalhador. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, arts. 
20, 22 e 28, inciso I, e §9º; e Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 58. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
EMENTA: ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. A 
parcela paga em pecúnia ao empregado a título de auxílio-alimentação nos dias 
de feriado trabalhados, fixada em convenção coletiva, sujeita-se à incidência na 
fonte do imposto sobre a renda da pessoa física, cabendo ao empregador efetuar 
a retenção e o recolhimento, na forma da legislação. DISPOSITIVOS LEGAIS: 
Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), arts. 43 e 111; Lei nº 7.713, de 1988, arts. 3º, §§ 4º 
e 6º; Decreto nº 3000, de 1999 (RIR/1999), e arts. 37, 38, 39, incisos IV e V, 43, 
incisos I e X, 620, 624 e 717. 

(Solução de Consulta 353, COSIT, publicada em 12/01/2015). 

Nessa Solução de Consulta, inclusive, consignou-se, na sua 
fundamentação: 

25. Nota-se que a legislação previdenciária estabelece base de cálculo da 
contribuição patronal e do segurado ampla, composta por parcelas destinadas a 
retribuir o trabalho. 



26. Por sua vez, o § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, relaciona as parcelas 
não incluídas no salário-de-contribuição e, portanto, não alcançadas pela 
incidência da tributação. 

25. Nota-se que a legislação previdenciária estabelece base de cálculo da 
contribuição patronal e do segurado ampla, composta por parcelas destinadas a 
retribuir o trabalho. 

26. Por sua vez, o § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, relaciona as parcelas 
não incluídas no salário-de-contribuição e, portanto, não alcançadas pela 
incidência da tributação. 

27. O art. 58 da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, 
que dispõe sobre normas gerais de tributação das contribuições previdenciárias, 
consolida tais parcelas que não integram a base de cálculo para fins de 
incidência desssa contribuições, com fundamento no § 9° do art. 28 da Lei n° 
8.212, de 1991. Eis os incisos do art. 58 de interesse à consulta: 

Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições: 

(...) 

III - a parcela in natura do auxílio alimentação 

(...) 

V - as importâncias recebidas a título de: 

(...) 

i) ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força 
de lei; 

(...) 

XXX - o abono único previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, desde que 
desvinculado do salário e pago sem habitualidade. Parágrafo único. As parcelas 
referidas neste artigo, quando pagas ou creditadas em desacordo com a 
legislação pertinente, integram a base de cálculo da contribuição para todos os 
fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis. (grifou-
se) 

28. Como se vê, a exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária 
não alcança a parcela destinada ao custeio da alimentação paga em pecúnia, 
mas tão somente a que for paga in natura, isto é, quando o próprio empregador 
fornece a alimentação aos trabalhadores, independentemente de inscrição no 
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 



29. Ao revés, quando a parcela a título de auxílio-alimentação for paga em 
espécie, como ora se cuida, a retribuição assume feição salarial e, desse modo, 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

30. Nesse contexto, é de ver-se que o pagamento feito em dinheiro pelos filiados 
da consulente, a título de auxílio-alimentação nos dias de feriado trabalhados, 
não revela atender as características de eventualidade e desvinculação ao pleno 
e efetivo exercício da atividade laboral, requeridas no transcrito art. 58 da IN 
RFB n° 971, de 2009. 

31. Com efeito, quanto a esse último aspecto, verifica-se que o pagamento 
representa contraprestação pelo serviço em dia de feriado realizado pelo 
segurado empregado, na medida em que, além de não possuir valor fixo para 
todos os empregados da categoria, seu recebimento pressupõe o efetivo trabalho 
no dia designado, o que denota a sua vinculação com o salário e com o trabalho. 
Ausente, igualmente, o requisito da eventualidade, porque, em qualquer dia de 
trabalho naquelas circunstâncias, será prestada a correspondente parcela a 
título alimentar. 

Só agora, em fevereiro de 2022, quando esse feito já havia sido 
afetado desde 06/11/2019, apresenta posição distinta [despacho do Advogado-
Geral da União nº 035 (aprovando, nos termos do Despacho do Consultor-Geral 
da União nº 00041/2022/GAB/CGU/AGU, de 03 de fevereiro de 2022, o 
PARECER nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, 02 de fevereiro de 
2022)], sob forma vinculante para os órgãos administrativos hierarquicamente 
jungidos e repercussão tributária e, consequentemente, previdenciária. E posição 
esta, nova, prejudicial aos segurados, porque quer ver excluídos dos 
benefícios valores atinentes a auxílio alimentação pagos em dinheiro ou 
mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou 
qualquer documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao 
segurado). 

Busca o INSS o melhor dos dois mundos: tributou quando foi 
conveniente e, em vias de responder na seara previdenciária (contrapartida que 
deve ser direcionada ao financiamento da seguridade social) sob o escólio que 
defendera durante anos, mas, agora, invoca que não haveria hipótese de incidência 
tributária e, mais grave, que os segurados devem abrir mão da repercussão dos 
valores devidos nas suas Rendas Mensais Iniciais (RMIs) do que se refere a auxílio 
alimentação pago em pecúnia ou, a tanto equivalente, vale-alimentação/cartão ou 
tíquete-refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado), inscrita ou não a empresa no PAT.  

De toda forma, a contribuição de seguridade social é espécie 
tributária (art. 149 c.c. 195 e ss. da Constituição Federal). O fornecimento de 
auxílio alimentação, seja em pecúnia, seja mediante vale/cartão/tíquete 
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado), é hipótese de incidência tributária 



e enseja cobrança de contribuição previdenciária.  Não há falar em imunidade, 
isenção ou hipótese de não incidência. 

Uma vez definida a hipótese de incidência e havido o fato gerador 
(art. 114 do Código Tributário Nacional), há obrigação de lançamento (arts. 147 a 
150), a ser feito de três maneiras: a) de ofício ou direto; b) por declaração ou misto; 
e c) por homologação (também equivocadamente chamado de “autolançamento”). 

E, como tal, há de repercutir no salário de contribuição, salário de 
benefício e renda mensal inicial, consequência previdenciária direta das 
considerações anteriores. 

Merece destaque a informação do INSS, em seus memoriais e 
nota técnica, sobre a eventual repercussão financeira.  Esse argumento é ad 
terrorem.  Por ele, cada vez mais invocado, jamais haveria decisões contrárias 
à Fazenda Pública. Seria, simplesmente, a negação completa do princípio da 
inafastabilidade da prestação jurisdicional, encartado no inciso XXXV (= a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito) da 
Constituição Federal. 

Já se diz que a Análise Econômica do Direito não é hábil para 
apresentar soluções a todos os problemas, tampouco  

"(...) consegue responder se a norma é justa ou injusta, certa ou errada, pois 
essas categorias encontram-se no mundo dos valores e são, portanto, subjetivos, 
mas pode contribuir para a identificação do que é injusto, já que toda regra que 
gera desperdício é ineficiente e injusta" (MASSI, Juliana Machado; 
GONÇALVES, Oksandro. Algumas reflexões sobre a aplicação da análise 
econômica do direito ao direito do trabalho. Revista Opinião Jurídica 
(Fortaleza), v. 14, p. 211-230, 2013, p. 213). 

De toda forma, com a vênia de sempre, penso que não vingam os 
argumentos.  

Primeiro, porque a Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME 
(reproduzida parcialmente nos memoriais do INSS), que trata de “solicitação de 
avaliação de impacto financeiro da tese jurídica a ser adotada no Tema 
Representativo de Controvérsia nº 244 da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais – TNU" é deveras generosa com o suposto impacto 
(9,2 milhões de benefícios a serem revisados e R$ 419,2 bilhões de repercussão) 
e tímida quanto ao incremento de arrecadação (dados não apresentados).   

Ou seja, estimou-se o que foi interessante e omitiu-se o que não foi. 
Assim, a premissa de abordagem consequencialista ou sob análise econômica do 
direito não pode ser estabelecida sem números precisos ou minimamente 
embasados, a partir de parâmetros claros. 



Segundo, porque ignora o dado que o marco temporal máximo para 
que o pagamento em dinheiro ou vale-alimentação (e equivalentes) integrar o 
salário de contribuição é o advento da Lei n. 13.467/2017, que deu nova redação 
ao § 2º do art. 457 da CLT, e que, portanto, novos benefícios concedidos a partir 
de então passaram a ter menor repercussão, com o decurso do tempo, na base de 
cálculo, salário de contribuição, salário de benefício e renda mensal inicial. 

Terceiro, em linha com o segundo, porque não é precisa a 
informação de que haverá direito de revisão dos "benefícios a conceder nas 
próximas décadas com salários de contribuição a revisar entre julho/1994 e 
11/2017 com a percepção do "ticket-alimentação".  

É que não há dúvida atual quanto à matriz hermenêutica da 
decadência em sede de benefícios previdenciários, sintetizada a seguir:  

I)  "Inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício 
previdenciário" (STF, Tema 313); 

II) "sob a exegese  do  caput  do  artigo 103 da Lei 8.213/1991, incide o prazo 
decadencial  para  reconhecimento  do direito adquirido ao benefício 
previdenciário mais vantajoso" (STJ, Tema 966); 

III) "Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, 
da Lei 8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada 
no ato administrativo de análise de concessão de benefício previdenciário" (STJ, 
Tema 975); 

IV) é inconstitucional a decadência quanto à revisão de atos de indeferimento, 
cancelamento ou cessação, por comprometerem o direito fundamental à 
obtenção de benefício previdenciário (núcleo essencial do fundo do direito), em 
ofensa ao art. 6º da Constituição (ADI n. 6096-DF); 

V) "A impugnação de ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de 
benefício previdenciário não se submete a qualquer prazo extintivo, seja em 
relação à revisão desses atos, seja em relação ao fundo de direito” (Tema 265 
da TNU, que alterou a Súmula 81 do mesmo órgão julgador)"; 

VI) cabível a decadência do aspecto revisional respeitante à graduação 
pecuniária (forma de cálculo ou o valor final) das prestações (ADI n. 6096-DF; 
STF, Tema 313), de forma que permanecem perfeitamente aplicáveis as 
Súmulas 443/STF e 85/STJ, que tratam da prescrição das parcelas vencidas, 
atualmente representadas pelo Parágrafo Único do art. 103, caput da Lei n. 
8.213/91. 

Ou seja, a incidência da prescrição quinquenal afeta em muito 
qualquer conta e precisa ser trazida em números precisos. Não só isso, eventuais 
óbitos de segurados, ausência de provas quanto ao pagamento ou outras 



circunstâncias fático-jurídicas que, por uma ou outra razão, afastem ou 
prejudiquem eventual pretensão revisional administrativa ou judicialmente posta. 

Quarto, último e mais importante. Como dito acima, o STJ tem 
posição da 1a Seção (EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 
08.11.2004) no sentido da integração do auxílio alimentação pago em dinheiro ou 
em vale-alimentação (e similares) desde, pelo menos, 2004.   

A TNU, da mesma forma, tem a Súmula n. 67 desde 2012.  A 
posição fazendária sempre foi de tributação até pelo menos 2020/2021.  Não há 
oponibilidade econômico-financeira legítima que se possa levantar no sentido do 
impacto do acatamento da tese autoral. 

A razão é simples: não há nenhuma novidade na tese.  Não foi 
trazido do nada, numa reviravolta jurisprudencial.  Ela é antiga, clara, 
sedimentada, publicamente conhecida (tanto que a Fazenda a aplicava).  Ou 
seja, cabia à Administração cuidar para que o descompasso entre posição 
fiscal e repercussão previdenciária fosse observado, planejado e 
corrigido. Dizer agora que o pleito não merece acatamento não é jurídico, 
lógico ou coerente. 

Tais considerações são menos jurídicas e mais metajurídicas, ora 
lançadas apenas em contextualização e consideração de que nortes 
econômicos podem ser levados em conta, exceto quando não são precisos e, 
principalmente, quando sejam utilizados para se opor a direitos fundamentais 
claramente sedimentados em jurisprudência que, pela fonte e reiteração 
qualificada pelo STJ, são precedentes. 

5. Conclusão. 

Dito dessa forma, cabe amarrar o que dito até aqui. Para o STJ (pelo 
menos desde 2004) e esta TNU (desde 2012, ano da edição da Súmula n. 67), no 
que tange ao auxílio-alimentação, esteja ou não a empresa inscrita no PAT:  

I) não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária 
quando fornecido pela empresa diretamente, sob forma de alimentação;  

II) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando pago 
habitualmente e em pecúnia;  

III) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando pago 
mediante vale/cartão/tíquete refeição/alimentação ou equivalente, quando 
pago habitualmente e em pecúnia. 

E uma quarta conclusão, considerando a Lei n. 13.416/2017 ora se 
reconhece: 



IV) com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que conferiu nova redação ao § 2º 
do art. 457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-alimentação em 
dinheiro integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal 
inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT.  

Creio, assim, que é correta a pretensão autoral e a posição do IBDP, 
embora a redação da tese mereça um aprimoramento. É que pouco importa ser 
vedado o pagamento de auxílio-alimentação em dinheiro após a Lei n. 
13.467/2017, uma vez que o fato concreto da sua ocorrência ensejará, sob pena de 
prejuízo ao segurado, a sua integração à base de cálculo do salário de contribuição. 
A tese, assim, não pode desconsiderar isso. 

Proponho: 

I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-alimentação, pago 
em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-alimentação/cartão ou 
tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, integra a remuneração, constitui 
base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado, 
refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa 
inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT;  

II) A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que conferiu 
nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento do auxílio-
alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui base de incidência 
da contribuição previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo 
da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

Nesse contexto, na forma da Questão de Ordem n. 20 (Se a Turma 
Nacional decidir que o incidente de uniformização deva ser conhecido e provido 
no que toca a matéria de direito e se tal conclusão importar na necessidade de 
exame de provas sobre matéria de fato, que foram requeridas e não produzidas, ou 
foram produzidas e não apreciadas pelas instâncias inferiores, a sentença ou 
acórdão da Turma Recursal deverá ser anulado para que tais provas sejam 
produzidas ou apreciadas, ficando o juiz de 1º grau e a respectiva Turma Recursal 
vinculados ao entendimento da Turma Nacional sobre a matéria de direito) desta 
TNU, os autos devem retornar à Turma de origem para novo julgamento, 
vinculado ao entendimento de direito (tese) ora fixada.  

Dispositivo. 

Ante o exposto, voto por: a) FIXAR o Tema 244 sob as seguintes 
teses: "I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, integra a 



remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária 
patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do 
benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT; II) A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 
13.416/2017, que conferiu nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente 
o pagamento do auxílio-alimentação em dinheiro integra a remuneração, 
constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do 
segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a 
empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT"; b) PROVER o pedido de uniformização, devolvendo-se à origem para 
julgamento à luz da premissa acima (QO n. 20 da TNU). 

 

FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES 
Juiz Federal 

- relator para o acórdão – 
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 5002880-91.2016.4.04.7105/RS

RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR
REQUERENTE: OTAVIO MARQUES
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN (OAB RS067643)
ADVOGADO: INGRID EMILIANO (OAB RS091283)
ADVOGADO: CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA (OAB RS067650)
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RELATÓRIO

1. Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei federal - PUIL - intentado pela Parte Autora contra
acórdão proferido pela 1ª TR da SJRS, versando sobre revisão de benefício previdenciário, para considerar como salário de
contribuição/benefício e refletir no cálculo da renda mensal inicial (RMI) o valor percebido a título de auxílio-alimentação, pago
por meio de vale-refeição (tíquete).

2. Na sessão do dia 06/11/2019, o PUIL foi admitido e afetado como representativo de controvérsia (Tema 244),
com a seguinte questão controvertida: "Saber se o auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale-
alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e integra o salário de contribuição para fins de cálculo da renda
mensal inicial (RMI).".

3. O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário - IBDP foi admitido como amicus curiae (evento 32), tendo
apresentado memorial no evento 37.

4. No evento 32, após verificar cumprido todo o procedimento do §6º do art. 16 do RI/TNU, declarei o processo apto
para julgamento. 

VOTO

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. TEMA 244. DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. RGPS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
FORNECIMENTO POR MEIO DE VALE OU TICKET ALIMENTAÇÃO OU REFEIÇÃO. CARACTERIZAÇÃO
COMO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO COM REFLEXOS NO CÁLCULO DO VALOR DO BENEFÍCIO.
POSSIBILIDADE SE A EMPRESA NÃO PARTICIPAR DO PAT. IMPOSSIBILIDADE PARA O PERÍODO POSTERIOR
À VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017 PARTICIPANDO OU NÃO A EMPRESA DO PAT. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO COM FIXAÇÃO DE TESE. 

 

5. Da admissibilidade do PUIL

A matéria foi enfrentada, de forma específica, fundamentada e exaustiva, na decisão de afetação, proferida à
unanimidade por este colegiado. Registro que não ocorreu fato superveniente à afetação a impedir o julgamento do PUIL como
representativo de controvérsia. Sem preliminares, vou ao mérito.

6. Contexto fático, controvérsia e decisões das instâncias oridinárias

7. O segurado se aposentou por tempo de contribuição com DIB em 30/11/2011. Recebia auxílio-alimentação, verba
que entende remuneratória, na forma de vale-refeição, que não integrou, como devia, o salário de contribuição/benefício para fins
de cálculo da RMI.

8. Sentença de improcedência:

[...]

É certo que, acerca do tema, dispõe a súmula 67 da TNU: “O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime
Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária.”.

Ainda segundo decisões do STJ, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária; pago habitualmente e em pecúnia, sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária (AgInt
no REsp 1617204/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 03/02/2017; AgInt no REsp 1621787/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, DJe 19/12/2016).
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No entanto, entendo que esta não constitui a melhor decisão para a resolução do tema posto em julgamento. Desde logo, merece destaque
decisão do próprio Superior Tribunal de Justiça acerca da questão (REsp 1185685/SP), assentada em voto do Min. Luiz Fux:

[...]

Registro, no ponto, que decisão da Min. Assusete Magalhães admitiu, em 13/12/2016, o processamento dos Embargos de Divergência no
referido REsp, estando conclusos com a Min. Relatora, com parecer do MPF, desde 03/07/2017. De todo modo, ganha relevância o
entendimento do Supremo Tribunal Federal referido pelo Min. Luiz Fux acerca de questão análoga, ao reputar inconstitucional a
cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vale-transporte.

Reproduzo:

[...]

Ainda, quanto à natureza indenizatória do auxílio-alimentação, manifestou-se o STF: "Esta Corte tem entendido que o direito ao vale-
alimentação ou auxílio-alimentação não se estende aos inativos por força do §4º do artigo 40 da Constituição Federal, porquanto se trata,
em verdade, de verba indenizatória destinada a cobrir os custos de refeição devida exclusivamente ao servidor que se encontrar no
exercício de suas funções, não se incorporando à remuneração nem aos proventos de aposentadoria (assim, a título exemplificativo, nos
RREE 220.713, 220.048, 228.083, 237.362 e 227.036) (...) " (RE 318684, 1ª Turma, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 09/11/2001, p. 60).

Assim, na linha do entendimento do STF, pode-se afirmar que a exigência de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro,
a título de auxílio-alimentação revela-se inconstitucional, o que afasta sua inclusão como salário de contribuição (art. 28, I, Lei
8.212/191), na medida em que o salário de contribuição mensal constitui também a base de cálculo da contribuição previdenciária devida
tanto pelo empregado (contribuinte na forma do art. 20, caput, Lei 8.212/91) quanto pelo empregador (art. 22, I, Lei 8.212/91). No caso,
não há prova de que, no período base de cálculo (PBC) do benefício auferido, não houve a incidência de contribuição previdenciária
sobre o auxílio-alimentação percebido.

Admitir a inclusão do valor do auxílio-alimentação nos salários de contribuição integrantes do período base de cálculo sem a
correspondente incidência da contribuição previdenciária - repito, devida tanto pelo empregado como pelo empregador - subverte a
ordem de um sistema de natureza contributiva, bem como afronta os princípios da precedência da fonte de custeio (art. 195, § 5º, da
Constituição Federal) e o da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201, caput, da CF).

É certo, pois, que acolher a pretensão da parte autora implica ofensa ao § 5º do art. 195 da Constituição Federal, por representar
majoração de benefício previdenciário sem a indicação da correspondente fonte de custeio (STF, RE 415454/SC, Pleno, Rel. Min. Gilmar
Mendes, DJe de 26/10/2007).

Por fim, é preciso assinalar a absoluta incongruência da parte autora, pois, embora sua inegável condição de contribuinte sobre as
importâncias que integram o salário de contribuição (art. 20, caput, Lei 8.212/91), não se tem notícia de que tenha sequer defendido
perante a empregadora (responsável tributário) a necessidade de retenção do tributo sobre os valores de auxílio-alimentação que
recebia (art. 30, I, "a", Lei 8.212/91).

 

9. Acórdão negando provimento ao recurso inominado:

Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que julgou improcedentes os pedidos de revisão da renda mensal inicial
do beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição mediante o cômputo dos valores recebidos a título de auxílio-alimentação como
salário-de-contribuição, e de apuração do salário-de-benefício pela média atualizada dos últimos 36 salários de contribuição, sem a
aplicação do fator previdenciário, amparada na regra de transição do art. 9º da Emenda Constitucional nº 20/98.

Sem apresentação das contrarrazões, vieram os autos conclusos.

Passo à análise do feito.

Nos termos do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho, 'Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os
efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações 'in natura' que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume,
fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas'.

Outrossim, o art. 28, I, da Lei nº 8.212/91 assevera que todos os rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título durante o
mês, destinados a retribuir o trabalho do empregado, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, integram o salário-de-
contribuição.

Contudo, não integra o salário-de-contribuição, por expressa disposição legal, a parcela 'in natura' recebida de acordo com os programas
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, de
acordo com o art. 28, § 9º, alínea 'c', da Lei nº 8.212/91.

Desse modo, o auxílio-alimentação fornecido habitualmente pela empresa a título de salário-utilidade compõe o salário do trabalhador,
salvo hipótese de empresa inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, previsto na Lei nº 6.321/76.

No caso dos autos, ressalto, inicialmente, que o período base de cálculo (PBC) do benefício de aposentadoria percebido pela parte autora,
cuja revisão da renda mensal inicial pretende o demandante, corresponde ao período de julho de 1994 a outubro de 2011 (Evento 1 -
CCON8).

Compulsando os autos, verifico que há comprovação de que a empresa Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN esteve
regulamente inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos períodos de 1988 a 1991 (Evento 1 - OUT13).
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Ademais, os documentos apresentados comprovam que a parte autora não recebeu os valores em pecúnia, mas sim através de 'vale-
refeição' durante todo o período controvertido (Evento 27 - FINANC2), o que afasta, também, a incidência da Súmula 67 da TNU ('O
auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o salário de contribuição
e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária').

Embora os demonstrativos financeiros contenham referência ao valor percebido pelo trabalhador, há designação expressa ao pagamento
mediante entrega de vale-refeição (Evento 27 - FINANC2). Nesse sentido, igualmente, comprovam os demonstrativos fornecidos pela
CORSAN (Evento 11 - EMAIL2 e OUT3).

Ressalto, por oportuno, orientação do STJ no sentido de que haverá incidência de contribuição previdenciária quando o auxílio-
alimentação estiver sendo pago em pecúnia:

[...]

Desse modo, estando comprovado o pagamento de auxílio-alimentação por meio de 'vale-alimentação' (Evento 11 - EMAIL2 e OUT3 e
Evento 27 - FINANC2), os valores não integram o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, § 9º, 'c', da Lei nº 8.212/1991.

Assim, voto por negar provimento ao recurso da parte autora no ponto.

 

10. Alegações da Parte Autora no PUIL:

(i) o acórdão recorrido está em desacordo com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "o auxílio-alimentação,
pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial, integrando a
base de cálculo da contribuição previdenciária"; (ii) a parte autora não pode ficar prejudicada porque a empregadora deixou de
recolher as suas contribuições e reter e repassar as contribuições do segurado sobre a citada parcela remuneratória.

11. Do resumo dos memoriais do INSS e dos argumentos do amicus curiae

12. Memoriais INSS (apresentados em 04/02/2022)

(i) despacho do Advogado-Geral da União nº 035, aprovando, nos termos do Despacho do Consultor-Geral da
União nº 00041/2022/GAB/CGU/AGU, de 03 de fevereiro de 2022, o PARECER nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, 02 de
fevereiro de 2022, fixou o entendimendo do Poder Executivo da União no sentido de que o pagamento do vale ou ticket
alimentação não integra o salário de contribuição, antes ou depois da vigência da Lei 13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita
no PAT; 

(ii) "A alimentação in natura NÃO compõe o salário de contribuição, quer antes ou depois da vigência da Lei
13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, não refletindo na composição do salário de benefício e na renda mensal dos
benefícios do RGPS";

(iii) "O auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação NÃO integra a base de
cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados antes ou depois da vigência da
Lei 13.467/2017, esteja ou não a empresa inscrita no PAT, não refletindo na composição do salário de benefício e na renda
mensal dos benefícios do RGPS";

(iv) "A parcela paga em pecúnia HABITUALMENTE aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação
integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados
empregados, quer antes ou depois da vigência da Lei 13.467/2017, refletindo na composição do salário de benefício e na renda
mensal dos benefícios do RGPS, observado o teto do salário de contribuição";

(v) "A alimentação paga em pecúnia é prática ilícita após o advento da Lei 13.467/2017";

(vi) sobre os efeitos práticos da tese, destacou: 

A Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME, que trata de “solicitação de avaliação de impacto financeiro da tese jurídica a ser adotada no
Tema Representativo de Controvérsia nº 244 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais – TNU", possui a
seguinte conclusão: 

“21. A análise mostrou que o questionável entendimento de que o auxílio-alimentação integra o salário de contribuição no período de
2011 a 2017, ou ainda para períodos anteriores a esse, é altamente contraproducente. Tal entendimento, além de gerar impactos
operacionais negativos, pelo potencial de revisão de cerca de 9,2 milhões de benefícios, também tende a gerar incremento muito
expressivo na despesa do RGPS. Já os impactos sobre a arrecadação tendem a ser, na prática, muito limitados, incertos e sujeitos a
questionamentos. 

22. Foram apresentados diferentes cenários em relação aos incrementos no pagamento de benefícios do RGPS. Em que pese a
complexidade das estimativas, é indubitável, pelos cenários apresentados, que os impactos são de grande monta. Em um dos cenários
apresentados, considerando tanto os benefícios já concedidos e ainda ativos, como as concessões futuras, se chega a uma estimativa de
incremento da despesa do RGPS, no longo prazo, da ordem de R$ 419,4 bilhões.”
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Demais disso, a conta maior sequer foi analisada. São os benefícios a conceder nas próximas décadas com salários de contribuição a
revisar entre julho/1994 e 11/2017 com a percepção do "ticket-alimentação". 

Desse modo, o impacto passado e futuro da tese deve ultrapassar os 419,4 bilhões de Reais, considerando ainda as concessões de
benefícios nas próximas décadas.

 

13. Manifestação do IBDP:

(i) de acordo com a legislação previdenciária, não integra o salário de contribuição a "parcela in natura" recebida pelo
trabalhador de acordo com os programas de alimentação aprovados pelos órgãos competentes;

(ii) por outro lado, revela-se absolutamente corriqueiro o "pagamento" em tíquetes de valores para fins alimentícios,
por meio de vale-alimentação e vale-refeição;

(iii) o alimento "in natura" deve ser considerado como aquele entregue diretamente ao trabalhador para a sua
destinação específica;

(iv) vales e tíquetes possuem expressão em valor pecuniário, não podendo ser classificados como alimento "in
natura";

(v) nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do STJ;

(vi) o benefício previdenciário deve guardar relação com o histórico remuneratório do trabalhador, não podendo
haver prejuízos no seu cálculo em razão da incorreta interpretação que se possa dar à legislação sobre alimentos "in natura";

(vii) o segurado não pode ser prejudicado pela omissão do empregador em recolher as contribuções previdenciárias;

(viii) requer o provimento do PUIL com a fixação da seguinte tese: “o auxílio-alimentação, pago em espécie e com
habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial e integra o salário de contribuição para
fins de cálculo de renda mensal inicial”.

14. Da legislação de regência

Peço vênia para transcrever o arcabouço constitucional, legal e regulamentar que deve orientar a solução da
controvérsia:

CF/88:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.             (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições
sociais:         (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:         (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,
mesmo sem vínculo empregatício;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do
salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência
Social;        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 201. [...]

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.         (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

 

Lei 8.212/91:

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
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I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou,
ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;                 (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:                  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de
10.12.97)

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;

[...]

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar
em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada,
observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;                 (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

 

Lei 8.213/91

Art. 29. O salário-de-benefício consiste:                 (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;                   
(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.                   (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

§ 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-
contribuição na data de início do benefício.

§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma
de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário
(gratificação natalina).                 (Redação dada pela Lei nº 8.870, de 1994)

 

Lei 6.321/76: dispõe sobre o programa de alimentação do trabalhador - PAT

Art 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro das despesas
comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do
Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta Lei.                   (Vide Decreto-Lei nº 2.397, de 1987)                (Vide Lei nº
9.532, de 1997)

[...]

Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura , pela empresa, nos programas de alimentação aprovados
pelo Ministério do Trabalho.

 

Decreto nº 78.676, de 8 de novembro de 1976: regulamenta a Lei 6.321/76, que dispõe sobre a dedução, do
lucro tributável, para fins do imposto de renda das pessoas jurídicas do dobro das despesas realizadas em programas de
alimentação do trabalhador e dá outras providências (revogado pelo Decreto 05/1991)

 

Art. 4º Os programas de alimentação do trabalhador deverão propiciar condições de avaliação do funcionamento, recursos materiais e
humanos do serviço de alimentação da empresa, além do teor nutritivo das refeições, mediante apresentação de cardápios básicos.

Art. 5º As pessoas jurídicas beneficiárias poderão firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades
civis, sociedades cooperativas e órgãos públicos, para o desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de programas
previstos no presente Decreto, nas condições estabelecidas pelo Ministério do Trabalho.

Parágrafo único. As entidades fornecedoras de alimentação coletiva deverão ser registradas no Ministério do trabalho, para fins de
execução dos programas previstos no presente Decreto.

Art. 6º As pessoas jurídicas que custarem, em comum, as despesas definidas no artigo 5º, poderão beneficiar-se da dedução permitida pela
Lei número 6.321, de 14 de abril de 1976, pelo critério de rateio do custo total da alimentação.
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[...]

Art. 9º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa nos programas de alimentação aprovados pelo
Ministério do trabalho.

 

Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991: regulamenta o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT
(revogado em 10/11/2021 pelo Decreto nº 10.854)

[...]

Art. 4º Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de
refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades
comerciais e sociedades cooperativas. (Redação dada pelo Decreto nº 2.101, de 1996)

Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na
forma deste artigo.

[...]

Art. 5° A pessoa jurídica que custear em comum as despesas definidas no art. 4°, poderá beneficiar-se da dedução prevista na Lei n°
6.321, de 14 de abril de 1976, pelo critério de rateio do custo total da alimentação.

Art. 6° Nos Programas de Alimentação do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, a parcela paga in-natura pela empresa não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não
constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e nem se configura como
rendimento tributável do trabalhador.

 

Decreto nº Decreto nº 10.854, de 10/11/2021: regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista: 

CAPÍTULO XVIII

DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 

Art. 166.  Este Capítulo dispõe sobre a regulamentação do PAT, de que trata a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976.

[...]

Art. 168.  Para usufruir dos correspondentes benefícios fiscais relacionados ao PAT, a pessoa jurídica beneficiária deverá requerer a
sua inscrição no Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 169.  Para fins de execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá:

I - manter serviço próprio de refeições;

II - distribuir alimentos; ou

III - firmar contrato com entidades de alimentação coletiva.

Art. 170.  As entidades de alimentação coletiva a que se refere o inciso III do caput do art. 169 serão registradas no PAT nas seguintes
categorias:

I - fornecedora de alimentação coletiva:

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas transportadas;

b) administradora de cozinha da contratante; e

c) fornecedora de cestas de alimento e similares para transporte individual; e

II - facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios:

a) emissora PAT - facilitadora que exerça a atividade de emissão de moeda eletrônica para atendimento dos pagamentos no âmbito do
PAT; ou

b) credenciadora PAT - facilitadora que exerça a atividade de credenciamento para aceitação da moeda eletrônica emitida para
atendimento dos pagamentos no âmbito do PAT.

§ 1º  As facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios podem emitir ou credenciar a aceitação dos seguintes produtos:
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I - instrumentos de pagamento para aquisição de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares (refeição convênio); e

II - instrumentos de pagamento para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação convênio).

[...]

Art. 178.  A parcela paga in natura pela pessoa jurídica beneficiária, no âmbito do PAT, ou disponibilizada na forma de instrumentos de
pagamento, vedado o seu pagamento em dinheiro:

I - não tem natureza salarial;

II - não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; e

III - não constitui base de incidência do FGTS.

 

Portaria MTb nº 87, de 28/01/1997: baixa instruções sobre a execução do Programa de alimentação do
Trabalhador - PAT e revoga a Portaria Mtb nº 1.156, d 17/09/1993 (revogada pela Portaria SIT/DSST nº 3/2002)

Art. 1º. O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 , tem por objetivo a
melhoria da situação nutricional dos trabalhadores, visando promover sua saúde e prevenir as doenças profissionais.

Art. 2º. Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais a pessoa jurídica interessada deverá requerer, em formulário
próprio, à Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST, a sua inscrição, conforme modelo oficial a ser adquirido na Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.

[...]

Art. 7º. A execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT acarretará o cancelamento da inscrição no
Ministério do Trabalho, com a conseqüente perda do incentivo fiscal, sem prejuízo do disposto no artigo 8º, parágrafo único, do Decreto
nº 5, de 14 de janeiro de 1991.

Art. 8º. Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter serviço próprio de refeições e/ou distribuição de
alimentos, inclusive não preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou prestem serviços de alimentação
coletiva, desde que essas entidades estejam registradas no Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação do PAT e nesta
Portaria, condição que deverá constar expressamente do texto do convênio entre as partes interessadas.

Art. 9º. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores documentos de legitimação (impressos, cartões eletrônicos,
magnéticos ou outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios em
estabelecimentos comerciais, o valor do documento deverá se suficiente para atender às exigências nutricionais do PAT.

[...

Art. 15. Nos documentos de legitimação de que tratam o artigo 9º e o artigo 11 deverão constar:

[...]

 

Portaria SIT/DSST Nº 3 DE 01/03/2002: baixa instruções sobre a execução do Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT (revogada pelo art. 156, VIII, da Portaria nº 672, de 08 de novembro de 2021, que traz dispositivos
semelhantes nos seus artigos 139 a 153)  

Art. 1º O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 , tem por objetivo a
melhoria da situação nutricional dos trabalhadores, visando a promover sua saúde e prevenir as doenças profissionais.

Art. 2º. Para inscrever-se no Programa e usufruir dos benefícios fiscais, a pessoa jurídica deverá requerer a sua inscrição à Secretaria
de Inspeção do Trabalho - SIT, através do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST, do Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE, em impresso próprio para esse fim a ser adquirido na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ou por meio
eletrônico utilizando o formulário constante da página do Ministério do Trabalho e Emprego na INTERNET (www.mte.gov.br).

Art. 3º As pessoas jurídicas beneficiárias poderão incluir no Programa trabalhadores de renda mais elevada, desde que esteja garantido o
atendimento da totalidade dos trabalhadores que percebam até cinco salários mínimos, independentemente da duração da jornada de
trabalho.

Parágrafo único. O benefício concedido aos trabalhadores que percebam até cinco salários mínimos não poderá, sob qualquer pretexto,
ter valor inferior àquele concedido aos de rendimento mais elevado.

[...]

Art. 5º Os programas de alimentação do trabalhador deverão propiciar condições de avaliação do teor nutritivo da alimentação,
conforme disposto no art. 3º do Decreto nº 5, de 14 de janeiro de 1991.

5002880-91.2016.4.04.7105 900000189763 .V152

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização



19/04/2022 14:43 :: 900000189763 - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=cab7a91c23370beabd78d43… 8/21

[...]

§ 2º As pessoas jurídicas participantes do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, mediante prestação de serviços próprios ou
de terceiros, deverão assegurar qualidade e quantidade da alimentação fornecida aos trabalhadores, de acordo com esta Portaria,
cabendo-lhes a responsabilidade de fiscalizar o disposto neste artigo.

[...]

Art. 6º É vedado à pessoa jurídica beneficiária:

I - suspender, reduzir ou suprimir o benefício do Programa a título de punição ao trabalhador;

II - utilizar o Programa, sob qualquer forma, como premiação; e,

III - utilizar o Programa em qualquer condição que desvirtue sua finalidade.

[...]

III - Das Modalidades de Execução do Pat

Art. 8º Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter serviço próprio de refeições ou distribuição de alimentos,
inclusive não preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou prestem serviços de alimentação coletiva, desde
que essas entidades sejam credenciadas pelo Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação do PAT e nesta Portaria,
condição que deverá constar expressamente do texto do convênio entre as partes interessadas.

[...]

Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores documentos de legitimação (impressos, cartões
eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios
em estabelecimentos comerciais, o valor do documento deverá ser suficiente para atender às exigências nutricionais do PAT.

Parágrafo único - Cabe à pessoa jurídica beneficiária orientar devidamente seus trabalhadores sobre a correta utilização dos
documentos referidos neste artigo.

Art. 11º. As pessoas jurídicas que pretendam credenciar-se como fornecedoras ou prestadoras de serviços de alimentação coletiva deverão
requerer seu registro no PAT mediante preenchimento de formulário próprio oficial, conforme modelo anexo a esta Portaria, o qual se
encontra também na página eletrônica do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE na INTERNET, e que, após preenchido, deverá ser
encaminhado com a documentação nele especificada ao Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho - DSST, da Secretaria de
Inspeção do Trabalho - SIT, por intermédio da Delegacia Regional do Trabalho local ou diretamente pela INTERNET.

Parágrafo único - As empresas prestadoras de serviços de alimentação coletiva deverão encaminhar o formulário e a documentação nele
especificada exclusivamente por intermédio da Delegacia Regional do Trabalho local.

Art. 12. A pessoa jurídica será registrada no PAT nas seguintes categorias:

I - fornecedora de alimentação coletiva:

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas transportadas;

b) administradora de cozinha da contratante;

c) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte individual.

II - prestadora de serviço de alimentação coletiva:

a) administradora de documentos de legitimação para aquisição de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares (refeição-
convênio);

b) administradora de documentos de legitimação para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação-
convênio).

Parágrafo único - O registro poderá ser concedido nas duas modalidades aludidas no inciso II, sendo, neste caso, obrigatória a emissão
de documentos de legitimação distintos.

Art. 13. Cabe às prestadoras de serviços de alimentação coletiva:

I - garantir que os restaurantes e outros estabelecimentos por elas credenciados se situem nas imediações dos locais de trabalho;

II - garantir que os documentos de legitimação para aquisição de refeições ou gêneros alimentícios sejam diferenciados e regularmente
aceitos pelos estabelecimentos credenciados, de acordo com a finalidade expressa no documento;

III - reembolsar ao estabelecimento comercial credenciado os valores dos documentos de legitimação, mediante depósito na conta
bancária em nome da empresa credenciada, expressamente indicada para esse fim;
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IV - cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as exigências sanitárias e nutricionais e, ainda, que,
por ação ou omissão, concorrerem para o desvirtuamento do PAT mediante o uso indevido dos documentos de legitimação ou outras
práticas irregulares, especialmente:

a) a troca do documento de legitimação por dinheiro em espécie ou por mercadorias, serviços ou produtos não compreendidos na
finalidade do PAT;

b) a exigência de qualquer tipo de ágio ou a imposição de descontos sobre o valor do documento de legitimação;

c) o uso de documentos de legitimação que lhes forem apresentados para qualquer outro fim que não o de reembolso direto junto à
prestadora do serviço, emissora do documento, vedada a utilização de quaisquer intermediários.

VI - Dos Documentos de Legitimação

Art. 16. O fornecimento de documentos de legitimação, para as finalidades previstas no art.10, é atribuição exclusiva das empresas
prestadoras de serviço de alimentação coletiva, credenciadas de conformidade com o disposto nesta Portaria.

Parágrafo único - A pessoa jurídica beneficiária celebrará contrato com a prestadora de serviço de alimentação coletiva visando ao
fornecimento dos documentos de legitimação mencionados no caput, que poderão ser na forma impressa, na de cartões eletrônicos ou
magnéticos, ou outra forma que se adeqüe à utilização na rede de estabelecimentos conveniados.

Art. 17. Nos documentos de legitimação de que trata o artigo anterior deverão constar:

I - razão ou denominação social da pessoa jurídica beneficiária;

II - numeração contínua, em seqüência ininterrupta, vinculada à empregadora;

III - valor em moeda corrente no País;

IV - nome, endereço e CGC da prestadora de serviço de alimentação coletiva;

V - prazo de validade, não inferior a 30 dias, nem superior a 15 meses, para os documentos impressos;

VI - a expressão "válido somente para pagamento de refeições" ou "válido somente para aquisição de gêneros alimentícios", conforme
o caso.

§ 1º - Na emissão dos documentos de legitimação deverão ser adotados mecanismos que assegurem proteção contra falsificação.

§ 2º - Os documentos de legitimação destinados à aquisição de refeição ou de gêneros alimentícios serão distintos e aceitos pelos
estabelecimentos conveniados, de acordo com a finalidade expressa em cada um deles, sendo vedada a utilização de instrumento único.

§ 3º - A pessoa jurídica beneficiária deverá exigir que cada trabalhador firme uma declaração, que será mantida à disposição da
fiscalização federal do trabalho, acusando o recebimento dos documentos de legitimação, na qual deverá constar a numeração e a
identificação da espécie dos documentos entregues.

§ 4º - Quando os documentos de legitimação previstos nesta Portaria forem concedidos sob a forma de cartões magnéticos ou eletrônicos,
a pessoa jurídica beneficiária deverá obter de cada trabalhador uma única declaração de recebimento do cartão, que será mantida à
disposição da fiscalização federal do trabalho, e servirá como comprovação da concessão do benefício.

§ 5º - Quando os documentos de legitimação previstos nesta Portaria forem concedidos sob a forma de cartões magnéticos ou eletrônicos,
o valor do benefício será comprovado mediante a emissão de notas fiscais pelas empresas prestadoras de serviços de alimentação coletiva,
além dos correspondentes contratos celebrados entre estas e as pessoas jurídicas beneficiárias.

§ 6º - Os documentos de legitimação, sejam impressos ou na forma de cartões eletrônicos ou magnéticos, destinam-se exclusivamente
às finalidades do Programa de Alimentação do Trabalhador, sendo vedada sua utilização para outros fins.

§ 7º - A validade do cartão magnético e/ou eletrônico, pelas suas características operacionais, poderá ser de até cinco anos.

Art. 18. Em caso de utilização a menor do valor do documento de legitimação, o estabelecimento comercial deverá fornecer ao
trabalhador um contra-vale com a diferença, vedada a devolução em moeda corrente.

VII - Das Disposições Finais

Art. 19. A execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT acarretará o cancelamento da inscrição no Ministério
do Trabalho e Emprego, com a conseqüente perda do incentivo fiscal, sem prejuízo do disposto no art. 8º, parágrafo único, do Decreto nº
05, de 14 de janeiro de 1991.

Art. 20. O Ministério do Trabalho e Emprego, através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, emitirá Instrução Normativa relativa à
fiscalização do cumprimento da legislação de sustento do Programa de Alimentação junto às empresas inscritas e registradas no mesmo.

 

CLT:
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Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo
empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.              (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 1º Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, coma também as comissões, percentagens e gratificações pagas pelo
empregador.

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias
para viagens e abonos pagos pelo empregador.               (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 1º  Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e de função e as comissões pagas pelo
empregador.                   (Redação dada pela Medida Provisória nº 808, de 2017)    (Vigência encerrada)

§ 1o  Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões pagas pelo empregador.                   (Redação
dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 2º Não se incluem nos salários as gratificações que não tenham sido ajustadas, as diárias para viagem e as ajudas de custo.

§ 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento)
do salário percebido pelo empregado.                       (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 2º  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, limitadas a cinquenta por cento da remuneração mensal, o
auxílio-alimentação, vedado o seu pagamento em dinheiro, as diárias para viagem e os prêmios não integram a remuneração do
empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de encargo trabalhista e
previdenciário.                      (Redação dada pela Medida Provisória nº 808, de 2017)   (Vigência encerrada)

§ 2o  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro,
diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não
constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.                (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

[...]

Art. 458 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou
outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum
será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.                (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

§ 1º Os valôres atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos
percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82).        (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

[...]

§ 3º - A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder,
respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual.            (Incluído pela Lei nº 8.860, de
24.3.1994)

 

IN RFB 971/2009:

Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições:

´[...]

III - o auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, observado o disposto no § 2º; (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)

§ 2º Até 10 de novembro de 2017 deverá ser observado, em relação às parcelas a que se referem os incisos III, VII, VIII e XVI, que a não
incidência prevista no caput aplica-se apenas:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)

I - à parcela in natura do auxílio alimentação;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)

 

Consulta COSIT RFB 35/2019:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS EMENTA: ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
A parcela paga em pecúnia aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação integra a base de cálculo para fins de incidência
das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 353, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. 
A parcela in natura do auxílio-alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, abrange
tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e não integra a base de cálculo das
contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 130, DE 1º DE JUNHO DE 2015. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM
TÍQUETES-ALIMENTAÇÃO OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação não integra
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a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, art. 457, § 2º; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 13, 20, 22, incisos I e II, e 28, inciso I, e §
9º; Lei nº 10.522, de 2002, art. 19, §§ 4º e 5º; Decreto nº 3.048, de 1999, art. 9º, inciso I, alínea “j”; Decreto nº 5, de 1991, art. 4º;
Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 58, III; Pareceres PGFN/CRJ nº 2.117, de 2011, e nº 2.114, de 2011; Atos Declaratórios
PGFN nº 3, de 2011, e nº 16, de 2011. 
REFORMA A SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 288, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

 

15. Do estágio atual da jurisprudência sobre o tema

16. Inobstante o STF tenha pacífico posicionamento acerca da natureza indenizatória do auxílio-alimentação no
âmbito do regime estatutário/RPPS, que não compõe a remuneração de contribuição do servidor público, ainda que pago
diretamente em pecúnia/dinheiro (art. 4º, §1º, inciso V, da Lei 10.887/2004), no âmbito da CLT/RGPS o tribunal vem entendendo
que a discussão é infranconstitucional, sobre ela não se manifestando:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Tributário. Contribuição Previdenciária. Auxílio alimentação.
Natureza Jurídica da verba. Questão infraconstitucional. Afronta reflexa. 1. O Tribunal de origem julgou a causa exclusivamente com
base na legislação infraconstitucional, notadamente nos arts. 3º da Lei nº 6.321/76; 28, § 9º, alínea c, da Lei nº 8.212/91, e 111 do CTN,
para concluir que o pagamento do auxílio alimentação em “ticket” ou vale refeição não configuraria pagamento “in natura”, não se
enquadrando, portanto, na hipótese versada no citado art. 28 da Lei nº 8.212/91. 2. A afronta aos dispositivos tidos por violados, caso
ocorresse, seria de forma reflexa ou indireta, o que não enseja a abertura da via extraordinária. 3. Agravo regimental não provido. (ARE
889955 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-249  DIVULG 10-12-
2015  PUBLIC 11-12-2015)

EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. DEBATE DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL
OFENSA REFLEXA NÃO VIABILIZA O MANEJO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI MAIOR. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A controvérsia, a teor
do já asseverado na decisão guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos preceitos constitucionais
indicados nas razões recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da
Corte de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso
extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte.
2. O Plenário Virtual, por maioria, no julgamento do RE 814.204-RG/MG, Rel. Min. Teori Zavascki, proclamou a inexistência de
repercussão geral da questão relativa à natureza jurídica das verbas pagas pelo empregador, se remuneratórias ou indenizatórias, para
fins de incidência da contribuição previdenciária, em face do caráter infraconstitucional do debate. 3. As razões do agravo não se
mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 4. Em se tratando de mandado de segurança, inaplicável o
art. 85, § 11, do CPC/2015. 5. Agravo interno conhecido e não provido. (RE 995812 AgR-segundo, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira
Turma, julgado em 07/04/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091  DIVULG 03-05-2017  PUBLIC 04-05-2017)

 

17. Já o STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que se o auxílio-alimentação é fornecido pelo empregador
"in natura", na forma de distribuição de refeição ou gêneros alimentícios (cesta básica, por exemplo), não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária patronal ou do segurado, não produzindo, portanto, reflexos no cálculo da renda mensal
inicial do benefício previdenciário, esteja a empresa inscrita no PAT ou não:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO HABITUAL E EM
PECÚNIA. RECOLHIMENTO DO FGTS. OBRIGATORIEDADE.1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, o auxílio-
alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; por
outro lado, quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição. Pela mesma razão, o auxílio-alimentação pago em
espécie e com habitualidade também sofrerá a incidência do FGTS. Precedente: REsp 719.714/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, DJ 24/4/2006, p. 367. 2. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1785717/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 18/02/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E CESTAS BÁSICAS AOS EMPREGADOS. PAGAMENTO "IN NATURA".
INSCRIÇÃO NO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os valores pagos pelo empregador a título de fornecimento de alimentação
e cestas básicas aos empregados, considerados como parcela in natura, não integram a base de cálculo da contribuição previdenciária
desde que, nos termos da lei, recebidos de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência
Social (art. 28, § 9°, "c", da Lei 8.212/1991). Julgou não ter ficado comprovada nos autos a inscrição pela empresa no Programa de
Alimentação ao Trabalhador. 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido, ao assim decidir, contrariou a jurisprudência do STJ, de que não incide contribuição
previdenciária sobre os valores despendidos a título de vale ou auxílio-alimentação pagos in natura, esteja ou não a empresa inscrita
no PAT. Precedentes: AgInt no REsp 1.694.824/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2018; AgInt no
REsp 1.617.204/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3.2.2017; REsp 1.072.245/SP, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 14.11.2016. 
3. In casu, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese da legislação federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a
pretensão recursal deve ser parcialmente acolhida. Isso não significa, entretanto, que a hipótese é de reforma do julgado. Com efeito, o
provimento da pretensão recursal acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão seja proferida,
respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos probatórios dos autos. 
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4. Recurso Especial da empresa parcialmente provido, determinando a devolução dos autos à origem. Recurso Especial da Fazenda
Nacional prejudicado. (REsp 1815004/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe
13/09/2019)

 

18. Também é pacífica a jurisprudência do STJ e da TNU no sentido de que, se a parcela for paga em pecúnia
(leia-se: dinheiro), sempre integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e do segurado, gerando reflexos
no cálculo da renda mensal inicial do benefício:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS
EXPRESSAMENTE EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. VALE-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA.
INCIDÊNCIA. 
1. O STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas expressamente excluídas por lei não compõem a base de
cálculo da contribuição ao FGTS; e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e
reflexo sobre o décimo terceiro salário, os quinze dias que antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente, o terço de férias e as férias
gozadas. Precedentes. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que incide contribuição previdenciária, a cargo do
empregador, sobre as verbas pagas a título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1814758/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
11/11/2020, DJe 16/11/2020)

Súmula 67 da TNU: "O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime Geral da Previdência Social integra o
salário de contribuição e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária".1

 

19. Por fim, em se tratando de fornecimento na forma de cartão, vale ou tíquete refeição (documentos de
legitimação, conforme Portaria SIT/DSST Nº 3 DE 01/03/2002), a jurisprudência do STJ é dominante no sentido de aplicar
o mesmo entendimento do pagamento em dinheiro:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PATRONAL. SAT/RAT.
TERCEIROS. DESCONTOS DO VALE-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. 
1. O auxílio-alimentação fornecido pela empresa por meio de vale-alimentação ou tíquetes tem natureza salarial, integrando a base de
cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes. 2. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1934546/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 13/10/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
PRECLUSÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
1. O acórdão recorrido não tratou da incidência ou não da contribuição ao SAT, nem das contribuições devidas a terceiros sobre auxílio-
alimentação pago em pecúnia, e tal ponto não foi levantado em embargos de declaração na origem, de modo que não é possível prover o
recurso especial por ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e igualmente não é possível, no mérito, conhecer do recurso no ponto, seja por
ausência de prequestionamento, seja por se tratar de inovação recursal descabida a respeito da qual se consumou a preclusão. 
2. Quanto ao auxílio-alimentação pago em pecúnia, ali incluído o pagamento via "tiquete", o acórdão recorrido se manifestou no
mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, a qual entende que nessa hipótese a verba será considerada remuneratória e servirá de
base de cálculo para incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 1.426.319/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19.4.2007. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1784950/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 04/02/2020, DJe 10/02/2020)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM ESPÉCIE, COM HABITUALIDADE. VALE-ALIMENTAÇÃO OU
TICKETS. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - ... III - O auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem
natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes. IV - O Agravante não apresentou
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1724339/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018)

 

20. Como se vê, existe jurisprudência dominante das duas turmas de direito público do STJ (1ª e 2ª) afirmando,
em matéria tributária (contribuição patronal), que o auxílio-alimentação fornecido pela empresa, na forma de vale, cartão
ou tíquete refeição, tem natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

21. Também localizei julgado do STJ, no mesmo sentido, em ação previdenciária, embora o acórdão fale em valor
pago em pecúnia:
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PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO (TÍQUETE-ALIMENTAÇÃO). PAGAMENTO EM PECÚNIA. HABITUALIDADE.
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO NA BASE DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PARA A APURAÇÃO DO SALÁRIO
DE BENEFÍCIO. 
I - O auxílio-alimentação, também denominado como tíquete-alimentação, quando recebido em pecúnia e com habitualidade, sujeitando-
se à incidência de contribuição previdenciária, deve integrar o salário de contribuição para a apuração do salário de benefício da
recorrente. 
II - Nessa hipótese, a verba de caráter continuado e que seja contratualmente avençada com o empregado, ainda que informalmente,
constitui-se em parte do salário do empregado, devida pelo seu labor junto ao empregador. Tal entendimento vai ao encontro do art. 458
do CLT e da Súmula n. 67 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. 
III - A natureza remuneratória da verba já vinha sendo observada para a finalidade de incidência da contribuição previdenciária,
conforme diversos precedentes, v.g.: AgInt nos EDcl no REsp 1.724.339/GO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em 18/9/2018, DJe 21/9/2018 e AgInt no REsp 1.784.950/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
4/2/2020, DJe 10/2/2020. IV - Recurso especial provido.(REsp 1697345/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020)

 

22. Embora não constem dos acórdãos e votos consultados (pesquisa detalhada mas não exaustiva) justificativa
para a equiparação do vale/cartão/tíquete refeição/alimentação a dinheiro e não a alimentação in natura, bem como se a tese
definida sofre reflexos pelo fato da empresa estar inscrita no PAT, questões relevantes (em especial a segunda) e não
enfrentadas diretamente, essa é, sem dúvida, a atual posição dominante no STJ, à qual a TNU, em regra, deve observância, na
forma do art. 14, §4º, da Lei 10.259/01.

23. Atual porque, ainda em 2011, havia entendimento diverso. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88. TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-
ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO-
INCIDÊNCIA. 1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo
nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da
Excelsa Corte, assenta que o contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 3. O Supremo Tribunal Federal, em
situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o
vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau,
Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket refeição antecipadamente para
que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do
vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É que: (a) "o
pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência
da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho" (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro Castro
Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que
pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta o seu caráter não salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na assentada de
10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte
pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza indenizatória'; (d) "a remuneração para o
trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são
remuneratórias, ou seja, não representam contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das partes.
As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho realizado, são concedidas no interesse e de
acordo com as conveniências do empregador. (...) Os benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas
da relação existente entre ele e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima
formulada, de que não integram a base de cálculo in concreto das contribuições previdenciárias". (CARRAZZA, Roque Antônio. fls.
2583/2585, e-STJ). 6. Recurso especial provido. (REsp 1.185.685. Rel. min. Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em 16/122010). 

 

24. Em seu voto vencedor à época, o ministro Luiz Fux destacou: 

Confesso a V. Exa. que não vejo a menor diferença de a empresa conceder os alimentos ao empregado na própria empresa, para que
não perca tempo, não sofra aqueles percalços, e de entregar o ticket refeição para se alimentar nas lojas conveniadas que aceitem o
vale-refeição. 

Isso mais se exacerba não só pela tese adotada pela Seção, como mais ulteriormente o acórdão do Supremo Tribunal Federal, no sentido
de que, pago o benefício de que se cuida, em moeda, não afeta o caráter não salarial do benefício.

[...]

Ora, verificamos aqui que a empresa oferece o ticket refeição não como uma base integrativa do salário, porque isso não é salário.
Salário é contraprestação do trabalho prestado pelo empregado. Salário é pago depois que o empregado trabalha. O ticket refeição é
concedido antes para que o trabalhador possa se alimentar e ir ao trabalho. 

 

25. Nesse contexto, salvo melhor juízo, resta a esta TNU, na solução do tema 244, deliberar com relativa
liberdade acerca de três questões: 
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(i) diante da natureza salarial definida pelo STJ, o valor do auxílio-alimentação integra os salários de contriubuição e
de benefício para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício, autorizando o manejo de ação revisonal como a do caso
piloto em julgamento; 

(ii) os efeitos da Lei 13.467/2017 sobre a natureza do auxílio-alimentação fornecido na forma do
vale/cartão/tíquete refeição, após a sua vigência em 11/11/2017; 

(iii) se o entendimento do STJ - equiparação de vale/cartão/tíquete refeição ou alimentação a dinheiro
- prevalece na hipótese da empresa estar inscrita no PAT.  

26. Finalizando esse tópico, por ser relevante para solução do julgamento, conforme se verá, destaco a atual
jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF sobre o tema, no sentido de não fazer incidir
contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação pago por meio de vale, cartão ou tíquete refeição, quando a empresa está
com inscrição regular junto ao PAT e mesmo quando não inscrita:

Processo nº 35464.002241/2006-14. Recurso Especial do Procurador e do Contribuinte. Acórdão nº 9292-009.985 - CSRF / 2ª Turma.
Recorrente Fazenda Nacional e Maxmix Comercial Ltda. Sessão de 25/10/2021. Ementa(s). ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
PREVIDENCIÁRIAS. Período de apuração: 01/01/2000 a 31/01/2000, 01/02/2002 a 31/12/2005. ALIMENTAÇÃO NA FORMA DE
TICKET. PAGAMENTO IN NATURA. EQUIPARAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
O ticket-refeição mais se aproxima do fornecimento de alimentação in natura que propriamente do pagamento em dinheiro, não
havendo diferença relevante entre a empresa fornecer os alimentos aos empregados diretamente nas suas instalações ou entregar-lhes
ticket-refeição para que possam se alimentar nos restaurantes conveniados. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. SÚMULA CARF Nº 89. 
A contribuição social previdenciária não incide sobre valores pagos a título de vale-transporte, mesmo que em pecúnia.

Processo 16327.720307/2019-04. Recurso Voluntário. Acórdão nº 2301-009.582 - 2ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma
Ordinária. Recorrente Itaú Seguros de Auto e Residência S.A. Sessã de 04/01/2021. Ementa(s): ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/04/2014 a 31/10/2015. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA.
REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. PAT.
ALIMENTAÇÃO PAGA POR MEIO DE VALE OU TICKET CONSIDERADA COMO IN NATURA. ISENÇÃO. INSCRIÇÃO NO
PAT. 
Não integram o salário-de-contribuição os valores relativos a alimentação in natura fornecida aos segurados empregados, mesmo que
a empresa não esteja inscrita no Programa de alimentação do Trabalhador PAT e que sejam pagas por meio de pecúnia, vale ou ticket.

Processo nº 15586.001127/2008-45. Recurso Voluntário. Acórdão nº 2002-006.518 – 2ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária.
Sessão de 24 de agosto de 2021. Recorrente SMS CORRETORA LTDA E OUTROS Interessado FAZENDA NACIONAL. ASSUNTO:
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004. GRUPO ECONÔMICO. Pessoas
jurídicas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da Lei n°
8.212/91, no seu art. 30, IX. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO FORNECIMENTO POR MEIO DE VALE-REFEIÇÃO, CARTÃO OU
TICKET. FALTA DE ADESÃO AO PAT. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO
ATO DECLARATÓRIO PGFN N.º 03/2011. Para o gozo da isenção prevista na legislação previdenciária, no caso do pagamento de
auxílio-alimentação por meio de vale-refeição, cartão ou ticket, a empresa deverá comprovar a sua regularidade perante o Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT. Inaplicável o Ato Declaratório PGFN nº03/2011, considerando não se tratar de fornecimento de
alimentação in natura.

Processo nº 18050.008668/2008-31. Recurso nº Especial do Contribuinte. Acórdão nº 9202-008.210 – CSRF / 2ª Turma. Sessão de 25 de
setembro de 2019. Recorrente SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL. Interessado FAZENDA NACIONAL.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004. ALIMENTAÇÃO
FORNECIDA POR MEIO DE VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO. FALTA DE ADESÃO AO PAT. INCIDÊNCIA DE
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO ATO DECLARATÓRIO PGFN N.º 03/2011. Para o gozo da
isenção prevista na legislação previdenciária, no caso do pagamento de auxílio alimentação por meio de vale refeição/alimentação, a
empresa deverá comprovar a sua regularidade perante o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Inaplicável o Ato
Declaratório PGFN nº 03/2011, considerando não se tratar de fornecimento de alimentação “in natura”. CONVENÇÃO COLETIVA
DETRABALHO. PREVALÊNCIA SOBRE NORMA TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. A previsão de determinadobenefício em
acordo/convenção coletiva de trabalho não exclui a incidência das contribuições previdenciárias a elerelativas, a menos que exista
previsão legal nesse sentido.

 

27. Do reflexo do auxílio-alimentação no cálculo da renda mensal inicial do benefício e da magnitude da tese
revisional em discussão

28. Se afastada a hipótese de não incidência do art. 28, §9º, alíena 'c', da Lei 8.212/91, o auxílio-alimentação,
fornecido na forma de vale, cartão ou tíquete refeição, passa a integrar a contribuição previdenciária da empresa e do
segurado (salário de contribuição), com reflexos no cálculo do salário de benefício e na renda mensal inicial do benefício, na
forma dos arts. 29 e 34 da Lei 8.213/91. Isso porque, na linha da dicção constitucional e da legislação ordinária, já transcritas nesse
voto, as parcelas sobre as quais incide contribuição, em regra, devem repercutir no cálculo do valor do benefício concedido pelo
RGPS. 

29. Assim sendo, torna-se verba apta a autorizar o manejo de ação de revisão de benefício, como no caso piloto
em julgamento (ver julgado do STJ citado), situação que não resta afastada pelo fato da empresa não ter feito
incidir/reter/repassar ao INSS a contribuição do segurado empregado a tempo e modo, uma vez que inicide, na hipótese, a
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presunção de recolhimentos prevista no art. 33, §5º, da Lei 8.212/91.

30. Nesse ponto, antes de prosseguir, é importante - não decisivo - trazer um olhar pragmático e metajurídico ao
debate, consistente na magnitude da revisão em discussão, seja para os segurados, RGPS e o próprio Poder Judiciário Federal.

31. Registro, inicialmente, fato notório: como regra, as empresas nunca trataram o auxílio-alimentação, entregue
na forma de vales ou tíquetes, como parcela de natureza salarial, não fazendo incidir sobre ela contribuição patronal ou do
segurado, ou seja, arrecadação, se existiu (como será visto a seguir, a partir de 11/11/2017, por força de legislação nova, a não
incidência é totalmente incontroversa), foi ínfima2. Inclusive, os atos normativos da RFB nunca incluíram o auxílio-alimentação
pago na forma de tíquetes ou documentos correlatos como salário de contribuição. 

32. As poucas autuações feitas pela Receita Federal do Brasil, em regra acessórias de outros fatos geradores, já há
algum tempo estão sendo desconstituídas pelo CARF, como já visto nesse voto. Além disso, é de ser ver que, em regra, as poucas
demandas submetidas ao STJ são de natureza tributária (contribuição patronal) e não do segurado. Por fim, ações previdenciárias
revisionais envolvendo valores referentes a tíquetes e vales não ganharam - ainda - multiplicidade nos JEF's. Nesse contexto,
possível tese (favorável) a ser firmada por esta TNU (órgão de extrema importância e visibilidade na esfera previdenciária),
específica para as ações revisionais, pode ser fator decisivo para alteração desse cenário, com um crescimento vertigionoso das
ações dessa natureza.   

33. Se sob o ângulo da arrecadação a repercussão foi ínfima, o mesmo não se pode dizer no que toca ao segurado,
as despesas do RGPS e a demanda judicial, conforme veremos. 

34. Para o segurado o incremento da RMI tende a ser expressivo. Para contextualizar, utilizo dados do caso pitolo: (i)
o último salário de contribuição utilizado no cálculo da RMI foi referente à competência 10/2011, no valor de 2.883,86; (ii) o valor
do tíquete alimentação, na mesma competência, foi de R$ 474,98. Segundo a Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME (ver memoriais
do INSS), estima-se que o valor médio dos tíquetes seja de R$ 433,00 e a repercusão média no valor dos benefícios de R$ 200,00
(ver item 18 da NT).  

35. Para o RGPS, o incremento de despesas é potencialmente expressivo, certamente atingindo as cifras de
bilhões3. Explico. Segundo dados de dezembro de 2021 do Ministério do Trabalho e Empego - MTE4, 289.504 empresas estavam
inscritas no PAT, beneficiando 23 milhoes de trabalhadores. Assim sendo, e considerando que o programa data de 1976, é certo
que existe um gigantesco número de trabalhadores e segurados do RGPS aptos a se beneficiar de possível tese favorável à revisão. 

36. Registre-se que, segundo publicação de 2015 da Associação Brasileira das Empresas de Benefício ao Trabalhador
- ABBT5, a modalidade vale-alimentação e vale-refeição é a mais utilizada no âmbito do PAT: 

 

37. A tese revisional envolve praticamente todos os benefícios previdenciários (incapacidade, aposentadoria, pensão
por morte, salário-maternidade etc), concedidos e a conceder, respeitadas somente a decadência decenal (ato de revisão) e a
prescrição quinquenal (parcelas vencidas), na forma do art. 103 da Lei 8.213/91, e o limite temporal da Lei 13.467/2017, o que,
certamente, alcança a casa dos milhões6. 

38. Por fim, o implemento da tese revisional vai se dar na via judicial, com milhares de ações propostas perante a
Justiça Federal, gerando congestionamento. 

39. Dos efeitos da Lei 13.467/2017 na inicidência da contribução previdenciária

40. Embora os julgados recentes do STJ não façam menção ao citado diploma legal, ele entrou em vigor em
11/11/2017, alterando todo o cenário jurídico da controvérsia em julgamento. Peço vênia para citar novamente o dispositivo de
interesse:
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§ 2o  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro,
diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não
constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.                (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

41. Como se vê, para as parcelas de auxílio-alimentação a partir de 11/11/2017: 

(i)  o pagamento em dinheiro (espécie ou crédito em conta) se tornou ilegal e, caso assim realizado, constitui
remuneração e integra a base de cálculo das contribuições patronal e do segurado, com reflexos no cálculo da RMI do benefício; 

(ii) o fornecimento in natura (entrega de refeição ou alimento/cesta básica) ou por meio de vale, cartão ou tíquete
refeição (documentos de legitimação) não se incorporam ao contrato de trabalho ou constituem base de incidência de contribuição
previdenciária patronal ou do segurado, esteja a empresa inscrita ou não no PAT, deixando, assim, de gerar qualquer reflexo na
renda mensal inicial do benefício.

42. Nesse contexto, qualquer decisão da TNU no tema 244 deve levar em conta os citados reflexos da Lei
13.467/2017.

43. Uma breve visão do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT7

44. O Programa de Alimentação do Trabalhador, criado em 1976, é um programa governamental de adesão
voluntária que busca estimular o empregador a fornecer alimentação nutricionalmente adequada aos empregados por meio da
concessão de incentivos fiscais. Segundo a regulamentação do programa, as parcelas custeadas pelo empregador não têm natureza
salarial, não se incorporam à remuneração, não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS, nem se
configuram rendimento tributável dos empregados, além de permitirem dedução do imposto de renda. 

45. Trata-se, como se vê, de política pública implementada pelo Estado em parceria com a iniciativa privada, que
visa estimular o direito social ao acesso à alimentação,  previsto pelo artigo 6º da Constituição Federal. Assim, embora não
seja uma obrigação legal das empresas, elas são estimuladas a implentá-lo visando, inclusive, seu benefício próprio, como maior
incentivo, produtividade e fidelização por parte dos seus empregados.  

46.  Em complemento ao arcabouço legal e infralegal do programa já registrado na parte inicial desse voto, peço
vênia para trazer outros detalhes importantes, constante de publicação (perguntas e respostas sobre o PAT) do MTE8: 

2. Qual o objetivo do PAT? O objetivo principal do PAT é a melhoria das condições nutricionais dos trabalhadores de baixa renda, de
forma a promover sua saúde e a diminuir o número de casos de doenças relacionadas à alimentação e à nutrição. Dentre seus resultados
positivos, merecem destaque: a. Melhoria da capacidade e da resistência física dos trabalhadores; b. Redução da incidência e da
mortalidade de doenças relacionadas a hábitos alimentares; c. Maior integração entre trabalhadores e empresa, com a consequente
redução das faltas e da rotatividade; d. Aumento na produtividade e na qualidade dos serviços; e. Promoção de educação alimentar e
nutricional, e divulgação de conceitos relacionados a modos de vida saudável; f. Fortalecimento das redes locais de produção,
abastecimento e processamento de alimentos

4. O valor dos benefícios concedidos aos trabalhadores no âmbito do PAT constitui salário-contribuição? As parcelas custeadas pelo
empregador não têm natureza salarial, não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos, não constituem base de incidência de
contribuição previdenciária ou do FGTS, nem se configuram rendimento tributável dos trabalhadores, desde que cumpridas todas as
regras do Programa. Referência normativa: art. 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; art. 6º, do Decreto nº 5, de 1991.

6. O empregador deve atender a todos os seus empregados indistintamente? Não. Deve haver prioridade no atendimento aos empregados
de baixa renda, assim considerados aqueles com salário mensal equivalente a até cinco salários mínimos. O empregador pode também
atender empregados com salário superior ao limite de cinco salários mínimos, desde que garantido o atendimento de todos os de baixa
renda, independentemente da duração da jornada de trabalho. Além disso, o valor do benefício dos empregados de baixa renda não pode,
em nenhuma hipótese, ser inferior ao concedido aos de renda superior. Referência normativa: art. 2º, caput, da Lei nº 6.321, de 1976 c/c
o art. 2º, caput, do Decreto nº 5, de 1991; art. 3º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

15. De que forma o empregador pode atender aos trabalhadores? O empregador pode atender aos trabalhadores das seguintes formas: I.
Serviço próprio: o empregador responsabiliza-se pela seleção e aquisição de gêneros alimentícios, podendo estes ser preparados e
servidos aos trabalhadores (refeições) ou entregues devidamente embalados para transporte individual (cestas de alimentos). II.
Fornecimento de alimentação coletiva: o empregador contrata empresa terceira registrada no PAT para: a) administrar a cozinha e o
refeitório localizados nas suas instalações; b) administrar cozinha industrial que produz refeições prontas posteriormente transportadas
para o local de refeição dos trabalhadores; c) produzir e/ou entregar cestas de alimentos convenientemente embalados para transporte
individual. III. Prestação de serviço de alimentação coletiva: o empregador contrata empresa terceira registrada no PAT para operar o
sistema de documentos de legitimação (tíquetes, vales, cupons, cheques, cartões eletrônicos), nos seguintes modos: a) refeição-convênio
ou vale-refeição, no qual os documentos de legitimação podem ser utilizados apenas para a compra de refeições prontas na rede de
estabelecimentos credenciados (restaurantes e similares); b) alimentação-convênio ou vale-alimentação, no qual os documentos de
legitimação podem ser utilizados apenas para a compra de gêneros alimentícios na rede de estabelecimentos credenciados
(supermercados e similares). Cabe esclarecer que é permitida a adoção de mais de uma modalidade pelo mesmo empregador. Referência
normativa: art. 4º, do Decreto nº 5, de 1991; arts. 8º e 12, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

20. Quais empresas participam da operacionalização do PAT? A operacionalização do PAT depende, inicialmente da adesão do
empregador, legalmente denominado empresa beneficiária. O empregador pode manter serviço próprio de preparação de refeições e/ou de
produção e distribuição de cestas de alimentos, ou contratar empresas que forneçam ou prestem serviços de alimentação coletiva
regularmente registradas no Programa. Assim, a participação das empresas pode se dar dos seguintes modos: I. Empresa beneficiária: é
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a pessoa jurídica ou a pessoa física a ela equiparada que concede os benefícios aos trabalhadores. II. Fornecedora de alimentação
coletiva: é a empresa que administra o fornecimento de alimentos aos trabalhadores, que pode ser a refeição pronta e/ou a cesta de
alimentos. III. Prestadora de serviço de alimentação coletiva: é a empresa que administra o sistema de documentos de legitimação
(tíquetes, vales, cupons, cheques, meios eletrônicos de pagamento), para compra de alimentos em restaurantes (refeição convênio ou vale-
refeição) ou supermercados (alimentação convênio ou vale-alimentação). Referência normativa: art. 4º, do Decreto nº 5, de 1991; arts. 8º
e 12, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

22. A adesão do empregador ao PAT é obrigatória? Não, a adesão é facultativa, e é formalizada com a inscrição junto ao Ministério do
Trabalho. Referência normativa: art. 2º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

23. Quais os procedimentos para a adesão ao PAT? Os procedimentos para a adesão dependem do tipo de participação na
operacionalização do Programa. O empregador, legalmente denominado empresa beneficiária, faz a adesão mediante inscrição, e a
fornecedora e a prestadora de serviço de alimentação coletiva fazem a adesão mediante registro. É também chamada de registro a
matrícula do nutricionista no cadastro do PAT. Os procedimentos para cada caso são os seguintes: I. Empresa beneficiária: efetivação da
inscrição apenas com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público no endereço eletrônico
http://www.trabalho.gov.br/pat, clicando em: II. Fornecedora de alimentação coletiva: efetivação do registro, apenas com a utilização de
formulários eletrônicos disponíveis para acesso público no endereço eletrônico http://www.trabalho.gov.br/pat, clicando em: III.
Prestadora de serviço de alimentação coletiva: requerimento do registro dirigido à Divisão do Programa de Alimentação do Trabalhador
- DIPAT, ficando a efetivação do registro condicionada à aprovação do Ministério do Trabalho. IV. Nutricionista: efetivação do registro
apenas com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público no endereço eletrônico
http://www.trabalho.gov.br/pat, clicando em:

27. Quando devem ser atualizados os dados constantes do cadastro do PAT? Os dados constantes da inscrição ou do registro devem ser
atualizados sempre que houver alteração de informações cadastrais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações relativas ao
PAT prevista na legislação trabalhista, tributária ou previdenciária. Dentre esses dados podem-se destacar: o endereço dos
estabelecimentos, inclusão de filiais, a identidade do responsável técnico e da fornecedora ou prestadora de serviço de alimentação
coletiva, e o número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas. Referência normativa: art. 2º, § 3º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de
2002.

28. Qual o prazo de validade da inscrição e do registro no PAT? Desde 1999, a inscrição e o registro têm validade imediata e por prazo
indeterminado, podendo ser inativados por iniciativa do inscrito ou registrado, independentemente de motivo. Podem ainda ser
cancelados por decisão do Ministério do Trabalho, caso se constate descumprimento da legislação reguladora do Programa. Além disso, o
Ministério do Trabalho pode determinar, a qualquer tempo, o recadastramento dos inscritos e registrados. Isso ocorreu nos exercícios de
2004 e 2008, tendo sido automaticamente inativados a inscrição e o registro daqueles que não se recadastraram. Nova inscrição e registro
podem ser realizados por estas pessoas, com efeitos válidos a partir da data de sua efetivação. Referência normativa: art. 3º, da Portaria
Interministerial nº 5, de 30 de novembro de 1999.

31. O recebimento do benefício concedido no âmbito do PAT constitui direito adquirido? Não. O benefício não tem natureza salarial e
não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos. Já os benefícios concedidos em desacordo com a legislação do PAT integram o
salário, podendo constituir direito adquirido. Referência normativa: art. 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; art. 6º, do Decreto nº 5, de 1991;
art. 458, caput, da CLT.

32. Quais tipos de benefícios podem ser concedidos aos trabalhadores? O empregador pode conceder, a seu critério, refeição pronta
(principal – almoço, jantar e ceia, ou menor – desjejum e lanche), cesta de alimentos, ou documento de legitimação para aquisição de
refeição pronta ou gêneros alimentícios (tíquetes, vales, cupons, cheques, meios eletrônicos de pagamento). Os dois primeiros podem ser
concedidos tanto na modalidade de serviço próprio ou de fornecimento de alimentação coletiva. Já o último, apenas na prestação de
serviço de alimentação coletiva. Referência normativa: art. 4º, do Decreto nº 5, de 1991; arts. 5º, § 3º, incisos I e II, 8º e 12, inciso II,
todos da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

35. O empregador que concede o benefício em dinheiro pode-se beneficiar do PAT? Não. O empregador que fornece o benefício em
dinheiro, mesmo que por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, não pode se inscrever no PAT, pois no Programa não se
permite esse modo de concessão. Por isso, a concessão em dinheiro não dá direito à dedução fiscal, e tem repercussão no FGTS e na
contribuição previdenciária. Referência normativa: art. 4º, do Decreto nº 5, de 1991; art. 458, caput, CLT.

36. Qual deve ser o valor do benefício concedido através de documento de legitimação (tíquetes, vales, cupons, cheques, cartões
eletrônicos)? O valor do benefício concedido através de documento de legitimação deve ser suficiente para atender às exigências
nutricionais fixadas na legislação do PAT, tanto no sistema de refeiçãoconvênio, como no de alimentação-convênio, considerando-se,
nesse último caso, as necessidades mensais. Para que seja observado o cumprimento das normas referentes aos parâmetros nutricionais,
faz-se necessário que a empresa prestadora de serviços de alimentação coletiva indique um nutricionista como responsável técnico pela
execução do Programa. Referência normativa: art. 10, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

43. A utilização dos documentos de legitimação está restrita à aquisição de alimentos? Sim, é vedado aos estabelecimentos credenciados
a aceitação de documentos de legitimação para compra de produtos não relacionados à finalidade do PAT, tais como produtos de
higiene e limpeza, artigos de vestuário, etc. Referência normativa: art. 17, inciso VI e § 6º, da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002.

47. Finalizo destacando, novamente, os volumosos dados do PAT, referentes a 12/2021:

(i) empresas beneficiárias (usuárias): 289.504

(ii) empresas fornecedoras: 17.047

(iii) trabalhadores beneficiados: 23.006.403

(iv) prestadoras: 333
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(v) nutricionistas: 31.431

48. O fornecimento do auxílio-alimentação por meio de vale, cartão ou tíquete refeição ou alimentação por
empresas beneficiárias no PAT

49. Ao que parece, o STJ entende que somente se caracteriza como parcela "in natura" o auxílio-alimentação
fornecido pela empresa benefíciária diretamente ou por meio de empresa fornecedora de alimentação coletiva, na forma de entrega
de refeição/comida nas dependência do empregador (serviço próprio ou fornecimento de alimentação coletiva) ou
gêneros/alimentícios/cesta básica. Todas as outras espécies de fornecimento, em especial os vales, cartões ou tíquetes, seriam
equiparados a dinheiro (espécie ou crédito em conta), afastando a regra de não incidência do art. 28, §9º, da Lei 8.212/91. 

50. Com a devida vênia, esse entendimento não pode ser aplicado no caso das empresas beneficiárias inscritas
no PAT, sob pena de violação flagrante da lei e atos normativos regulamentares, da teleologia que orientou a política pública de
alimentação do trabalhador e, por fim, da boa-fé das empresas, que aderiram ao programa, cumprindo as regras do jogo que
asseguravam a não incidência da exação previdenciária. Seguem os fundamentos - que acredito insuperáveis - para amparar a
afirmação de não aplicação.  

51. O art. 28, §9º, da Lei 8.212/91, nunca restringiu o conceito de parcela "in natura" somente ao fornecimento de
refeição/alimento ou gêneros alimentícios/cesta básica, para fins de não integrar o salário de contribuçião. Ao contrário, foi clara,
a não mais poder, ao afirmar que seria parcela "in natura" aquela recebida de acordo com os programas de alimentação
aprovados pelo MTE, leia-se, PAT. Veja-se: 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:                  (Redação dada pela Lei nº 9.528, de
10.12.97)

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;

52. E a Lei 6.231/76, no seu artigo 3º, já tinha afirmado que não é salário de contribuição a parcela paga "in
natura", de acordo com o PAT. Eis o teor do dispositivo legal: 

Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados
pelo Ministério do Trabalho.

53. Assim, é inequívoco que cabia ao MTE/PAT, por atos infralegais, estabelecer e aprovar as modalidades,
instrumentos e condições nos quais o fornecimento de alimentação seria considerado "in natura", sem integrar o salário de
contribuição.

54. Com certeza, a discricionariedade regulamentar concedida pelo legislador não poderia ser deturpada, para
considerar "in natura" o pagamento em dinheiro (espécie, cheque ou crédito/transferência bancária). E isso o administrador
nunca fez, uma vez que sempre foi vedado - e caracterizou salário de contribuição - o pagamento em dinheiro. Inclusive, com a
Lei 13.467/2017, essa vedação passou a ser expressa, direta e explícita. A jurisprudência, com destaque para a súmula 67 da TNU,
sempre referendou essa vedação. 

55. Na esteira da autorização legal, todos os atos normativos infralegais - de decretos a instruções normativas  e
portarias - que regulamentaram o PAT aprovaram, expressamente, como in natura, o fornecimento de alimentação por três
mecanismos, para as empresas inscritas no PAT:

(i) serviço próprio: empregador fornece diretamente refeição/comida ou gêneros alimentícios/cesta básica nas suas
dependências; 

(ii) fornecimento de alimentação coletiva: empresa terceirizada fornece diretamente refeição/comida ou gêneros
alimentícios/cesta básica; 

(iii) prestação de serviço de alimentação coletiva: empresa terceirizada fornece para o empregado da empresa
beneficiária documentos de legitimação (vale, tíquete, cupom, voucher, cartão eletrônico etc), para que ele possa adquirir
refeição/comida ou gêneros alimentícios/cesta básica na rede conveniada (restaurantes e supermercados).

56. O fornecimento de alimentação na forma de documentos de legitimação não desnatura os objetivos da lei e
do PAT. Na verdade, o termo "in natura" constante da lei está em contraposição com dinheiro em espécie e seus equiparados
(cheque e crédito/transferência bancária). Os tíquetes, vales, vouchers, cupons e cartãos estão muito mais próximos de
alimento "in natura" do que de dinheiro. Quando acompanhou o voto-vencedor do ministro Luiz Fux no REsp 1.185.865 (já
transcrito nesse voto), o saudoso minsitro Teori Zavascki fez constar: 

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: A questão fundamental é a de saber se o fornecimento de vale-refeição
constitui fornecimento de refeição in natura ou não. Para mim, vale-alimentação se aproxima muito mais do fornecimento in natura
do que propriamente do pagamento em dinheiro. 
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E, se formos examinar a Lei nº 8.212, quando conceitua salário de contribuição, ela usa também a expressão "valor de remuneração
pago, devido ou creditado". Então, não consigo encaixar muito nessa base de cálculo o vale-refeição. 

De modo que vou pedir vênia ao Sr. Ministro Relator para acompanhar a divergência, porque mais afinada com a jurisprudência da
Seção.

57. Conforme amplamento visto da legislação infralegal citada no início desse voto e é de conhecimento público e
notório, tais documentos encontram uma série de restrições para seu uso e são utilizados para aquisição de gêneros
alimentícios ou refeições preparadas em estabelecimentos comerciais. Não podem ser sacados, convertidos em moeda corrente
ou utilizados para compra de qualquer produto (higiene, lazer etc), mas tão somente para a aquisição de refeição ou
gêneros alimentícios, ou seja, produtos compreendidos nas finalidades do PAT.

58. Assim, salvo utilização ilegal dos documentos de legitimação, que não é a regra ou pode ser presumida e acolhida
pela TNU, eles cumprem, na plenitude, com êxito, eficiência, liberdade e operabilidade, as finalidades do PAT (ver a resposta
2 do item 46 retro), em especial a de garantir e estimular o melhor exercício do direito social à alimentação adequada e
suficiente pelos trabalhadores, viabilizando a aquisição de refeições e gêneros alimentícios. Nesse contexto, não se vê motivo
ou justificativa idôneos para tratá-los de forma diversa do fornecimento direto de refeição ou gêneros alimentícios. 

59. Na verdade, trata-se de modalidade de prestação alimentar moderna, adapatada aos avanços tecnológicos e
as necessidades do mercado e das relações trabalhistas. Imagine-se o quão inusitado seria, quase cômico, um grande banco,
empresa de teconologia, loja de departamentos ou outras empresas congêneres, instaladas em grandes centros urbanos, separando
grandes áreas de suas sedes para instalar cozinhas e refeitórios (atividade estranha ao seu objeto social), para produção (ainda que
terceirizada) de comida e fornecimento aos seus empregados. Ou adquirindo mensalmente cestas básicos com gêneros alimetícios
padrões para, seguindo a fila, entregar aos seus empregados. Os julgados do CARF e a doutrina, que peço vênia para não citar pela
extensão do voto até o momento, abordam bem esse debate. 

60. A própria regulamentação do PAT deixa evidenciado que o descumprimento das regras do programa implica
em exclusão e perda dos benefícios, incluindo a não incidência de contribuição previdenciária (dispositivo também citado). Ou
seja, o próprio regramento evita que modalidades de cumprimento do PAT, como a entrega de documentos de legitimação, sejam
objeto de burla ao programa ou mesmo à higidez da arrecadação tributária (simulação de salário na forma de entrega de vales ou
tíquetes). 

61. Nessa quadra, parece completamente equivocado e contrário à boa-fé dizer para as empresas que,
voluntariamente, aderiram ao PAT e forneceram auxílio-alimentação na forma de vales, tíquetes etc (maioria, como visto), que a
regra de não incidência de contribuição previdenciária, tão clara, a eles não se aplica, sendo-lhes exígivel a exação pretérita, com
as penalidades cabíveis, inclusive o recolhimento da parcela dos empregados, que não foi descontada. Realmente, parece ser um
comportamente contraditório e arbitrário, que pode desestimular programa social tão importante.

62. E, diga-se de passagem, todos os atos infralegais de arrecadação e fiscalização tributária (IN DC/INSS nº 70
de 10 de maio de 2002, IN DC/INSS nº 100 de 18 de dezembro de 2003, IN SRP nº 03, de 14 de julho de 2005, e IN RFB nº 971,
de 13 de novembro de 2009 [até a alteração promovida pela Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019]),
inclusive manuais de preenchimento de GFIP (IN INSS/DC nº 107, de 22/04/2002, por exemplo), até 2017, sempre permitiram
que o PAT fosse cumprido por meio de documentos de legitimação para as empresas inscritas, nunca exigindo ou
determinando a tributação. 

63. A Lei nº 13.467/2017, que apenas esclareceu, pacificou e trouxe mais segurança jurídica ao assunto, para afastar
qualquer ruído ainda pendente, não teve o condão - como parece desejar a RFB por meio da Consulta COSIT nº 35/2019 e da IN
1.867/2019 - de determinar, para os fatos geradores até 10/11/2017, que os valores fornecidos à título de auxílio-alimentação, por
meio de documentos de legitimação (tíquetes, vales etc), por empresas inscritas no PAT, sejam considerados salário de
contribuição. Felizmente, o CARF vem corrigindo esse equívoco da RFB. De novidade, como visto nos memoriais do INSS, o ato
do Ministro Advogado-Geral da União, pacificando a discussão perante os órgãos do Poder Executivo da União, no sentido da
não tributação.   

64. Após toda a fundamentação retro, percebe-se que não cabe ao intérprete, inclusive ao Poder Judiciário,
aprofundar discussões e fazer escolhas acerca do que é parcela "in natura". No caso, a lei - com autorização constitucional ("na
forma da lei", conforme arts. 195, caput e 201, §11 da CF/88) - e a legislação infraconstitucional já fizerem essa escolha, e muito
bem, diga-se de passagem. 

65. Finalizo afastando a tese veiculada nos memoriais do INSS no sentido de que, para o período anterior à Lei
13.467/2017, a auxílio-alimentação pago por meio de vales, tíquetes ou congêneres também não constitui base de cálculo de
contribuição previdenciária/salário de contribuição, para as empresas não inscritas no PAT. A base legal da não incidência
tributária, como visto, é o §9º do art. 28 da Lei 8.212/91 e o art. 3º da Lei 6.321/76, que trata da parcela in natura recebida de
acordo com os programas de alimentação aprovados pelo MTE. E, segundo todos os atos infralegais transcritos nesse voto (e
orientações do MTE), para usufruir dos correspondentes benefícios fiscais dos citados diplomas legais a empresa beneficiária
deverá estar inscrita no PAT, ou seja, somente empresas inscritas/participantes do PAT fornecem alimentação de acordo
com programas aprovados pelo MTE. 
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66. Em resumo, as premissas fixadas nesse voto são:

(i) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS em dinheiro (espécie ou crédito em conta), por empresas
inscritas/participantes no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou não, integra a remuneração, constitui base de
incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado e reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, seja no
período anterior ou posterior à vigência da Lei 13.467/2017;

(ii) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, tíquetes (refeição9 ou
alimentação10) ou outros documentos congêneres, por empresas inscritas/participantes no Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT, não integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado
ou reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, no período anterior à vigência da Lei 13.467/2017;

(iii) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, tíquetes (refeição ou alimentação)
ou outros documentos congêneres, por empresas não inscritas/participantes no Programa de Alimentação do Trabalhador -
PAT, integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado e reflete no cálculo
da renda mensal inicial do benefício, no período anterior à vigência da Lei 13.467/2017; 

(iv)  a partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.467/2017, que conferiu nova redação ao §2º do art. 457 da
CLT, o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, tíquetes (refeição ou alimentação) ou outros
documentos congêneres, por empresas inscritas/participantes ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT,
não integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado ou reflete no
cálculo da renda mensal inicial do benefício;

(v) excepcionalmente, o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, tíquetes (refeição
ou alimentação) ou outros documentos congêneres, por empresas inscritas ou não no PAT, integra a remuneração e reflete no
cálculo da renda mensal inicial do benefício, no período anterior à vigência da Lei 13.467/2017, caso tenha incidido
contribuição previdenciária patronal e do segurado quando de sua concessão. O objetivo dessa premissa, no caso, é evitar o
enriquecimento sem causa e cumprir o comando constitucional de que as parcelas remuneratórios sobre as quais tenha
incidido contribuição devem ser consideradas no cálculo do valor do benefício. 

67. Da fixação da tese

Propõe-se a fixação de tese nos seguintes termos:

(i) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales, tíquetes ou outros documentos
congêneres, por empresas inscritas no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, não integra a remuneração, constitui base
de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado ou reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, no
período anterior à vigência da Lei 13.467/2017;

(ii) a partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.467/2017, que conferiu nova redação ao §2º do art. 457 da
CLT, somente o pagamento do auxílio-alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui base de incidência da
contribuição previdenciária patronal e do segurado e reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa
inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

68. Da aplicação da tese ao caso concreto

69. O acórdão recorrido afirmou: 

No caso dos autos, ressalto, inicialmente, que o período base de cálculo (PBC) do benefício de aposentadoria percebido pela parte
autora, cuja revisão da renda mensal inicial pretende o demandante, corresponde ao período de julho de 1994 a outubro de 2011 (Evento
1 - CCON8).

Compulsando os autos, verifico que há comprovação de que a empresa Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN esteve
regulamente inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT nos períodos de 1988 a 1991 (Evento 1 - OUT13).

70. Como se vê, existe dúvida fundada se, durante o PBC (período de interesse), a empresa esteve inscrita ou não no
PAT, questão decisiva para análise do direito ou não à revisão pleiteada, conforme premissas e tese fixadas retro.  

71. Nesse contexto, na forma da QO/TNU nº 20, os autos devem retornar à TR de origem para novo julgamento,
vinculado ao entendimento de direito (tese) fixada pela TNU. 

72. Da conclusão

Em face do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao PUIL, julgando-o como representativo de
controvérsia, para 1) fixar a tese do tema 244 conforme encunciados do item 67 retro; 2) restituir os autos à origem para
novo julgamento, conforme determinação contida no item 71 retro. 
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Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): IVANIR CESAR IRENO JUNIOR 
Data e Hora: 10/2/2022, às 17:22:14 
 

1. 1. Na obra coletiva "Comentários às Súmulas da Turma Nacional dos Juizados Especiais Federais", publicada pelo Conselho do Justiça Federal em 2016, o juiz Gerson
Luiz da Rocha, ao comentar a súmula 67, deixou registrado que o caso envolvia pagamento de auxílio-alimentação em PECÚNIA. Nesse sentido: "Inicialmente, cumpre
registrar que se mostra de fundamental importância delimitar as circunstâncias fáticas que ensejaram a edição da súmula em comento.Os precedentes que resultaram no
verbete sumulado cuidaram de ações ajuizadas por servidores públicos do Estado de Santa Catarina, que exerciam exclusivamente cargos comissionados de livre
nomeação e exoneração, ou seja, servidores sujeitos ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), por força do disposto no art. 40, § 13, da Constituição Federal129,
visando à repetição das contribuições previdenciárias descontadas sobre o auxílio-alimentação recebido em pecúnia." Em síntese, a súmula 67 da TNU trata,
exclusivamente, de auxílio-alimentação pago em dinheiro e não em vale ou ticket.
2. Eis o que destacou a Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME, emitida pela Subsecretaria do Regime Geral de Previdência Social do Ministério do Trabalho e Previdência:
"17. Também cabe enfatizar que, em geral, não houve incidência efetiva sobreessa parcela para fins de arrecadação e que, provavelmente, o potencial dearrecadação é
bastante limitado e sujeito a contestação judicial. De qualquer forma, doponto de vista de análise custo/benefício o questionável entendimento de que o auxílioalimentação
integra o salário de contribuição no período de 2011 a 2017, ou mesmoanterior a 2017, é altamente contraproducente."
3. Segundo a nota técnica SEI 2913/2022/ME, o valor estimado é de R$ 419,4 bilhões.
4. http://pat.mte.gov.br/relatorios2008/RelTotalPAT.asp
5. https://www.abbt.org.br/plutofiles/folder_of_pro_arquivolivro/eRmEyFGhgGxzQJgXx9z7BJivIZjZIdzh4qOLM6W9/2017_08_28_12_01_59_folderabbt_pat40anos.pdf
6. A NT do Ministério da Economia, já citada, fala em 9,2 milhões de benefícios.
7. Além do conteúdo do site do MTE, a ABBT tem densa e interessante obra publicada (2016) em seu site sobre o PAT, denominada "40 anos do Programa de
Alimentação do Trabalhador - Conquistas e desafios da política nutricional com foco em desenvolvimento econômico e social", que aborda aspectos legais, laborais,
socioeconômicos, estatíticos, pequisa, avalição e perspectivas do programa (http://weflip.com.br/abbt/pat/).
8. https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-e-
imagens/pat_perguntas_respostas.pdf/view
9. Vale ou tíquete refeição: utilizado para refeição em restaurantes ou estabelecimentos congêneres.
10. Vale ou tíquete alimentação: utilizado para aquisição de alimentos em supermercados ou estabelecimentos congêneres.
 

5002880-91.2016.4.04.7105 900000189763 .V152

Poder Judiciário
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

Turma Nacional de Uniformização



19/04/2022 14:44 :: 900000196004 - eproc - ::

https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=cab7a91c23370beabd78d43… 1/11

SCES, TRECHO 3, Setor de Clubes Esportivos Sul - Polo 8 - Lote 9 - Bairro: Asa Sul - CEP: 70200-003 -
Fone: (61) 3022-7000 - www.cjf.jus.br - Email: turma.uniformi@cjf.jus.br
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RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR
REQUERENTE: OTAVIO MARQUES
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN (OAB RS067643)
ADVOGADO: INGRID EMILIANO (OAB RS091283)
ADVOGADO: CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS DE LIMA (OAB RS067650)
ADVOGADO: FLAVIA HAGEN MATIAS (OAB RS103616)
ADVOGADO: LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VOTO

1. Diante do teor do voto-vista apresentado pelo juiz federal Francisco
Glauber Pessoa Alves, que dividiu o colegiado, entendi necessário fazer alguns
esclarecimentos, que apresento nesse voto complementar.  

2. Na essência, afirmei, ilustrando com todo o histórico
jurisprudencial, com destaques (grifos e negritos) nos pontos relevantes: 

2.1. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que se o auxílio-
alimentação é fornecido pelo empregador "in natura", na forma de distribuição de
refeição ou gêneros alimentícios (cesta básica, por exemplo), não integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária patronal ou do segurado, não produzindo,
portanto, reflexos no cálculo da renda mensal inicial do benefício
previdenciário, esteja a empresa inscrita no PAT ou não. Nesse sentido, ver o item
17 do voto;

2.2. Também é pacífica a jurisprudência do STJ e da TNU no sentido
de que, se a parcela for paga em pecúnia (leia-se: dinheiro), sempre integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária patronal e do segurado, gerando reflexos no
cálculo da renda mensal inicial do benefício. Ver item 18. 

2.3. Em se tratando de fornecimento na forma de cartão, vale ou
tíquete refeição (documentos de legitimação, conforme Portaria SIT/DSST Nº 3 DE
01/03/2002), a jurisprudência do STJ é dominante no sentido de aplicar o mesmo
entendimento do pagamento em dinheiro, sem, no entanto, discriminar as empresas
inscritas ou não no PAT (programa que trata o tíquete como in natura). Ver item
19.  
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2.4. Também destaquei, no item 19 e nota de rodapé nº 1, que a súmula
67 da TNU refere-se, exclusivamente, a auxílio-alimentação pago em pecúnia.

3. Nesse contexto, nos itens 20, 22 e 25, afirmei que o STJ ainda não
se manifestou de forma expressa e específica acerca da equiparação (ou não) do
auxílio-alimentação pago na forma de tíquetes e documentos congêneres ao que
é pago em dinheiro ou in natura, quando a empresa está inscrita no PAT (que
trata o tíquete como alimentação in natura). Assim, o meu voto seguiu por essa
indefinição para chegar ao parcial provimento do PUIL, com a fixação das teses
propostas, a principal delas no sentido de que: 

(i) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de vales,
tíquetes ou outros documentos congêneres, por empresas inscritas no Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT, não integra a remuneração, constitui base de
incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado ou reflete no
cálculo da renda mensal inicial do benefício, no período anterior à vigência da Lei
13.467/2017;

4. O voto-vista, a partir da interpretação da mesma jurisprudência,
chega a conclusões diversas, a principal delas de que o STJ, desde 2004 (ou seja, há
mais de 17 anos), tem jurisprudência pacífica (que não deve ser alterada pela TNU)
no sentido de que o auxílio-alimentação pago na forma de tíquete, esteja ou não a
empresa inscrita no PAT, é equiparado a dinheiro e constituiu salário de contribuição
e salário de benefício. Destaco alguns trechos do voto: 

[...]

E aqui chegamos ao ponto: o STJ tem posição firme quanto à irrelevância da
empresa integrar ou não o PAT, não sendo essa uma questão em aberto naquele
Colegiado.  Analisemos o que diz a 1a. Turma:

[....

O julgado mais antigo citado no AgInt no REsp 1785717/SP (Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/02/2020, DJe 18/02/2020) é o REsp
719.714/PR (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ
24/4/2006). E, neste, disse o relator, em elucidativo voto:

[...]

Refiro aqui, do voto antes transcrito, o EREsp 603.509/CE (Rel. Min. Castro
Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004), que parece ser o julgado mais remoto da 1a
Seção atinente  à inscrição ou não no PAT para a irrelevância da definição da
matéria FGTS e contribuição previdenciária - destacando que somente quando a
alimentação é fornecida pela própria empresa não há natureza salarial e,
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portanto, incidência de contribuição previdenciária.  Nele, registrou-se,
pondo termo à dúvida sobre se o STJ haveria enfrentado diretamente essa
circunstância:

[...]

Aqui já chegou o momento de ser bastante enfático (findando essa repetição que
ora já se reconhece enfadonha): a 1a Seção do STJ decidiu a desinfluência da
inscrição no PAT desde o EREsp 603.509/CE (Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção,
DJ de 08.11.2004).  Para o STJ, somente o fornecimento da alimentação pela
própria empresa afasta a incidência da contribuição
previdenciária. Fornecimento de auxílio-alimentação em pecúnia ou
mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação (ou qualquer
documento que importe um crédito fornecido pela empresa ao segurado) tem
natureza salarial e enseja incidência de contribuição previdenciária, inscrita ou
não no PAT a empresa.

[...]

Mesmo essa TNU já editou a Súmula 67  (DOU 24/09/2012, p. 00114), onde
assentou:

"O auxílio-alimentação recebido em pecúnia por segurado filiado ao Regime Geral
da Previdência Social integra o salário de contribuição e sujeita-se à incidência de
contribuição previdenciária".

Serviram como julgados hábeis à edição do Verbete o PEDILEFs n.
2009.72.50.013134-8, julgamento: 27/6/2012, DOU de 20/7/2012; o PEDILEF
2009.72.54.005939-9, julgamento: 27/6/2012, DOU de 27/7/2012;  e o PEDILEF
2009.72.50.009965-9, julgamento: 16/8/2012, DOU de 31/8/2012.  Resgato, por
importantes:

[...]

Assim, por ocasião da edição do Verbete 67 desta Casa, também foi enfrentada
especificamente a irrelevância da inscrição no PAT para inclusão no salário de
contribuição do que não fosse pago in natura. 

[...]

Portanto, o STJ diz cristalinamente há pelo menos 18 anos (e esta TNU há quase
uma década), no que tange ao auxílio-alimentação: 

I) quando fornecido diretamente a alimentação pela empresa, não integra a base
de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no
PAT; 
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II) quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, a
tanto equivalente o pagamento vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito fornecido
pela empresa ao segurado).

 

5. Toda a construção do voto-vista, para chegar às conclusões
anunciadas no item 4 retro, se baseia no decidido, ainda em 2004, no EREsp
603.509/CE. No entanto, o citado julgado é inadequado para embasar tais
conclusões, uma vez que, conforme será visto na transcrição a seguir, tratou
especificamente de auxílio-alimentação pago em DINHEIRO, em relação ao qual
nunca se teve dúvida ou controverisa tratar de salário de contribuição/benefício. Em
momento algum o voto, acórdão ou ementa trata de tíquete ou outra forma de
fornecer o auxílio-alimentação que não dinheiro. Veja-se: 

RELATÓRIO 

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de embargos de
divergência que desafiam acórdão da Primeira Turma, exarado nos autos do
Recurso Especial n.º 603.509/CE, Relator o Ministro Francisco Falcão, espelhado
na seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PARCELA IN NATURA.
PAGAMENTO EM CONTA-CORRENTE. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. I - Em se tratando de depósitos em dinheiro na conta de
funcionários do Banco do Brasil, não há que se falar em caráter in natura;
prevalecendo, ao contrário, a natureza salarial de tais valores, havendo sobre eles a
incidência da contribuição previdenciária. II - Agravo regimental improvido" (fl.
247). 

Entendeu-se no acórdão recorrido que os pagamentos efetuados em conta-corrente,
com habitualidade, pelo empregador a seus empregados, a título de auxílio-
alimentação, constituem base de cálculo para a incidência da contribuição
previdenciária.

Com o objetivo de demonstrar a alegada divergência, o embargante traz à colação
julgado da Segunda Turma, especificamente, o Recurso Especial n.º 262.111/CE,
Relatora a Ministra Eliana Calmon, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - SITUAÇÃO TEMPORAL ANTECEDENTE À LEI 8.212/91. 1.
O auxílio-alimentação pode assumir a feição de salário in natura, quando pago
pelo empregador, ou de natureza indenizatória, quando a empresa possui
Programa de Alimentação aprovado pelo Ministério do Trabalho. 2. Só incide a
contribuição previdenciária na primeira hipótese. 3. Situação fática nos autos que,
antecedendo a Lei 8.212/91, situa-se como indenização devida por força de Acordo
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Coletivo. 4. Precedente da Segunda Turma no REsp 251.083/CE. 5. Recurso
especial provido" (STJ - 2ª Turma, REsp n.º 261.111/CE, Rel. Min. Eliana Calmon,
DJU de 09.09.02).

[...]

EMENTA 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 1. O pagamento
in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária,
por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de
acordo ou convenção coletiva de trabalho. 2. Ao revés, quando o auxílio
alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado em conta-corrente, como
na hipótese dos autos, em caráter habitual e remuneratório, integra a base de
cálculo da contribuição previdenciária. 3. Embargos de divergência conhecidos e
improvidos.

[...]

VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cinge-se a controvérsia à
questão relativa à incidência da contribuição previdenciária sobre valores
creditados em conta-corrente a título de auxílio-alimentação

[...]

Como se vê, o auxílio-alimentação só não seria alcançado pela contribuição
previdenciária se fosse prestado in natura. Pouco importa se o empregador arca
com a alimentação do empregado por mera liberalidade ou por força de disposição
constante de acordo ou convenção coletiva de trabalho ou de sentença normativa.
De igual modo, é irrelevante, para a incidência da contribuição, o fato de a
empresa estar ou não inscrita no Programa de Alimentação do Trabalhador. O que
importa, repita-se, é o modo como a alimentação é fornecida: in natura ou em
pecúnia.

No primeiro caso, não incide a contribuição previdenciária, sendo devida,
entretanto, quando o empregador paga, em dinheiro ou mediante crédito em
conta corrente, o auxílio-alimentação. Nesse sentido, os seguintes precedentes que
colaciono:

[...]

Assim, o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria
alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou
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não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado
em conta-corrente, como na hipótese dos autos, em caráter habitual e
remuneratório, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Ante o exposto, conheço dos embargos de divergência para negar-lhes provimento.

 

6. Como se vê, o acórdão de 2004, da lavra do ministro Castro
Meira, não trata de valor pago em tíquete, para que se possa dizer que se
equipara a dinheiro e torna indiferente a inscrição ou no PAT. O confronto foi
somente entre dinheiro e alimentação fornecida pela empresa, não havendo qualquer
discussão sobre o tíquete, sua natureza jurídica e regulamentação. 

7. E também não se pode falar em jurisprudência pacífica sobre o tema
desde 2004, conforme se vê dos julgados a seguir (2010 e 2019), já transcritos no
meu voto originário:  

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88.
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. O valor concedido pelo empregador
a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo
nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 2. A exegese
hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o
contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 3. O Supremo
Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da
incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o
vale-transporte do trabalhador, mercê de o benefício ostentar nítido caráter
indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado
em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket
refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao
trabalho, e não como uma base integrativa do salário, porquanto este é decorrente
do vínculo laboral do trabalhador com o seu empregador, e é pago como
contraprestação pelo trabalho efetivado. 5. É que: (a) "o pagamento in natura do
auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela
empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir
natureza salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT, ou decorra o pagamento de acordo ou
convenção coletiva de trabalho" (REsp 1.180.562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira,
Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em
moeda, não afeta o seu caráter não salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na
assentada de 10.03.2003, em caso análogo (...), concluiu que é inconstitucional a
incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia,
já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza
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indenizatória'; (d) "a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito
de salário, seja direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são
remuneratórias, ou seja, não representam contraprestações, ainda que em bens ou
serviços, do trabalho, por mútuo consenso das partes. As vantagens atribuídas aos
beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho realizado, são
concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os
benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações
sinalagmáticas da relação existente entre ele e a empresa não representam
remuneração do trabalho, circunstância que nos reconduz à proposição, acima
formulada, de que não integram a base de cálculo in concreto das contribuições
previdenciárias". (CARRAZZA, Roque Antônio. fls. 2583/2585, e-STJ). 6. Recurso
especial provido. (REsp 1.185.685. Rel. min. Luiz Fux, 1ª Turma, julgado em
16/12/2010). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E CESTAS BÁSICAS AOS
EMPREGADOS. PAGAMENTO "IN NATURA". INSCRIÇÃO NO PROGRAMA
DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os valores pagos pelo
empregador a título de fornecimento de alimentação e cestas básicas aos
empregados, considerados como parcela in natura, não integram a base de
cálculo da contribuição previdenciária desde que, nos termos da lei, recebidos de
acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho
e Previdência Social (art. 28, § 9°, "c", da Lei 8.212/1991). Julgou não ter ficado
comprovada nos autos a inscrição pela empresa no Programa de Alimentação ao
Trabalhador.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido, ao assim decidir, contrariou a
jurisprudência do STJ, de que não incide contribuição previdenciária sobre os
valores despendidos a título de vale ou auxílio-alimentação pagos in natura,
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Precedentes: AgInt no REsp
1.694.824/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe
14.12.2018; AgInt no REsp 1.617.204/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 3.2.2017; REsp 1.072.245/SP, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 14.11.2016. 
3. In casu, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese da legislação
federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a pretensão recursal deve ser
parcialmente acolhida. Isso não significa, entretanto, que a hipótese é de reforma
do julgado. Com efeito, o provimento da pretensão recursal acarreta a necessidade
de devolução dos autos à origem, para que nova decisão seja proferida, respeitadas
as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos probatórios dos autos. 
4. Recurso Especial da empresa parcialmente provido, determinando a devolução
dos autos à origem. Recurso Especial da Fazenda Nacional prejudicado. (REsp
1815004/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 20/08/2019, DJe 13/09/2019)
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8. Como pode ser visto de todos os acórdãos transcritos em ambos os
votos, em especial no voto-vista, em nenhum deles o STJ afirmou que o tíquete é
equiparado a dinheiro para empresas inscritas no PAT.   

9. Prosseguindo, na sessão de julgamento, o vistor chegou a afirmar
que o voto do relator implicava revogação da súmula 67 da TNU. Com a devida
vênia, a compreensão de sua excelência está equivocada. A nota de rodapé nº
1 lançada do meu meu voto, bem como a transcrição feita pelo vistor dos acórdãos
que deram origem à súmula, deixam cristalino que o caso julgado envolvia
auxílio-alimentação pago em dinheiro (depositado em conta) e não em tíquete,
não tendo essa palavra sequer sido citada no julgado. Assim, o meu voto em
nada toca ou arranha a súmula 67.  

10. Ao que parece, o ilustre colega vistor interpretou em tiras os
julgados do STJ, fazendo, em seguida, uma unificação de sentidos, para afimar
que: I) quando fornecido diretamente a alimentação pela empresa, não integra a base
de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no
PAT; II) quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida contribuição, a
tanto equivalente o pagamento vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito fornecido pela
empresa ao segurado).

11. No entanto, não tenho dúvidas em afirmar: o STJ não decidiu, até
o momento, se o auxílio-alimentação pago na forma de tíquetes (ou documentos
congêneres) se equipara a in natura ou a dinheiro para as empresas inscritas no
PAT (que expressamente considera tíquetes como fornecimento in natura).
Assim, nesse ponto específico, não existe jurisprudência dominante do STJ a ser
prestigiada ou não afrontada, podendo e devendo a TNU atuar, em especial
considerando o teor da legislação de regência (como demonstrado no meu voto) e a
magnitude processual e financeira da tese em debate, conforme apresento nos itens
27 a 38 do meu voto. 

12. É simples compreender e alcançar a citada magnitude do debate,
independentemente da nota técnica do INSS juntada aos autos e censurada no voto
vista. Basta verificar os milhares de benefícios concedidos nos últimos 10 anos e a
conceder nos próximos, passíveis de serem alcançados pela tese ampla proposta pelo
vistor, contextualizados a partir do número de trabalhadores que recebem tíquete e
dos valores médios desse benefício, dados que constam do meu voto.

13. Por fim, acredito ter deixado esclarecido no meu voto que nunca
houve, nem mesmo por parte do fisco, uma posição clara e unívoca acerca da
tributação dos valores pagos por meio de tiquete, a caracterizar, como parece
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indicar o vistor, um reprovável comportamento contraditório da União.
Transcrevo algumas passagens relevantes do meu voto: 

[...]

30. Nesse ponto, antes de prosseguir, é importante - não decisivo - trazer um olhar
pragmático e metajurídico ao debate, consistente na magnitude da revisão em
discussão, seja para os segurados, RGPS e o próprio Poder Judiciário Federal.

31. Registro, inicialmente, fato notório: como regra, as empresas nunca trataram o
auxílio-alimentação, entregue na forma de vales ou tíquetes, como parcela de
natureza salarial, não fazendo incidir sobre ela contribuição patronal ou do
segurado, ou seja, arrecadação, se existiu (como será visto a seguir, a partir de
11/11/2017, por força de legislação nova, a não incidência é totalmente
incontroversa), foi ínfima2. Inclusive, os atos normativos da RFB nunca incluíram
o auxílio-alimentação pago na forma de tíquetes ou documentos correlatos como
salário de contribuição. 

32. As poucas autuações feitas pela Receita Federal do Brasil, em regra acessórias
de outros fatos geradores, já há algum tempo estão sendo desconstituídas pelo
CARF, como já visto nesse voto. Além disso, é de ser ver que, em regra, as poucas
demandas submetidas ao STJ são de natureza tributária (contribuição patronal) e
não do segurado. Por fim, ações previdenciárias revisionais envolvendo valores
referentes a tíquetes e vales não ganharam - ainda - multiplicidade nos
JEF's. Nesse contexto, possível tese (favorável) a ser firmada por esta TNU (órgão
de extrema importância e visibilidade na esfera previdenciária), específica para as
ações revisionais, pode ser fator decisivo para alteração desse cenário, com um
crescimento vertigionoso das ações dessa natureza.   

33. Se sob o ângulo da arrecadação a repercussão foi ínfima, o mesmo não se pode
dizer no que toca ao segurado, as despesas do RGPS e a demanda judicial,
conforme veremos. 

34. Para o segurado o incremento da RMI tende a ser expressivo. Para
contextualizar, utilizo dados do caso pitolo: (i) o último salário de contribuição
utilizado no cálculo da RMI foi referente à competência 10/2011, no valor de
2.883,86; (ii) o valor do tíquete alimentação, na mesma competência, foi de R$
474,98. Segundo a Nota Técnica SEI nº 2913/2022/ME (ver memoriais do INSS),
estima-se que o valor médio dos tíquetes seja de R$ 433,00 e a repercusão média no
valor dos benefícios de R$ 200,00 (ver item 18 da NT).  

35. Para o RGPS, o incremento de despesas é potencialmente expressivo,
certamente atingindo as cifras de bilhões3. Explico. Segundo dados de dezembro
de 2021 do Ministério do Trabalho e Empego - MTE4, 289.504 empresas estavam
inscritas no PAT, beneficiando 23 milhoes de trabalhadores. Assim sendo, e
considerando que o programa data de 1976, é certo que existe um gigantesco
número de trabalhadores e segurados do RGPS aptos a se beneficiar de possível
tese favorável à revisão. 
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[...]

37. A tese revisional envolve praticamente todos os benefícios previdenciários
(incapacidade, aposentadoria, pensão por morte, salário-maternidade
etc), concedidos e a conceder, respeitadas somente a decadência decenal (ato de
revisão) e a prescrição quinquenal (parcelas vencidas), na forma do art. 103 da Lei
8.213/91, e o limite temporal da Lei 13.467/2017, o que, certamente, alcança a casa
dos milhões6. 

38. Por fim, o implemento da tese revisional vai se dar na via judicial, com milhares
de ações propostas perante a Justiça Federal, gerando congestionamento. 

[...]

 61. Nessa quadra, parece completamente equivocado e contrário à boa-fé dizer
para as empresas que, voluntariamente, aderiram ao PAT e forneceram auxílio-
alimentação na forma de vales, tíquetes etc (maioria, como visto), que a regra de
não incidência de contribuição previdenciária, tão clara, a eles não se aplica,
sendo-lhes exígivel a exação pretérita, com as penalidades cabíveis, inclusive o
recolhimento da parcela dos empregados, que não foi descontada. Realmente,
parece ser um comportamente contraditório e arbitrário, que pode desestimular
programa social tão importante.

62. E, diga-se de passagem, todos os atos infralegais de arrecadação e fiscalização
tributária (IN DC/INSS nº 70 de 10 de maio de 2002, IN DC/INSS nº 100 de 18 de
dezembro de 2003, IN SRP nº 03, de 14 de julho de 2005, e IN RFB nº 971, de 13 de
novembro de 2009 [até a alteração promovida pela Instrução Normativa RFB nº
1867, de 25 de janeiro de 2019]), inclusive manuais de preenchimento de GFIP (IN
INSS/DC nº 107, de 22/04/2002, por exemplo), até 2017, sempre permitiram que o
PAT fosse cumprido por meio de documentos de legitimação para as empresas
inscritas, nunca exigindo ou determinando a tributação. 

63. A Lei nº 13.467/2017, que apenas esclareceu, pacificou e trouxe mais segurança
jurídica ao assunto, para afastar qualquer ruído ainda pendente, não teve o condão
- como parece desejar a RFB por meio da Consulta COSIT nº 35/2019 e da IN
1.867/2019 - de determinar, para os fatos geradores até 10/11/2017, que os valores
fornecidos à título de auxílio-alimentação, por meio de documentos de legitimação
(tíquetes, vales etc), por empresas inscritas no PAT, sejam considerados salário de
contribuição. Felizmente, o CARF vem corrigindo esse equívoco da RFB. De
novidade, como visto nos memoriais do INSS, o ato do Ministro Advogado-Geral
da União, pacificando a discussão perante os órgãos do Poder Executivo da União,
no sentido da não tributação.   

64. Após toda a fundamentação retro, percebe-se que não cabe ao intérprete,
inclusive ao Poder Judiciário, aprofundar discussões e fazer escolhas acerca do que
é parcela "in natura". No caso, a lei - com autorização constitucional ("na forma da
lei", conforme arts. 195, caput e 201, §11 da CF/88) - e a legislação
infraconstitucional já fizerem essa escolha, e muito bem, diga-se de passagem. 
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14. Em face do exposto, voto por  ratificar o meu voto original. 

 

 

Documento eletrônico assinado por IVANIR CESAR IRENO JUNIOR, Juiz Relator, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está
disponível no endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
900000196004v20 e do código CRC 94d0fa4f. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): IVANIR CESAR IRENO JUNIOR 
Data e Hora: 21/3/2022, às 19:22:19 
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (TURMA) Nº 
5002880-91.2016.4.04.7105/RS 

RELATOR: JUIZ FEDERAL IVANIR CESAR IRENO JUNIOR 

REQUERENTE: OTAVIO MARQUES 

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VOTO 

Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por Otavio Marques em face 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, por meio da qual o segurado postula 
a revisão da renda mensal inicial do beneficio de aposentadoria por tempo de 
contribuição mediante o cômputo dos valores recebidos a título de auxílio-
alimentação, pago por meio de vale-refeição (tíquete), como salário de contribuição. 

Sobreveio sentença que julgou improcedente o pedido. (evento n. 1). 

Inconformado, recorreu o autor, sustentando que deve haver a incidência 
da referida exação quando o benefício for pago habitualmente e na forma de pecúnia, 
tickets ou auxílio-alimentação, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. (evento n. 1). 

A 1ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul decidiu manter a sentença, 
concluindo que: "estando comprovado o pagamento de auxílio-alimentação por meio de 
'vale-alimentação' (Evento 11 - EMAIL2 e OUT3 e Evento 27 - FINANC2), os valores 
não integram o salário-de-contribuição". (evento n. 1). 

Em face dessa decisão, o requerente veiculou o presente pedido de 
uniformização dirigido a esta Turma Nacional, no qual, em apertada síntese, 
argumentou  que: "independentemente da forma de fornecimento dos vales – seja em 
pecúnia ou mesmo através de tíquetes eletrônicos – é devido o cômputo destes valores 
nas competências do pbc do benefício". (evento n. 1). 



Após juízo positivo de admissibilidade, os autos foram remetidos a esta 
Turma Nacional de Uniformização, oportunidade na qual o então 
Presidente, Ministro Raul Araújo, admitiu o incidente e determinou a sua distribuição a 
um dos magistrados integrantes do Colegiado (evento n. 3). 

Iniciado o julgamento do pedido de uniformização na Sessão do dia 
06/11/2019, o Plenário da TNU decidiu, por unanimidade, conhecer do pedido de 
uniformização, indicando o tema para ser julgado sob a sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, com a seguinte questão controvertida:  

“Saber se o auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, 
por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial 
e integra o salário de contribuição para fins de cálculo da renda mensal 
inicial (RMI).” (Tema n. 244). 

O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário – IBDP pleiteou sua 
participação no feito, na condição de amicus curiae, pedido deferido formalmente 
pelo Relator, restando assegurada sua intervenção nos termos estabelecidos pelo 
Regimento Interno (evento 32).  

Na Sessão de 10/2/2022, o relator, Juiz Federal Ivanir Cesar Ireno Junior, 
encaminhou seu voto por dar parcial provimento ao PUIL, propondo a fixação da 
seguinte tese:  

"(i) o auxílio-alimentação fornecido para segurado do RGPS por meio de 
vales, tíquetes ou outros documentos congêneres, por empresas inscritas 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, não integra a 
remuneração, constitui base de incidência da contribuição previdenciária 
patronal e do segurado ou reflete no cálculo da renda mensal inicial do 
benefício, no período anterior à vigência da Lei 13.467/2017; 

(ii) a partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.467/2017, que 
conferiu nova redação ao §2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento 
do auxílio-alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui base 
de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado 
e reflete no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa 
inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT." 

Apresentado o voto, o Juiz Federal Francisco Glauber Pessoa Alves pediu 
vista antecipadamente. 

O julgamento foi retomado na Sessão de 17/03/2022 com a apresentação 
do voto-vista pelo Juiz Francisco Glauber Pessoa Alves, no sentido de prover o pedido 
de uniformização, devolvendo-se o feito à origem para novo julgamento à luz da seguinte 
tese proposta:  

"I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-



alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, 
integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no Programa 
de Alimentação do Trabalhador - PAT;  

II) A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que 
conferiu nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento 
do auxílio-alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui base 
de incidência da contribuição previdenciária patronal e do segurado, 
refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a 
empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT." 

Após a apresentação do mencionado voto, os juízes Susana Sbrogio Galia, 
Paulo Cezar Neves Junior, Luciane Kravetz e Odilon Romano Neto decidiram 
acompanhar o voto apresentado pela divergência, inaugurada pelo Juiz Francisco 
Glauber Pessoa Alves. Os demais julgadores, Fernanda Souza Hutzler, Joao Cesar Otoni 
de Matos, Jose Baptista de Almeida Filho Neto e Fabio Souza decidiram aderir ao voto 
do Relator, Juiz Ivanir Cesar Ireno Junior. 

Diante do empate verificado, pedi vista para proferir meu voto, nos 
termos do art. 7º, VII, do RITNU. 

Após a sessão de julgamento, diante dos argumentos apontados pela 
divergência, o Relator decidiu juntar voto complementar (evento 81), 
apresentando esclarecimentos e ratificando, ao final, seu entendimento anterior. 

Por fim, o INSS apresentou memoriais complementares 
e pugnou pela adoção da "tese apresentada pelo relatoria do feito". 

É o relatório. 

O tema cuja uniformização é perseguido neste incidente, versa sobre 
interpretação de lei federal. Assim, as premissas iniciais que devem ser consideradas são: 
1) A existência de posicionamento específico do STJ sobre o tema; 2) sendo negativa a 
resposta em relação ao questionamento anterior, se existem precedentes do STJ sobre 
questões similares  que possam indicar qual seria a decisão mais adequada, tendo em 
vista  a obrigação que os tribunais possuem de não apenas uniformizar sua jurisprudência, 
mas de conservála estável, íntegra e coerente. 

Consoante referido no relatório, no Tema 244 dos Representativos da 
TNU, a questão afetada foi a seguinte: "Saber se o auxílio-alimentação, pago em espécie 
e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de tickets, tem 
natureza salarial e integra o salário de contribuição para fins de cálculo da renda 
mensal inicial (RMI).". 



Ou seja, no presente julgamento qualificado, o ponto central da 
controvérsia reside em definir se o auxílio-alimentação, pago na forma de tickets ou 
vale alimentação, integra ou não o salário de contribuição para fins de cálculo da RMI, 
quer a empresa esteja ou não inscrita no PAT. 

Após os debates, com a apresentação das posições defendidas pela 
relatoria e pela divergência, verifico que resta a esta Presidência se manifestar, 
desempatando o julgamento, quanto à seguinte questão: o STJ, em seus diversos julgados 
acerca da matéria, decidiu ou não se o auxílio-alimentação pago na forma de tickets (ou 
documentos congêneres) se equipara a in natura ou a dinheiro para as empresas inscritas 
no PAT anteriormente ao advento da Lei n. 13.467/2017. 

E, com a vênia do i. Relator e demais julgadores que o acompanharam, 
compartilho da solução proposta pela divergência, no sentido de prover o incidente 
interposto e fixar a seguinte tese:  

"I) Anteriormente à vigência da Lei n. 13.416/2017, o auxílio-
alimentação, pago em espécie e com habitualidade ou por meio de vale-
alimentação/cartão ou tíquete-refeição/alimentação ou equivalente, 
integra a remuneração, constitui base de incidência da contribuição 
previdenciária patronal e do segurado, refletindo no cálculo da renda 
mensal inicial do benefício, esteja a empresa inscrita ou não no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT;  

II) A partir de 11/11/2017, com a vigência da Lei n. 13.416/2017, que 
conferiu nova redação ao § 2º do art. 457 da CLT, somente o pagamento 
do auxílio-alimentação em dinheiro integra a remuneração, constitui 
base de incidência da contribuição previdenciária patronal e do 
segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, 
esteja a empresa inscrita ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT." 

De fato, conforme apontado pela divergência, o STJ entende que o auxílio-
alimentação pago na forma de tíquetes se equipara ao pagamento em 
dinheiro, constituindo, assim, base de incidência da contribuição previdenciária patronal 
e do segurado, refletindo no cálculo da renda mensal inicial do benefício, esteja a empresa 
inscrita ou não no PAT. Do voto apresentado pelo Juiz Francisco Glauber Pessoa Alves, 
destaca-se: 

"[...] 

E aqui chegamos ao ponto: o STJ tem posição firme quanto à 
irrelevância da empresa integrar ou não o PAT, não sendo essa uma 
questão em aberto naquele Colegiado.  Analisemos o que diz a 1a. Turma: 

[.... 



O julgado mais antigo citado no AgInt no REsp 1785717/SP (Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/02/2020, DJe 
18/02/2020) é o REsp 719.714/PR (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 24/4/2006). E, neste, disse o relator, em elucidativo 
voto: 

[...] 

Refiro aqui, do voto antes transcrito, o EREsp 603.509/CE (Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004), que parece ser o 
julgado mais remoto da 1a Seção atinente  à inscrição ou não no PAT 
para a irrelevância da definição da matéria FGTS e contribuição 
previdenciária - destacando que somente quando a alimentação é 
fornecida pela própria empresa não há natureza salarial e, portanto, 
incidência de contribuição previdenciária.  Nele, registrou-se, 
pondo termo à dúvida sobre se o STJ haveria enfrentado diretamente essa 
circunstância: 

[...] 

Aqui já chegou o momento de ser bastante enfático (findando essa 
repetição que ora já se reconhece enfadonha): a 1a Seção do STJ decidiu 
a desinfluência da inscrição no PAT desde o EREsp 603.509/CE (Rel. 
Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004).  Para o STJ, somente o 
fornecimento da alimentação pela própria empresa afasta a incidência 
da contribuição previdenciária. Fornecimento de auxílio-alimentação 
em pecúnia ou mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe um crédito 
fornecido pela empresa ao segurado) tem natureza salarial e enseja 
incidência de contribuição previdenciária, inscrita ou não no PAT a 
empresa. 

[...] 

Portanto, o STJ diz cristalinamente há pelo menos 18 anos (e esta TNU 
há quase uma década), no que tange ao auxílio-alimentação:  

I) quando fornecido diretamente a alimentação pela empresa, não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não 
a empresa inscrita no PAT;  

II) quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a referida 
contribuição, a tanto equivalente o pagamento vale-alimentação/cartão 
ou tíquete-refeição/alimentação (ou qualquer documento que importe 
um crédito fornecido pela empresa ao segurado)." 

Com efeito, a partir da análise da jurisprudência do STJ, verifica-se que o 
Tribunal da Cidadania considerou  equiparável o vale/cartão/tíquete refeição/alimentação 



a dinheiro. Além disso, decidiu ser indiferente o fato de haver a inscrição ou não da 
empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

Nesse sentido, dentre tantos, confira-se: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA, TÍCKETS OU VALE-ALIMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA. 
1. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, "o auxílio-
alimentação pago in natura não integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT; 
por outro lado, quando pago habitualmente e em pecúnia, incide a 
referida contribuição, como ocorre na hipótese dos autos em que houve 
o pagamento na forma de tíckets. Precedentes: REsp 1.196.748/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/09/2010; AgRg no Ag 1.392.454/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 
1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/05/2014." 
(AgRg no REsp 1.474.955/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014) 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1446149/CE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016) - grifei 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PATRONAL. SAT/RAT. 
TERCEIROS. DESCONTOS DO VALE-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ.  

1. O auxílio-alimentação fornecido pela empresa por meio de vale-
alimentação ou tíquetes tem natureza salarial, integrando a base de 
cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes. 2. Agravo Interno 
não provido. 

(AgInt no REsp 1934546/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe 13/10/2021) 

  

Em suma, ambas as Turmas do Superior Tribunal de Justiça, desde 2004, 
vem decidindo que somente o fornecimento da alimentação pela própria empresa teria o 
condão de afastar a incidência da contribuição previdenciária. Havendo o fornecimento 
de auxílio-alimentação em pecúnia ou mediante vale-alimentação/cartão ou tíquete-
refeição/alimentação (ou qualquer outra forma que represente um crédito possível de 
permitir a compra de outras mercadorias, além das refeições), a verba ostenta natureza 



salarial e enseja incidência de contribuição previdenciária, independentemente da 
empresa possuir  inscrição no PAT. 

  

Ante o exposto, voto por acompanhar a divergência. 

 

MINISTRO MARCO AURELIO GASTALDI BUZZI 
Presidente da Turma Nacional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais 


